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PREFACIO

Com a publicação de mais um dos nossos Cadernos de 1ingüTs-

tica e teoria da literatura, estamos dando continuidade ao tra

balho de divulgação das atividades de investigação lingüística

realizadas, em especial, pelos professores do nosso depar

tamento. Neste número temos também a satisfação de contar com

contribuições de colegas de outros departamentos da FALE-UFMG,

bem como delingüistas da UNICAMP e do MUSEU NACIONAL.

A revista contém artigos nas mais diversas áreas, tais como

Análise do Discurso, Fonologia, LingUTstica Histõrica .Semântica ,

SociolingüTstica, Sintaxe, apresentando, assim, uma visão de al

gumas das linhas de pesquisa em lingUTstica, em andamento no

paTs. Cada trabalho vem acompanhado de um 'Resumo' e um'Abstract'/

'Resumi', o que vira ajudar o leitor a decidir-se pela lei

tura em profundidade dos artigos de seu interesse.

Manifestamos nossos agradecimentos ã Coordenação e Colegiado

do Curso de Põs-Graduação em Letras, da FALE-UFMG, pelo apoio

financeiro que nos concederam; somos ainda gratos ãs professoras

Aaa Lúcia Almeida Gazolla, do Departamento de Letras Germânicas,

e Beatriz Vaz Leão e Consuelo Fortes Santiago,do Departamento de

Letras Romãnicas, pela revisão dos 'Abstracts* e 'Resumi'.

A.M.S.

C.A.R.

Dezembro/83





Maria Beatriz Nascimento Decat

CONCORDÂNCIA VERBAL, TOPICALIZAÇAO E POSPOSIÇAO DE SUJEITO

RESUMO

Neite tnabalho pretendo moitrar que o 6zndme.no da concor
dância, verbal em gontuguêt í melhor deicrito em tenmoi _da rela-
ção tópico Icomentário. A partir do exame, em dadoi da iZngua oral,
da intekação da regra de CV com ai negnai de TopicaUzacâo e de Poipoiicâo de
Sujeito, aventei a hipótziz de que a auizncia de CV em ientznçai
com SH poipoito [tradicionalmente chamado iujeito)^ ií explica
pelo lato de eu ai izntznçai iznzm conitituZdai iÔ do comentário ,
dziprovidai, portanto, do tópico, que z aqui zitabelecido como o
controlador da CV. Em conizqtlência da auiencia do tópico, a ial-
ta, de CV revela uma tendência ã impeaoalizaçao nznz tipo de
ientznçai.

A8STRACT

I intend to demonitrate, in thii paper, that Portugueie
Subject-Verb Agreement can be better deicribed in termi oi the
rzlationihip topic/comment. Zaied on the examination oi the
intzraction beiween the SuÈject-Verb Agreement rule, on the
one hand, and the rulzi oi Topicalization and Subject Poitpoiing,
on the othen hand, in colloquial Zrazilian Portugueie,I advanced
the iollouing hypotheiii: the abience oi Subject-Verb Agreement
in ientencei uHth a poitpoied NP Iwhich.ii, traditionally.analyzzd
ai the iubject oi the ientence] can be zxptained by the £act
that in theie ientencei ali we have. ii comment; i.z.,thc topic,
uhich we zitabliih ai thz controllzr oi Subjzct-Vzrb Agrzzmznt,
ii lacking. Aí a coniequencc oi thz abtznce oi topic, lack oi
Subjzct-Vzrb Agrzzmznt ihowi a tzndency ior the junpznonalization
oi thii ttind oi sentencei.
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1. Em trabalho anterior (Decat, 1981) — em que examinei

o fenômeno da concordância verbal (CV) com sujeito posposto, na

língua escrita e na iTngua falada por estudantes e professores

universitários — levantei algumas hipóteses para explicar a

não-aplicação dessa regra em contextos com verbos existenciais e

verbos de movimento. Essas hipóteses postulavam que os "erros"

cometidos pelos alunos em suas redações se deviam:

à\ ao desconhecimento da regra;

b) a uma variação lingUTstica (análise de Lerale & Naro, 1977),

causada ora pelo fator morfolõgico — ligado ã maior

ou menor diferença fônica entre as formas verbais de ter

ceira pessoa do singular e do plural — ora pelo fator

estilístico, que atribui ã posição do SN sujeito a res

ponsabilidade para a aplicação da CV;

c) a identificação da noção funcional de sujeito com a no

ção semântica de agente e ao conseqüente desconhecimento

de outras funções temáticas que um SN sujeito pode as

sumir;

d) ao sentimento de perda de "status" de sujeito por parte

do SN posposto, conforme postulado por Perlmutter(1976);

e) ã concentração de foco de interesse no predicado, isto

é, no fato em si, mais que no sujeito.

Entretanto, nenhuma dessas explicações mostrou-se satisfatória

e exaustiva o bastante para se chegar a conclusões mais defi

nidas.
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Neste trabalho pretendo reexaminar o fenômeno da CV, em sua

interação não sõ com a posposição de sujeito mas também com o

fenômeno da topicallzação, objetivando caracterizar aquela re

gra em termos da relação tõpico/comentãrio, e não da relação

sujeito/predicado, como tem sido postulado pelas gramáticas do

português. No que diz respeito ao fenômeno da topicallzação, to

marei como base a análise feita por Eunice Pontes em seus recen

tes trabalhos , cujos pontos essenciais passo a resumir.

A autora verificou que a incidência, em português, de cons

truções com SN topicalizado é enorme, o que poderia colocar

nossa lTngua entre as línguas de proeminencia tópica (em que a

estrutura das sentenças alcança melhor descrição em termos de

tópico e comentário), ou, pelo menos, como uma língua de proe

minencia de tópico e também de sujeito (em que a estrutura da

sentença, então, i melhor descrita em termos de sujeito e pre

dicado). Um outro ponto importante apresentado nos trabalhos de

Pontes i o de que não e fácil distinguir, em português, entre

construções com topicallzação e construções em que houve simples

mente o deslocamento de um SN para a esquerda, distinção que é

mantida por muitos lingüistas com base na presença, ou não,de um

pronome-cópia e na existência de pausa entre o sintagma nominal

deslocado e o verbo. Segundo Pontes, essa distinção não é nítida

em português, pois nem sempre há o pronome e a pausa é opcional.

Assim, ela considera todas as ocorrências estudadas como ocor

rências de topicallzação. Conseqüentemente, na análise de Pontes,

serão igualmente tratadas sentenças como:

(1) "Meu cabelo desta vez eu não gostei nem um pouco (dele)"
2

(.2) "Essa casa bate bastante sol."

Nos parágrafos que se seguem vou examinar o comportamento
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da regra de CV era português, a partir de sentenças em que há SN

topicalizado — nos termos de Pontes — e/ou SN posposto ao

verbo, a fim de verificar em que medida a função de tópico,

e não de sujeito (pelo menos nos termos da Gramática Tradicional),

ê importante para a caracterização da regra de CV.

2. A concordância verbal ê freqüentemente usada, tanto nas

gramáticas e nos livros didáticos, quanto pelo professor de por

tuguês em suas aulas, como critério (às vezes o ún1co)para iden

tificação do sujeito da sentença. Assim, para Câmara Jr.(1964:81),

"A Concordância verbal ê só o que assinala em português um subs

tantivo como sujeito". Dessa forma, não deveria haver nenhum pro

blema para a Identificação de um SN sujeito que se encontre pos

posto ao verbo. Em outras palavras, se a relação entre sujeito e

predicado "I um caso especial da relação DETERMINADO-OETERHINANTE,

que cria o sintagma" (Câmara Jr., 1964:175), e a concordânciaé

"PrincTpio, vigente em muitas iTnguas, segundo o qual, num sin

tagma, o vocábulo determinante se adapta a certas categorias

gramaticais do determinado" (Câmara Jr., 1964:81), não deveria

constituir problema para o aluno — depois de ele dominar as

noções acima — Identificar o sujeito de uma sentença como

(3) Apareceu um cachorro lã em casa

e, consequentemente, efetuar a CV do determinante ( o predicado

— nesse caso, o verbo) com o determinado (o sujeito), produ

zindo, assim, uma sentença do tipo de

(4) Apareceram dois cachorros lã em casa.

Entretanto, já mostrei anteriormente (Decat, 1981) que, nas
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sentenças coletadas de redações de alunos de primeiro.segundo e

terceiro (universitário) graus, ou mesmo de conversas informais

entre pessoas de nível universitário (alunos e professores de

cursos de Letras), o verbo não aparecia em sua forma de terceira

pessoa do plural quando a ele se pospunha um SN sujeito também

plural, como mostram os seguintes exemplos (5) e (6), de língua

oral e (7) e (8), de língua escrita:

(5) Nessa minha pesquisa vai entrar tópicos

(6) Outro dia eu fiz um bolo e sobrou quatro claras

(7) — quando chegou ao engenho suas primas francesas...

(8) — aí então começa os maiores problemas

A partir de dados como esses, multo freqüentes em português,

não mais poderíamos usar da CV como critério para identificação

do sujeito da sentença. Além do mais, a própria gramática tra

dicional considera a possibilidade de, em certas estruturas, o

verbo não concordar com o sujeito, mas com um sintagma que es

teja exercendo alguma outra função sintática, como no caso de

sentenças com o verbo ser, em que "o sujeito do verbo ser é um

dos pronomes isto, isso, aquilo, tudo ou o (naquilo) e o pre

dlcativo vem expresso por um substantivo no plural" (Cunha,1976:

472). Para tal tipo de construção, postula-se que o verbo

concordará com o predlcativo, como no exemplo de Cecília Meireles

abaixo, retirado de Cunha (1976:4721:

(9) "Tudo eram sonhos de Arcãdia,

ilusões da vida em flor..."

Observe-se que aqui já não se pode dizer que está sendo levada
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em conta, para a aplicação da regra de CV, a relação determina-

do-determinante. Isso porque o predicado (nesse caso, o verbo —

o determinante) não se adaptou ãs categorias gramaticais do su

jeito (o determinado); houve, sim, dentro do elemento determi

nante, ou seja, o predicado, uma adaptação do verbo ãs catego

rias de outro elemento que o integra. Segundo Cunha (1976:472),

Tal concordância ie explica pela tzndzncia que tem o
nono zipZrito dz preierir dzttacar como íujeito o que
rzpneizntamoi por palavra nacional, poii zita alude a
rzalidadei maii zvidzntzi.

A única coisa que me parece evidente, nesse caso, ê a incoerên

cia daquele autor na explicação do fenômeno. Ao mesmo tempo em

que ele postula como sujeito do verbo ser os pronomes isto, tu

do, etc, ele admite que "nosso espírito" prefere destacar "como

sujeito" a palavra noclonal. Afinal, qual seria, segundo aquele

autor, o sujeito da frase acima: o SN tudo ou o SN sonhos de

Arcãdia, ilusões da vida era flor? Ao mesmo tempo ele admite (as

sim como outros gramáticos) que

1...1 também não z raro aparecer o vzrbo no iingular.zm
concordância com o pronome demonitrativo ou com o indz-
iinido. São dz GONÇALVES PIAS oi izguintzi panoi:

Tudo ç ilorei no preiznte.
...Já tudo z cinzai (Cunha, 1970:345)

e dá a seguinte explicação para o fato:

NzitZi exemploi, o poeta, com o iingular dito z, co
locando o vzrbo em concordância com o pronome indziini-
do], procura realçar um conjunto, z não oi zlemzntoi quz
o compõem, a iim dz iugzrir-noi ai diizrentzi realida-
dei tramiormadai numa ió coita iCunha,1970:3451.

A propósito de sentenças com o pronome tudo, veja-se o que

nos diz Sa1d Ali (1966:287):
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Bmpregando-ie com o pronome tudo a invznão,iito e, co-
mz.çando-iz pzlo verbo izr, zitz tomará a iorma do plural,
como em eram tudo mzmóriai de alearia [Camõei. Lui. 3,J2J1,
ma& poie também comervar-ie no iingular concordando com
o pronome: Tratzmot do que cumpre e não ieja tudo jloreoi
ie me nam guzrzii Zitilar íbüpT. TTT.

Noi exzmploi acima expoitoi, o pronome indefinido
e o iujzito da oração, poii reprzienta aquilo dz que
ie quer comunicar alguma couia ao indivíduo ouvinte..Hão
tem aZ lugar o torcer a iraie z o peniamento, a iim de
dar, por amor â regularidade da gramática normativa,co
mo iujzito o nome no plural enunciado zipontãnzamente
por ultimo.

Tenho observado que esse tipo de concordância acima mencio

nado é, na língua oral, mais freqüente do que aquela em que o

verbo ser concorda com o sintagma que esta depois dele. Se ha,

ou não, intenção de "realçar um conjunto" não podemos afirmar.

Creio ser mais prudente dizer que sentenças como

(10) No princípio tudo é flores...

são mais naturais no que diz respeito a estrutura da língua, do

mesmo modo que são naturais as sentenças abaixo, em que o verbo

não está concordando com o SN que está depois dele:

(11) Saiu as notas de matemática

(12) Foi feito duas viagens

Do mesmo modo, em (13)

(13) Essas roupas não saem tinta

o verbo não está concordando com o SN tinta que, nos termos da

Gramática Tradicional, seria o sujeito da sentença, o qual, por

sua vez, Iria determinar a CV, jã que o sintagma essas roupas se

ria tratado como adverbial, originado de um sintagma dessas
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roupas, através da supressão da preposição. No entanto,em (13),

apesar de baver o SN depois do verbo, a CV se deu com o SN que

o precede. Discussões mais detalhadas sobre essas sentenças se

rão feitas mais adiante.

Do que se considerou até aqui, pode-se constatar, por um

lado, a circularidade no tratamento desse fenômeno nas análises

tradicionais: ao mesmo tempo em que se usa a CV como traço defi

nidor de sujeito, usa-se do sujeito para determinar a CV. . Por

outro lado, viu-se que a aplicação dessa regra nem sempre parece

ser determinada, ou CONTROLADA, pelo SN sujeito, mas por outros

SNs que estejam próximos ao verbo, como nos casos arrolados nas

gramáticas, em que a CV se dã, por exemplo, com o predlcativo.

Sendo assim, não nos parece coerente considerar a CV como único

traço para a identificação do SN sujeito. Do contrário, não te

ríamos como identificar o sujeito das sentenças (5)-(8), (11)-

13), ou mesmo de outras, também ocorridas em linguagem oral,

como

(14) Foi proibido a participação de pessoas estranhas ã se

cretaria.

(15^ Foi lido seus direitos antes de saírem?

(16) Que bem pode lhe fazer essas lembranças?

em que não houve a CV com o SN que está depois do verbo, o qual,

segundo as análises correntes, ê um SN sujeito.

Uma possível explicação para o fato é a de que os SNs a par-

ticipacão, seus direitos e essas lembranças (das sentenças acima),

pospostos ao verbo, não exercem mais a função de sujeito, o que

justificaria a ausência da CV cora esses sintagmas. Isso viria

reforçar a análise de Perlmutter (1976), para dados do português,



-17-

segundo a qual ocorre a perda de "status" de sujeito por parte do SN
3

que sofreu Rebaixamento . Entretanto, ainda que se adote essa

análise para o português, a questão de se saber se o SN posposto

continua, ou não, sujeito está fora dos propósitos deste traba

lho. De fato, poderíamos dizer que aqueles SNs, ao serem pospos

tos aos verbos das sentenças, perderam, entre outras, a proprie

dade sintática de sujeito, qual seja, a posição de início de

sentença. Ainda que ocorram casos de o verbo concordar com o SN

que está depois dele, isso não constitui evidência de que esse SN

é sujeito, como se pode verificar através dos exemplos dados por

nossas gramáticas, em casos como:

(17) Isto são ossos do ofício

ou mesmo em outros do tipo:

(18) 0 professor sou eu

em que os SNs ossos do ofício e eu não são necessariamente su

jeito. Aqui nos encontramos novamente diante do problema da cir

cularidade da Gramática Tradicional ao tratar da definição de su

jeito e de CV. Isso porque, nas sentenças (17) e (18), não temos

como determinar qual e o sujeito e qual é o predlcativo, a não

ser pela própria CV.

Resta-nos indagar, então, o que importa para a CV. Em ou

tras palavras, qual o elemento, na estrutura da frase, que con

trola a CV: o SN sujeito? o SN imediatamente antes do verbo? o

SN que carrega em si a noção de agente? Antes de passar ã dis

cussão desse ponto, será importante verificar as condições em que

se dá a CV em sentenças com SN posposto e/ou SN topicalizado.
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3. Observemos os seguintes grupos de sentenças:

Grupo I:

(19) ... vinte minutos de jogo e já aconteceu duas al

terações no time do Nacional

(20) Não está aqui ós melhores exemplos

(21) No jornal de domingo apareceu duas paginas de greve

(22) ... ficou as camadas mais fortes

(23) Está faltando mesmo condições de alimentação

Grupo II:

(24) tá claro nesta assembléia duas posições

(25) tá previsto cinco meses

(26) seja tirado uma comissão

(27) "Deve ser inserido... uma frase..."

Grupo III:

(28) ... entrou eu, o Sérgio e o Túlio...

(29) ... nos fomos no Rio Vermelho (...) foi eu, Túlio

César...

Grupo IV:

(30) me chateou certos votos

(31) Dá muito trabalho essas coisas

(32) "Começou a fazer efeito mesmo, os remédios"

Todos os grupos acima apresentam sentenças de língua oral

em que não se efetuou a CV com o SN posposto. Tal fato já é co

nhecido, principalmente quando nas sentenças hã verbos existen-
4

ciais e de movimento, todos intransitivos — como e o contexto
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das sentenças do Grupo I — ou quando a sentença está na forma

passiva (sentenças (26) e (27)), ou o verbo (ser, estar, ficar,

etc.) está seguido de um adjetivo ou particíplo ( sentenças (24)

e (25)). E o caso, por exemplo, das sentenças do Grupo II, em que

não houve nem mesmo a concordância do particíplo (ou do adjetivo)

em gênero, o que, segundo Pontes (1982:110), é um "fenômeno de

evolução da língua freqüente na língua oral e na escrita menos

policiada."

0 Grupo III apresenta exemplos que contrariam inteiramente

o que é postulado pelas nossas gramáticas. Segundo elas, o ver

bo — na sentença (28), por exemplo — deveria estar ou na

forma de primeira pessoa do plural — por haver, no sujeito pos

posto e composto, um pronome de primeira pessoa, que tem prima

zia sobre os demais SNs — ou na forma de primeira pessoa do sin

gular, concordando com o SN mais próximo — no caso, o SN eu.

Tal não aconteceu, entretanto. Tanto em (28) quanto em (29), o

verbo aparece na terceira pessoa do singular, sem concordar com

o sujeito posposto, a exemplo do que ocorre em sentenças dos ti

pos apresentados nos grupos I e II acima.

0 mesmo fenômeno da falta de CV se repetirá em sentenças

com verbos transitivos, como as do Grupo IV, em que ãs vezes o

SN sujeito posposto é do tipo "afterthought", como em (32), is

to ê, vem no final da sentença porque o falante, segundo Hyman,

"se lembra, depois de um ponto relevante no discurso.de que fal-

5
ta certa informação" (apud Ochs, 1979:71).

Desse modo, todos os casos arrolados acima constituem evi

dência de que a CV nem sempre se dá com o SN sujeito posposto.

Conforme mencionei anteriormente, esse fenômeno, freqüente na

língua oral, encontra-se também na língua escrita, como podemos

ver nas sentenças dos grupos abaixo, correspondentes aos diver-
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sos tipos na língua oral:

Grupu I':

(33) "Não existe duas línguas exatamente iguais. Existe

algumas expressões iguais"

(34) No restante da lista não consta nomes de membros

do Partido Comunista

(35) Paralelamente a esta situação surgiu os cursinhos

(36) São poucas as pessoas que no nosso tempo consegue

chegar onde sempre sonhou

Grupo II':

(37) "E proibido a entrada"

(38) "Permitido carga e descarga"

Grupo IV

(39) ... comparação com o que apresenta as Gramáticas

Normativas

(40) ... escapa a ele as noções...

A ausência de um Grupo III' se deve ao fato de, nas reda

ções examinadas, não terem surgido casos de SN posposto e com

posto por nomes e pronomes.

4. Consideremos, agora, os dois grupos de sentenças abaixo:

Grupo A:

(41) Essa cerveja eu acho muito boa



(42) Esses brinquedos os meninos gostam muito

(43) Meus moveis esse anr eu vou arrumar

(44) Essas duas coisas eu não quero abrir mão
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Grupo B:

(45) Minhas gavetas não cabem mais nada

(46) As minhas canetas acabaram a tinta

(47) Os meninos cresceram a barba

(48) Essas torneiras não saíram água até hoje

(49) Será que não podemos construir uma escada onde

a subida caiba todos nõs juntos? (língua escrita)

Os SNs sublinhados nos exemplos acima são tópicos das sen

tenças, conforme a análise de Pontes, -a que fiz referência no

início deste trabalho. A diferença entre os dois grupos é que

no Grupo A encontram-se sentenças em que houve somente a Topi

callzação de um SN. Já no Grupo B, diremos que foi aplicada,além

da Topicalização, a regra de Posposiçao de Sujeito. No primeiro

caso, a CV aplicou-se normalmente, isto ê, com os SNs eu (nas

sentenças (41), (43) e (44)) e os meninos ( na sentença (42)),

que estão exercendo a função de sujeito das frases. No segundo

caso, de conformidade com o que estabelecem nossas gramáticas a

respeito de verbos tais como caber, acabar, sai r — todos in-

transitivos — o sujeito de uma sentença como (45) seria o SN

mais nada. 0 mesmo se pode dizer sobre os SNs a tinta, a barba

(a barba dos menHnos, de acordo com a Gramática Tradicional) e

ãgua. Entretanto, em nenhuma dessas sentenças a CV se deu com

esses SNs, mas com os SNs topicalizados. Estamos, assim, diante

de um impasse: ora a CV se dá com o sujeito, ora se dá com o tó

pico. .
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Volto, agora, a pergunta feita anteriormente: o que in

teressa ã CV quando de sua aplicação?

Nos parágrafos que se seguem, passarei a discutir esse pon

to mais detalhadamente.

5. Vimos, anteriormente, que a definição tradicional de CV se

baseia na relação sujeito/predicato (ou determinado/determinante).

Essa ê, nos termos da teoria gerativa, uma relação básica de es

trutura profunda. Outro ponto ressaltado foi o de que a CV tem

sido tomada como o fator básico para a identificação do sujeito.

E isso é uma conseqüência da identificação do fenômeno da con

cordância verbal com concordância do verbo com o sujeito, o que

ê, no entender de Givõn (1976), "uma visão infeliz do fenômeno".

Estabelecendo a CV nesses termos, deparamo-nos com um outro

problema, que é o da definição de sujeito. Costuma-se lançar mão

ora de noções semânticas, ora de noções formais, ora de noções

pragmáticas, levando a confusões e Incoerências. Assim, ê fre

qüente o uso da noção semântica de agente, para identificação

do sujeito. Já tive oportunidade de mostrar que, em sentenças

com verbo intransitivo e um SN posposto, como em

(11) Saiu as notas de matemática

(46) As minhas canetas acabaram a tinta

(50) "Olha, germinou alguma coisa aqui"

o falante normalmente não identifica nos SNs as notas de mate

mática, a tinta e alguma coisa a Idéia de agente. Pelo con-
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trãrio, eles são interpretados como pacientes (e de fato o são).

E bom lembrar aqui o que nos diz Chafe (1976:114) sobre as

noções agente/paciente, na dicotomia processo/ação. Segundo ele,

"estados y procesos van acompanados de pacientes, pero acciones

de agentes." Assim, segundo aquele autor, para distinguirmos pro

cesso de ação, adotaremos o seguinte procedimento: a uma oração

de ação, aplica-se a pergunta "0 que fez N?", em que N e um no

me. E a uma oração de processo, aplica-se a pergunta "0 que acon

teceu a N?". Por conseguinte, em relação a uma sentença como (11),po

deríamos perguntar

(II1) 0 que aconteceu com as notas de matemática?

mas não

(11•')* 0 que fizeram as notas de matemática?

Temos, portanto, em (11), um processo — no qual o SN as notas

de matemática é um paciente — e não uma ação, em que esse

mesmo SN funcionaria como agente.

Por outro lado, no caso de sentenças passivas, o sujeito

também não assume a função de agente; e nem por isso a CV dei

xa de se efetuar com ele, como em

(51) Os livros foram colocados na estante.

Outras noções como sujeito lógico, sujeito formal (gramati

cal) e sujeito temático são também utilizadas no momento de se

definir como a CV se aplica. Numa sentença como (43), que re

pito,
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(43) Meus moveis esse ano eu vou arrumar

o SN meus móveis é o sujeito temático, Isto i, "é o ponto

de partida ou de referência na formulação da frase. Ou, em ou

tros termos, é o TEMA do que se vai comunicar" (Câmara Jr.,1964:

176), ao passo que o SN ^u_ é o sujeito formal ou gramatical e

que, por isso, está determinando a concordância, conforme o que

costuma postular a Gramática Tradicional. Esse SN eu é também

o sujeito lógico, exercendo a função semântica de AGENTE.

E assim podem ser analisadas todas as sentenças do Grupo A

acima.

Como Já disse anteriormente neste trabalho, não é meu ob

jetivo discutir a noção de sujeito visando a uma redefinição des

sa função na língua portuguesa. Esse Ó um assunto que, por sua

complexidade e por seu relacionamento com vários outros aspec

tos da estrutura da língua, merece um estudo ã parte. Por esse

motivo, o uso que faço aqui de certos termos em relação ao su

jeito — tais como temático, gramatical, lógico — baseia-se

em definições já estabelecidas na literatura lingüística. Assim,

o sujeito temático, de acordo com Lyons (1977), Í a expressão

que o falante usa para anunciar o tópico de seu enunciado. Em

outras palavras, i o tema, o tópico sobre o qual se está falan

do. 0 sujeito lógico é a expressão que se refere ao agente; é

o sujeito da estrutura profunda, nos termos da teoria transfor-

macional standard tal como esboçada em Chorasky (1965). Já o su

jeito gramatical é, segundo a própria teoria transformacional,

o sujeito da estrutura superficial, e cuja caracterização vai

variar de língua para língua. A definição mais freqüente é a de

que sujeito gramatical ê o nome que determina a concordância ver

bal, de acordo com Lyons (1977). Nesses termos ê que têm sido
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estabelecidas tradicionalmente as definições de sujeito em nos

sas gramáticas.

Esses três tipos de sujeito arrolados acima estariam assu

mindo relações funcionais em três níveis, conforme o que postula

Dik (1980). Esse sujeito gramatical é o que a Gramática Funcio

nal (nos termos dados em Dik) chama simplesmente de sujeito, e

que estaria assumindo uma relação funcional sintática (como tam

bém estariam o predicado, o objeto, etc). Essa função sintáti

ca ê apenas um dos níveis de relações funcionais, uma vez que os

constituintes das sentenças numa língua estarão também assumin

do funções semânticas (tais como Agente, Gol, etc.) e funções

pragmáticas (tais como tema, tópico, foco, etc). 0 importante

será termos em mente que entre os constituintes haverá relações

de proeminencia, a qual poderá, por um lado, coincidir nos três

nTveis. Assim, algum AGENTE é SUJEITO (gramatical, nos termos de

Lyons) e é também TÓPICO. Exemplo disso 5 o SN o menino numa sen

tença como:

(52) 0 menino comeu o bolo

Por outro lado, a função de tópico (= sujeito temático, de

acordo com Lyons) pode ser atribuída a um tsrmo não-sujeito (ou

seja, não sujeito gramatical), como acontece com o SN essas duas

coisas em:

(44) Essas duas coisas eu não quero abrir mão

Em resumo, todas as vezes em que eu estiver usando a ex

pressão sujeito gramatical estarei me referindo àquela noção

sintática de sujeito, dada não sõ pela Gramática Funcional mas
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também pela Gramática Tradicional, de que i o termo que deter

mina a CV (embora minha análise não se faça nesses termos).Já o

sujeito temático será aquele que tem a função pragmática de tó

pico da sentença.

6. Essas considerações a respeito do sujeito são relevantes para

retomarmos a postulação de Givõn (1976) de que a identificação

da concordância gramatical com concordância verbo-sujeito é uma

visão infeliz do fenômeno. Realmente, as sentenças examinadas até

aqui constituem evidência de que "the underlying reality upon

which grammatical agreement rises 1s that of topic-verb agreement"

(Givõn, 1976:151) ("a realidade subjacente sobre a qual a con

cordância gramatical se baseia é a concordância do verbo com o

tópico"). Em outras palavras, enquanto a definição tradicional de

CV se baseia na relação sujeito/predicado, que é, como já vimos,

uma relação básica de estrutura profunda, podemos, em contra

partida, estabelecer a CV em termos da relação TÓPICO/ COMENTÁRIO,

que é uma relação básica da estrutura superficial, em que o fa

lante anuncia um tópico e em seguida diz alguma coisa sobre ele.

Quero deixar claro que estou tomando, aqui, o termo tópico

referindo-se não ao tópico do discurso — o assunto — mas ao

tópico da sentença (conforme definido nos trabalhos de Pontes),

ao elemento de uma construção sintática, aquele elemento que,mui

tas das vezes, vai identificar-se com o sujeito (sujeito grama

tical), conforme postula Lyons (1977:501):

The ipeaker announcei a topic and then iayi iomething
about it... In Engliih and the iamiliar languaget oi
Burope, topia are alio iubjzcti and commenti are przd-
icatei. (0 ialante anuncia um tópico e em ieguida diz
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alguma coiia iob^e ele... Em Inglêi e nai iZnguai co-
nhecidai da Europa, tópicoi ião -tombem iujeitoi e comen-
tárioi ião predicadoi)

Esse tópico será, segundo vários autores, o sujeito temático,que

poderá, como ja vimos, coincidir com o sujeito gramatical.

Passemos, agora, ã análise de alguns tipos de sentenças do

português com base nessa relação tópico/comentário.

A partir das definições acima, numa sentença como (52),

que repi to .

(52) 0 menino comeu o bolo

o tópico é o SN o menino; e o comentário é comeu o bolo.

0 tópico — ou sujeito temático —.por ser a informação ve

lha, vem no início da sentença. Essa posição inicial é, segundo

Halliday (apud Lyons, 1977), a condição necessária para o "status"

temático de um SN. Por outro lado, em (52) o SN o menino será

visto pela Gramática Tradicional como o sujeito gramatical, ou

seja, aquele termo que, segundo ela, determina a CV.

Apesar de o tópico ser tomado como ponto de partida para uma

comunicação qualquer, não implica que ele esteja sempre presente.

Em outras palavras, é possível que uma sentença seja consti

tuída sõ do comentário, a exemplo do que Gruber (1966:443) esta

belece:

A predicate ientence \aould be oue that dacribei a &it-
uation viithout ipeciíying amj elemznt oi that iit-
uation ai the thing lohich the ientence ii about.
I-t uioutd be a iubjectlcii or topiclen ientence. [Uma
icntença predicativa ierã aquela que dacreve uma ii-
tuação iem eipcciiicar qualquer elemento daouela^iitua-
ção como aquilo de que trata a icntença. Ela ierã então
uma icntença iem iujzito, ou iem tópico)
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Assim, numa sentença como:

(54) Hã flores no jardim

"o falante focaliza logo a essência da sua comunicação,e formula

uma frase reduzida a um predicado" (Câmara Jr., 1964:177). Sen

tenças como (54) são chamadas impessoais, e sua análise em ter

mos dessa relação tópico/comentário não parece oferecer pro

blema.

Consideremos, no entanto, as seguintes sentenças da língua

oral, em que aparecem verbos ditos "existenciais":

(55) ... não acontece nada disso

(56) ... surgiu (...) esse conflito todo

(57) Surge o problema

De acordo com a Gramática Tradicional, os SNs nada disso, esse

conflito todo e o problema são sujeitos das sentenças (55), (56)

e (57), respectivamente. E, como se pode verificar, esses su

jeitos estão pospostos ao verbo.

Admltlndo-se a possibilidade de ocorrência desses SNs antes

do verbo — origlnando-se, assim, as estruturas abaixo:

(58) Nada disso acontece

(59) Esse conflito todo surgiu

(60) 0 problema surge

— e comparando-as com as sentenças (55), (56) e (57), vemos

evidenciada aí a tendência universal de -se colocar no início da

sentença a informação velha, que constituirá, assim, o tópico da
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sentença. Por conseguinte, em (55), (56) e. (57) o tópico ê o ver

bo, ao contrário de (58), (59) e (60), em que o tópico e o SN

que antecede o verbo. Em outras palavras, quando o verbo vem an

tes do sujeito, o tema ê a própria ação verbal. Essa ê, segundo

Givõn (1976), a função apresentacional exercida por esse tipo de

verbo.

Convém ressaltar que as sentenças (58), (59) e (60) me pa

recem menos naturais do que as sentenças (55), (56) e (57), em

que o SN esta posposto ao verbo. Acho mesmo que elas são um pou

co estranhas. E essa estranheza pode dever-se ao fato de termos,

nessas sentenças, verbos com função apresentacional, os quais

exigiriam que os SNs viessem pospostos exatamente pela impos

sibilidade de eles serem considerados como portadores de infor

mação velha.

Na mesma análise feita acima poderemos englobar os seguin

tes casos:

a) sentenças com verbos de movimento (ou de início e fim de

existência, etc), como em:

(61) :..jã saiu esse povo todo(...)não vai entrar outro

no lugar de1e(...)não entra ninguém

(62) ...levanta todo mundo e sai

(63) Sumiu tudo: sumiu aeromoça, sumiu comissário

(64) Começou outra?

(65) ...num (es)tava pintando taxi

(66) Caiu uma pedra no capo do carro

b) sentenças com verbos como ser, estar, ficar, etc,segui

dos de adjetivo, particípio (sentenças passivas) ou expressão

adverbial, como em:
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(67) Estão abertas as inscrições

(68) E fácil limpar essa roupa

(69) Estão aqui os ganhadores do concurso

(70) Foi previsto um ataque ã região

Em todas essas construções o verbo está exercendo a função

apresentacional. Em outras palavras, pode-se dizer que o foco de

interesse do falante está no fato em si, sendo que o que se se

gue ao verbo ê de importância secundária.

Uma análise alternativa seria a de dizer que nesse tipo de

sentença só temos o comentário, que é o próprio fato, isto é, o

processo Ó "apresentado em si mesmo, independentemente de um ser

que lhe sirva de marco de referência" (Câmara Jr., 1964:177).Is

so, entretanto, vai alterar pouco para o que pretendo mostrar em

relação a CV. Essa alternativa permitirá, no entanto, que englo

bemos, numa só análise, as sentenças com verbos impessoais, as

sentenças com verbos intransitivos seguidos de um SN (tradicio

nalmente considerado o sujeito), as sentenças passivas também

com sujeito posposto, etc. Em todos esses tipos reduz-se a fra

se ao comentário, focalizando-se, assim, a essência da comunica

ção, ou seja, apresenta-se o processo em si mesmo.

7. Vou retomar, agora, as sentenças (45)-(49) — que repito —

constituintes do Grupo B citado anteriormente:

(45) Minhas gavetas não cabem mais nada

(46) As minhas canetas acabaram a tinta

(47) Os meninos cresceram a barba

(48) Essas torneiras não saíram água até hoje
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(49) Será que não podemos construir uma escada onde a subida

caiba todos nós juntos? (língua escrita)

Todas são exemplos de estruturas com tópico (os SNs subli

nhados) e comentário. Observemos, no entanto, que no comentário

há um SN que, segundo as análises tradicionais, ê o sujeito do

verbo que, por sua vez, em todos os exemplos, é um verbo intran-

sitivo. De acordo com a definição tradicional de CV canoa concor

dância que se efetua entre o verbo e seu respectivo sujeito, não

teremos como explicar a CV nos exemplos acima. Já vimos que o

tratamento da CV nesses termos não se revelou eficaz, uma vez que

ela pode se dar com outro SN que não o sujeito. Se, por outro

lado, admitirmos que o sujeito não é o único a controlar a CV,

chegaremos a uma explicação do que ocorreu nas sentenças acima.

E essa explicação terá por base a relação tópico/comentário.

Podemos verificar que, em (45)-(49), a CV efetuou-se com o

SN topicalizado e não com os SNs pospostos, todos sujeitos, em

termos tradicionais, de verbos intransiti vos. De acordo com a

Gramática Tradicional, esses SNs seriam aqueles termos que de

veriam determinar a CV, portanto, os sujeitos gramaticais das re

feridas sentenças. Se se partir do pressuposto de que ê o sujei

to gramatical (e esse sujeito gramatical possui a propriedade sin

tática que é a posição antes do verbo, conforme postulado em

Lyons, 1977) que determina a CV, pode-se dizer,então, que os

SNs sublinhados nas sentenças acima são, além de sujeitos temá

ticos (na qualidade de tópicos), os sujeitos gramaticais, pois é

com eles que o verbo está concordando. Assim, esse é um caso em

que tópico e sujeito se identificam; melhor dizendo, em que su

jeito temático e sujeito gramatical coincidem.

Além disso, em sentenças do tipo de (45)-(49), a possibi-
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lidade de se identificar o SN posposto ao verbo como sujeito é

bem menor, tendo em vista que: a) ao ser posposto, esse SN te

ria perdido a propriedade sintática de sujeito — a posição — o

que, nos termos de Perlmutter (1976), é uma perda de "status"

de sujeito; h) esse SN deixou também de exercer a função de tó

pico.

Normalmente, o tópico ê o sujeito, dada a Hierarquia Uni

versal de Topicalidade, postulada por Givõn (1975) da seguinte

manei ra:

Hierarquia Univenal de Topicalidade

a. humano não-humano

b. dziinido indeiinido

c. participante maii envolvido participante menoi en

volvido

d. Ia. penoa 2a. penoa la.pe.aoa

Essa hierarquia fará com que o sujeito seja o elemento mais pre

ponderantemente topicalizado e, sendo assim, o candidato mais

provável para a concordância, por manter muitas das funções do

tópico.

Um outro tipo de estrutura de tópico/comentário ê aquele

apresentado pelas sentenças (41)-(44), que repito:

(41) Essa cerveja eu acho muito boa

(42) Esses brinquedos os meninos gostam muito

(43) Meus móveis esse ano eu vou arrumar

(44) Essas duas coisas eu não quero abrir mão

Nelas o tópico é o SN sublinhado, e o comentário ê o resto da
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TÓPICO COMENTÁRIO

essa cerveja

esses brinquedos

etc.

eu acho muito boa

os meninos gostam muito

etc
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Observe-se que o próprio comentário é constituído de sujeito e

predicado (sujeito tomado aqui nos termos tradicionais, como o

SN com o qual o verbo concorda, ou seja, o sujeito gramatical).

Nessas sentenças haverá, de acordo com o que vimos até agora, um

sujeito temático (o SN topicalizado) que não se identifica com

o sujeito gramatical• Esse, pelo contrário, é o SN que precede

imediatamente o verbo em cada um dos exemplos dados.

As sentenças (41)-(44) parecem, ã primeira vista,constituir

problema para a análise que acabo de dar para o comportamento da

regra de CV em português, qual seja, a de que a CV é controlada

pelo tópico. Isso porque naquelas sentenças o verbo não concor

dou com o tópico — o SN sublinhado — mas com o outro SN, cha

mado de sujeito gramatical ou formal, que ê o SN que imediata

mente precede o verbo nas sentenças dadas. Esses são casos de

sentenças com ocorrência do que muitos chamam "duplo sujeito" —

um sujeito temático (o tópico) e um sujeito gramatical ( aquele

com o qual a CV esta se efetuando).

Podemos, no entanto, alcançar maior generalização se pos

tularmos que nessas sentenças há dois tópicos, em níveis dife-



-34-

rentes, representados na forma do diagrama abaixo:

Sl

Tópico Comentário

S2

Tópico Comentário

Assim, a sentença (41), por exemplo, teria dois tópicos, a

saber: o SN essa cerveja seria o tópico num nível mais alto,

ou seja, no nível de S ; e o SN eu seria o tópico num nível mais

baixo, ou seja, de S. . E a CV poderá, então, ser determinada

pelo tópico que imediatamente precede o verbo, o que permitirá

maior generalização.

8. Feitas essas considerações, volto a examinar sentenças

com verbos intransitivos, sejam existenciais, sejam de movi

mento. Já vimos ser comum nesses casos que o SN dito "sujeito"

apareça posposto ao verbo, dada a característica apresentacional

desse.

Tomemos os seguintes exemplos, encontrados no português oral

de falantes de nível universitário:

(71) Foi ontem sete peças pra Brasília

(72) Faltava dez minutos ainda pra começar a aula

(73) Ficou umas cinco pessoas

(74) Está me surgindo umas idéias

(75) Está circulando algumas informações



-3S-

(76) Existe problemas entre os professores

(77) Continua sem explicação as formas em ú

(78) Bateu saudade* e eu vim

(79) Pintou as lembranças daquele tempo

e outras, citadas anteriormente, que repito:

(11) Saiu as notas de matemática

(20) Não está aqui os melhores exemplos

(23) Está faltando mesmo condições de alimentação

(40) Escapa a ele as noções (língua escrita)

Em todas elas, o verbo esta em sua forma de terceira pessoa

do singular, embora se encontre depois dele um SN no plural, e

que é analisado na Gramática Tradicional como sujeito. Em outras

palavras, a CV nesses exemplos não está se efetuando de confor

midade com as regras postuladas pela Gramática Tradicional. Res

ta a pergunta: por que, numa sentença como (11)

(11) Saiu as notas de matemática

o verbo sair não concordou com o SN as notas de matemática? Se

esse SN estivesse anteposto ao verbo, tal concordância existi

ria, como podemos comprovar em:

(80) As notas de matemática saíram.

A freqüência desse fenômeno da ausência de CV com SN pos

posto na língua oral examinada, e sua comparação com ocorrências

com SN anteposto, nas quais se efetua a CV, levaram-me a acre

ditar que não se trata realmente de um simples desconhecimento da
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regra, ou de um problema decorrente de fator morfolõgico(a maior

ou menor diferença fônica entre as formas de terceira pessoa do

singular e terceira do plural), como querem alguns autores, con

forme tive oportunidade de mostrar em Decat (1981).

Creio que a situação detectada nos exeir.plos acima poderá

alcançar melhor descrição e generalização se examinada â luz da

relação tópico/comentário.

Já ressaltei a possibilidade de existência de sentenças que

se reduzem ao comentário, isto ê, em que o foco de Interesse é o

processo em si mesmo. Ora, se postularmos (como o fiz anterior

mente), que a CV se dã com o tópico, e sabendo que o tópico vem

no início da sentença, torna-se evidente que a falta de CV nos

casos acima se deve ao fato de essas sentenças apresentarem só

o comentário. Comparando (11) e (80), poderemos comprovar o que

acabo de aventar. 0 SN as notas de matemática, que, em (80), é

o tópico (e é também o sujeito gramatical, se quisermos ainda

manter essa nomenclatura), perdeu a função de tópico ao ser pos

posto, como em (11). Se, ao se dar essa posposiçao, o verbo não

concorda com esse SN, podemos concluir seguramente que o que

importa para a CV não ê só a condição de sujeito gramatical do

SN, mas a sua condição de tópico.

As estruturas acima poderão ser equiparadas a sentenças di

tas impessoais, o que nos fará alcançar maior generalização. Po-

der-se-ia argumentar que os verbos daquelas sentenças são in-

transitivos e pessoais e que, para tratá-los como impessoais, te

ríamos que admitir que o SN que está depois do verbo é um objeta

Ora, não vejo por que não dizer que houve uma Impessoal!zação

desses verbos, sem que, com isso, seja necessário admitir que

o SN posposto i objeto. 0 fato de o SN ter perdido, com a pos

posiçao, o "status" de sujeito, não quer dizer necessariamente
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que ele passe a ser objeto. Melhor seria admitir que o SN perdeu

seu "status" de tópico, mesmo que continue a ser considerado o

sujei to.

Essa generalização permitirá que englobemos, numa mesma aná

lise, os seguintes casos, além do que acaba de ser visto:

19) sentenças passivas (sem SN agente), com SN posposto.

Nessas, a perda de "status" de tópico por parte do SN

posposto evidencia-se até pela falta de concordância no

minal (do particípio) como mostram alguns dos exemplos abaixo

(81) Foi encontrado cerveja e guaraná

(82) ...seja tirado uma comissão

ou em

(12) Foi feito duas viagens

(15) Foi lido seus direitos antes de saírem?

29) sentenças com verbos com ser, estar, ficar, etc,

seguidos de particípio, adjetivo ou expressão adverbial

— como em (24)-(27), citadas anteriormente.

E interessante ressaltar que essa falta de concordância do

verbo (ou do particípio) com o SN posposto não ê um fenômeno tão

novo na língua, tendo sido até registrado em língua escrita de

escritores arcaicos (embora, muitas vezes, esse fenômeno tenha

sido atribuído a um erro do tipografo) como nos atesta Brandão

(1963:178-179):
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Hoi melhorei eicritorzi deparam-iz exemploi de verda-
deirai diicordânciai, ai quaii ie podem interpretar co
mo inadvzrtênciai do autor, explicaveii pzla iniluzn-
cia exercida no eipZrito dele por um doi tzrmoi da pro-
poiição, quaiz iempre aquele que psicologicamente tem
maii valor. (...1 Exemplei há, porem, que ião erroi ma-
niieitoi ou do tipógraio ou do zicritor. Para zitu não
há justificação, e não devem abiclatamente izr imita-
doi. Inco/iiem nzita czmura^zntrz outroi oi ieguintzi
além dz muitoi outroi por nói coligidoi:
"Maii VAL amigoi na praça que dinheiroi na arca"(F.Vai-
conceloi, Euir., p.42\. "...não lhe VINHA rzcadoi nem
nova alguma de Godiiert" Md., Mem., 19).
1...1 "...duzeníoi reaii... lhei ABASTA"(Cait., Hiit.
da índia, I, XIV, 371 (...1 "FALTA-me pônei para me
oitentar" [.Camilo, fíegicida, 72) (...I Ta-ió^ diicordân
ciai ocorrem a miúdo com adjetivoi e particZpioi, poi-
toi no maiculino, quando deveriam concordar no iemini-
no ou no plural deite: "POSTO noi navioi tâdai ai BI-
TALHAS l» vitualhai)" [P.Lopei, P. João I, 19, 6i\.
"...em vida dele não ioi alguma couia ESCRITO" [Ibidzm,
1001.

Essa análise em termos de tópico/comentário permitirá, in

clusive, que expliquemos a falta de CV em casos como os de (28)

e (29) — que repito:

(28) ...entrou eu, o Sérgio e o Túlio

(29) ...nós fomos no Rio Vermelho (...) foi eu, Túlio César...

em que no SN posposto há um pronome e a CV não se efetuou com ele,

o que ê uma das possibilidades postuladas pela Gramática Tradi

cional normativa.

Ainda que adotássemos a análise segundo a qual o tópico des

sas sentenças Ó o verbo — que teria a função apresentacional —

a explicação da não-concordãncia do verbo com o SN posposto fica

inalterada. E óbvio que, se a CV se dá com o tópico — e o tó

pico é o próprio verbo — esse ficará na forma de terceira pes

soa do singular, sem estar concordando com nenhum SN. Diríamos

até que topicalizar o verbo i uma maneira de impessoalizar a fra-

se.
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Podemos estabelecer um paralelo entre essas construções a

que estou chamando de l'1mpessoa1izadas" e as construções impes

soais do francês, do tipo "il + V, como nos exemplos (83a.) e

(84a.) abaixo, dados por Vet (1981:143-163):

(83) a. "II arrive deux trains"

b. "Deux trains arrivent"

(84) a. "II est difficile de corrompre Ia concierge"

b. "La concierge est difficile 5 corrompre"

Do exame das sentenças acima, conclui-se que o verbo con

corda com "il" e não com o SN que o segue.

Entre os autores que analisam esse tipo de construção em

francês, há controvérsias quanto ã função do SN que está depois

do verbo. Alguns o dão como "sujeito real", sendo que o "11" ê

o "sujeito aparente". Outros vêem esse SN como uma espécie de

objeto (embora haja argumentos contra isso), por causa da posi

ção que ele ocupa na frase. Já outros, como Eskênazi (apud Vet,

1981), analisam o "11" como um elemento introdutor qualquer, e

o SN como um elemento "dessintaticizado", isto ê, um elemento

que perdeu sua função sintática. Essa visão assemelha-se S aná

lise de Perlmutter (1976), quando postula a perda de "status" de

sujeito por parte do SN posposto ao verbo. De qualquer forma,

aqui não nos interessa solucionar o problema da função desse SN.

Interessa-nos, sim, verificar o comportamento da concordância

verbal em sentenças semelhantes no português, como (85) e (86),

(85) a. Chegou duas caixas de vinho

b. Duas caixas de vinho chegaram
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(86) a. E fácil lavar essas roupas

b. Essas roupas são fáceis de lavar

embora não haja, em português, um pronome semelhante ao pronome

"11" do francês. Mesmo assim podemos dizer que há, em ambos os

casos, a idéia de Impessoalidade. E a maneira formal de indi

car isso em português será colocar o verbo na terceira pessoa

do singular, não concordando, portanto, com o SN que vem depois.

9. Finalmente resta explicar aqueles casos em que ocorre, na

língua escrita e mesmo na língua falada, a concordância do verbo

com o SN a sua direita, como nos exemplos abaixo:

(87) Pintaram uns grilos na minha cuca

(88) Faltaram livros (língua escrita e também língua oral)

(89) Lã foram servidas as bebidas (língua escrita)

(90) Existem dois pontos de vista

A primeira vista essas sentenças parecem servir de contra-

-argumento a hipótese desenvolvida até agora, que é ade que a

CV é controlada pelo tópico.

Entretanto, novamente chamo a atenção para a possibilidade,

apontada por nossas gramáticas, de o verbo concordar com SNs

pospostos que tenham outra função que.não a de sujeito, por exem

plo a função de predlcativo, expresso por um nome ou um pronome,

como nos exemplos já citados neste trabalho:

(9) "Tudo eram sonhos de Arcadia,

ilusões da vida em flor..."
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(17) Isto são ossos do ofício

(18) 0 professor sou eu

A concordância do verbo haver — que é dado como impessoal

— com o objeto direto i um fenômeno já registrado por alguns

gramáticos, como nos diz Brandão (1963:22-23):

Czrtoi zicritorei coitumam empregar como peiioal o ver
bo haver em iraiei jexiitenciaii, dando-lhe por iujzito
o que propriamente í objeto direto: "Taii HAVIAM que
certiiicavam que o Meitre era morto." {Vernão Lopei,
P. João I, 19, 4S). "HAJAM ieitai de prazer. HAJAM can-
toi para ouvir" (Camõeí, Auto de ei rei Seleuco, no 29
vol. dai Obrai, p. 4741

e conclui logo em seguida: "Não i sintaxe digna de imitar".

0 fato ê que, tanto na língua oral quanto na escrita, quan

do há um SN posposto ao verbo — seja esse SN sujeito ou não —

a CV ora se faz com esse SN, ora não se faz, ficando o verbo na

terceira pessoa do singular. Em outras palavras, quando a sen

tença se reduz ao comentário, o comportamento da_ ÇV s_e jJá como

nos casos de sentenças impessoais, em que o verbo fica na ter

ceira pessoa do singular, o que nos permite englobar, numa mes

ma descrição, sentenças com verbos intransitivos, do tipo exem

plificado abaixo,

(11) Saiu as notas de matemática

(75) Está circulando algumas informações

(79) Pintou as lembranças daquele tempo

ou sentenças com verbo transitivo, entre os quais inclui-se o

verbo haver, como nos exemplos abaixo:

(31) Dá muito trabalho essas coisas
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(16) Que bem pode lhe fazer essas lembranças?

(54) Há flores no Jardim

Essas evidências, aliadas a todas as outras apontadas nes

te trabalho, levam-me a concluir que a CV ê uma regra que se apli

ca ora para trás, e, nesse caso, OBRIGATORIAMENTE — quando o

verbo concorda com o SN que Imediatamente o precede, isto ê, com

o tópico que imediatamente precede o verbo — ora para a frente,

e, nesse caso, OPTATIVÃMENTE, quando então o verbo concorda com

o SN que se lhe segue, e que não ê necessariamente o sujeito da

sentença. Essa aplicação optativa permitirá que englobemos sa

tisfatoriamente numa mesma análise as ocorrências abaixo:

(91) a. Foi feito duas viagens

b. Foram feitas duas viagens

(92) a. Está pronta as malas

b. Está pronto as malas

c. Estão prontas as malas

(93) a. Caiu dois carros no abismo

b. Caíram dois carros no abismo

(94) a. Tudo é flores

b. Tudo são flores

(95) a. aí chegou eu, o Marco e a Belisa

b. aí cheguei eu, o Marco e a Belisa

c aí chegamos eu, o Marco e a Belisa

E poderemos, ainda, explicar a concordância do verbo haver

(existencial) — considerada errada pela gramática normativa —
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do mesmo modo que acontece com verbos do tipo de existir, como

nos pares abaixo:

(96) a. Havia muitos manifestantes na praça

b. Haviam muitos manifestantes na praça

(97) a. Existe varias explicações para isso

b. Existem várias explicações para isso

Esse caráter optativo da CV com SN posposto pode dever-se a

um fenômeno de evolução da língua, e que passa despercebido.Duas

formas coexistem, até o momento em que uma delas Irã sobrepujar

a outra. E essa coexistência de formas jã era registrada em pe

ríodos mais antigos de nossa língua, como nos mostra Said Ali

(1966:305):

Em algum zicritorzi notãveii do izculo XIX têm-iz apon
tado várioi zxzmploi dz oraçõei exiitznciaii com houve
ram, houvessem, e.cc., no plural. Uai a novidade vêm 3e
maio longe. Pe tíatiai Airzi (1752J ião êitei panou

Quantoi Achillei terão havido, cuja& notZciai ie
acabarão ió porque nao tivzrao Homeroi que ai ii-
zenem durar hum certo tempo...? {Vaid. 29) _ - Pe
quantai acçõei iarã menção a hiitoria, quz já maii
ie virão?... E dz quantoi nomzi, quz nunca houyzrão?
lib. 363) - Veste modo he que antigamente. haviUo
Nobrei, porque em todo o tempo houverão poderoios lib.
3961 - Emquanto houverem corei, iombras e pretextai, hão dz
padecer a verdade, a justcça, e a virtude [ii. 327)

Outroi autorzi contemporâneos de Matou Aires evitaram, zicrupu-
loioi e iiêii ã tradição, escrever oraçõei existenciais com o vzr
bo haver no plural. Que, esta, forma alternava com o_ singular na
linguagemJatada daqueUtanpo1. depreende-se deitei paiioi de An
tônio Joie da Silvas

Se não houvessem boas almas, já o mundo estava acabado[AlzcrJÜ
Para que nao hajam duvidai no dote, anzntai.-voi

e sabzrzis o quz haveis de levar lib.47)
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10. Neste trabalho examinei o fenômeno da concordância ver

bal em português, tentando encontrar explicações para o compor

tamento dessa regra em sentenças,em que duas outras regras se apli

cavam: a Topicallzação e a Posposiçao de Sujeito. Mostrei que o

tratamento dado â regra de CV na Gramática Tradicional é cir

cular, uma vez que, para explicar essa regra, toma-se como base

a noção de sujeito, ao mesmo tempo em que se usa da CV como fa

tor básico (e ãs vezes único) para a identificação do sujeito de

uma sentença.

Da análise dos dados da língua oral de falantes de diversos

níveis (primeiro grau, segundo grau e universitário) e da com

paração desses dados com a língua escrita, aventei a hipótese

de que a concordância verbal encontrará melhor descrição em ter

mos da relação tópico/comentário. Assim, cheguei ãs seguintes

conclusões:

19) a CV, em português, é normalmente controlada pelo tó

pico;

29) havendo mais de um tópico, em níveis diferentes, a CV

se dará com o tópico que imediatamente precede o verbo.

Esse ê o caso que muitos consideram como de "tiuplo su

jeito", em que um deles é o sujeito temático (que po

demos Identificar como o tópico de nível mais alto) e o

outro ê o sujeito gramatical (que ê o tópico de nível

mais baixo). A £V, nesse caso, aplica-se para trás. e Õ

OBRIGATÓRIA;

39) em sentenças constituídas só do comentário,a CV se apli

cará OPTATI VÃMENTE para a frente, isto é, com o SN que se
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pospõe ao verbo (seja esse SN sujeito — em termos da

Gramática Tradicional — ou não). A essas sentenças

constituídas sô do comentário chamarei de construções

impessoalizadas , nelas englobando:

a) sentenças com verbos impessoais como, por exemplo, o

verbo HAVER;

b) sentenças com verbos intransiti vos (existenciais ou

de movimento) seguidos de um SN;

c) sentenças com verbos transitivos, incluindo-se, aí,

as sentenças passivas (sem agente expresso).

Em outras palavras, o que importa para a CV e a condição de

tópico do SN, sendo a regra, nesse caso, de aplicação obriga

tória. Não havendo tópico — entendido como uma construção sin

tática — a tendência verificada no português é a de não se

efetuar a concordância (embora nesse caso ela possa ser conside

rada de aplicação optativa com o SN que segue o verbo, o que ex

plica a ocorrência alternada das formas verbais de singular e

plural na língua falada e também na escrita). As sentenças se

rão interpretadas, então, como impessoais.

Essa análise permite uma maior generalização não sobre as

normas ditadas pela gramática, mas sobre os fatos lingüísticos

em si, tal como se apresentam na manifestação espontânea da lin

guagem. Como nos diz Said Ali (1966:80), as dificuldades que

muitas vezes encontramos nas análises que fazemos não têm origem

nos fatos em si, mas

resultam antes de estarmos sempre propensos a subordi
nar e amoldar todos os iatoi gramaticais a certas dou-
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trinai tradicionaii eitabelecidas a priori. Em vez de
aceitarmos oi ienômznoi lingüísticos tais quais ie apre
sentam, andamos geralmente a procurar iora da linguagem
um termo reclamado por um princZpio apriorZitico. Fan-
taiiamoi possibilidade, socorremo-noi dz iu[eitoi ima-
ginârioi, fingimos a sua existência, ou então.ientindo-
-noi incapazes de analisar uma iraie diretamzntz,iubi-
tituZmo-la por outra, lingllZsticamente divena, e ana-
liiamoi a iegunda. Em iuma, não analisamos: so Cismamos
a análise.

NOTAS

1. Cf. Pontes (1981a), (1981b), (1982).

2. Os exemplos entre aspas, que não venham com referência direta

do autor, foram recolhidos dentre os dados apresentados nos

trabalhos de Pontes (1981a), (1981b), (1982).

3. Essa ê a tradução que estou dando para "Subject Downgrading",

que é a regra que, segundo Perlmutter (1976), faz com que o

SN (tido como sujeito na estrutura profunda) movimentado para

depois do verbo deixe de comportar-se como sujeito, ou seja,

perca as propriedades de sujeito como, por exemplo, a posi

ção inicial e a função temática como tópico da sentença.

4. Para maiores detalhes, ver Decat (1981).

5. Essa e outras traduções que aparecem no decorrer do trabalho

são de minha inteira responsabilidade.

6. Cf. nota 4.

7. 0 grifo ê meu.
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Eunice Pontes

ORDEM VS EM PORTUGUÊS: UMA TENTATIVA DE EXPLANAÇÃO

RESUMO

Uzste texto, apresento uma tentativa de explanação para o
ienõmzno da ordem VS em português, que procurei descrever em um
trabalho anterior (Pon-tei(J9Í2)). Proponho primeiro uma explica
ção iuncional, baseada nas propostas de Givõn para outras línguas
z, em seguida, inveitigo a hipotziz, iormulada por uíc autor,
dz quz a ordem VS seria mais antiga nas iZnguai românicai.

ABSTRACT

Thii enaij ii an attzmpt to explain the VS order in PortuguziZ,
uihich hai been previousty deicribzd by mz [Pontes[19è2\). _ A
iunctional zxplanation ii iormulatzd on the basis oi GivÕn'i
theoriei, iollovizd by a discussion oi thz hipothziii, vihich hz
hai prziznted, that the VS order ii oldzr than the SV order in
the Romance languages.
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Examinando-se a lista de regras que a Gramática tradicional

aponta para a colocação do sujeito no final, tem-se a impressão

de que são um grupo de regras que não têm nada a ver umas com as

outras.

A tarefa do lingüista, como de todo cientista, é buscar as genera

lizações que estão por trás de fatos aparentemente desconexos:

Explicar, estabelecer cierta relaciõn de dependência en
tre propoiicionei^aparentemente desvinculadas, ponzr de
maniiiesto sistematicamente conexionzs entre temas de
iniormaciõn variados: tales son Ias caracterZsticos dis-
tintivai de Ia inveitigaciõn cientZiica.[Naget,1974:1S)

1. Generalizações

A primeira generalização a respeito da ordem VS ê que ela

pode ocorrer nos ambientes em que não seja necessário recorrer ã

ordem SVO para distingui r sujei to de objeto, como dissemos no

início deste trabalho. Daí ela ser mais encontrada com verbos in-

transitivos.

Outra generalização i que a ordem VS, como ensina a gramá

tica, ocorre em orações interrogativas, exclamativas, optativas,

relativas, existenciais, reduzidas de particípio, gerúndlo, in

finito, ou seja, orações que de alguma maneira diferem da oração

declarativa neutra, afirmativa, ativa. Os gramáticos assinalaram

este fato. Tanto Cunha (1976) como Thomas (1969) dizem expres

samente que a ordem SVO é a das orações declarativas, que eles

consideram como básicas . Arlene Berman, ao discordar de Mc Cawley

(1971) que quis demonstrar que o inglês era basicamente VSO baseado

no argumento da simplicidade das transformações necessárias para

gerar as orações do inglês, diz o seguinte:

The probtem ii not that kaving SP Uubject iint)ai well
ai the var+oui inverUo* rulei complicatei the grammar
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in termi oi rule count. One reaton ior setting up SVO
structurei and producing inverted patterni traniiorma-
tionalttf «ai that, intuitively, it uai izlt that VS
constructions uzre in some uiay "marked", deviant irom
the norm. ttith the ponible exception oi yes - no quzs-
tioni, ali caiei oi VS ordzr are depzndtnt on othzr trans-
iormations Itth-ironting, Adverb Preposing, ztcl having
applied. In other viords, the inversion rules are szc-
ondary processes, optional and/or obligatory under dii-
iering circumstancei 11174:4041.

Givõn (1979) considera que a intuição dos gramáticos tra

dicionais e gerativistas está correta, e tenta justificá-la mos

trando que a oração declarativa afirmativa, ativa, neutra, é a

menos marcada nas línguas, sob vários aspectos. Segundo ele, ela

é "menos pressuposicional", definindo complexidade pressuposi-

cional como "o grau de dificuldade que o falante pensa que o ou

vinte terá para atribuir referência única a um argumento no dis

curso." (p.49)3

Ele estabelece uma escala de pressuposicionalIdade,pela qual

a mais marcada i a oração interrogati va com pronome interrogativo.

Em seguida vêm as orações interrogativas com pronome, as trun-

cadas, as pseudo-truncadas, as relativas e as interrogativas
4

simples . As variantes mais pressuposicionais

apresentam maior complexidade_sintática, exibem maiores
rzstriçõzi diitribucionais, ião gramaticalizadas mais
tarde pelai crianças e tzndzmjt. exibir conservadorismo
sintático, mais comumzntz na área da ordem dai pala
vras, (p. 49)

Outra justificativa, segundo ele, para considerar a oração

declarativa como básica ê que ela ê a mais freqüente no discurso.

A segunda generalização que podemos fazer, portanto, a res

peito da ordem VS em Português é que ela ocorre em orações mar

cadas, ou seja, não-declarativas. ativas, afirmativas, neutras.
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Ainda ê possível depreender uma outra generalização: é que,

como os gramáticos observaram, a_ ordem VS costuma ser concomi

tante com a_ tópica! ização de algum elemento da £ que não o su

jei to: quando o predicativo, ou o objeto, ou um adjunto adver-

bial vai para a primeira posição da sentença, o sujeito vai para

o final. Creio que se pode considerar também como casos de topi

callzação as interrogativas e relativas que começam com pronome

não sujeito. GivÓn observou esta concomitância da topicallzação

com VS também em outras línguas:

the leit-ironting [topic-shiitingl oi a non-subject con-
stituent, be it an object or adverb-phrase, przcipitatei
VS syntax., vihich should be viemd as a conszquence o£ lowzring the
relative topicality oi the iubject via making another con-
itituent more topical (1977:1921

Assim ele define topicalidade relativa:

Relative topicality ihould be equated, roughly, utith the
degree to ixhich a conitituent oi a proposition ii or ii not the
iocus oi "new iniormation". "More topical" is then "leu new
iniormation".[1977-.244Í

2. Explicação funcional

GivÓn tenta, portanto, chegar a uma explanação do fenômeno

VS a partir de propriedades do discurso. Para ele, "a sintaxe não

pode ser explicada sem referência a seu uso na comunicação."

(1979:49)

Esse tipo de explicação, embora tenha sido desprezado pelos

gramáticos gerativos, que pareciam acreditar que o único modo de

explicação científica era 0 dedutivo, i, assim como o histórico,

perfeitamente válido. 0 filósofo da ciência Ernest Nagel consi

dera válidos quatro modelos de explicação científica: o dedutivo,

o probabilístico, o funcional ou teleolõgico e o genético

ou histórico. 0 primeiro é mais comum nas ciências naturais, o
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tercelro nas ciências biológicas e humanas, o quarto nas ciências

históricas. Um exemplo de explicação histórica que ele dá é um

exemplo lingüístico: "por que o inglês tem tantas palavras de

origem latina?" Depois da ênfase que os gerativistas deram ã ex

plicação dedutiva, desacostumamo-nos a pensar na história como

um tipo de explicação científica. Nagel (1974:34) defende tam

bém as explicações probabilísticas como sendo ãs vezes as únicas

explicações a que se pode chegar em determinados campos.

Givõn usa sobretudo a explicação funcional (apelando para a

função da linguagem, de comunicação) e a histórica. Ele afir

ma: "ali other things being equal, environment in which the sub

ject is of Jow relative topicality will tend to remain VS longer,

and thus exhibit more conservative syntax along this continuum"

(1977:238).

Essencialmente, Givõn tenta explicar a ordem VS como ocor

rendo em ambientes em que o sujeito é a informação nova. Esta

explicação coincide com o ensinamento da Escola de Praga. Firbas

acredita que o "dinamismo comunicativo" aumenta em relação ao

final da S:

Sentence linearity is an indisputable iact. It makei the
ipeaker viriter arrangz the linguiitic elementi in a
linear iequence, in a Une, and develop the disco une
itep by itep. I believe to be right in anuming that the
moit natural uiay oi iuch gradual dzvelopment ii to begin
at the beginning and proceed in iteady progrenion, by
degrezs, touards the iullíilment oi the discourse. li
this aaumption is correct, then a sequence shoming a
gradual rise in degrezs oi CP li.e., starting with the
lowest degree and gradually paning on to the higheit
degree] can be regarded ai diiplaying the basic distri-
bution oi CV .(1971: I3Í)

Bolinger expressa ponto de vista semelhante:
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yet we aee the iame principie at «ork: that which ii
prziuppoied, but needi to be ttated in order to clariiy
or rzmind, precedes; that uhich ii neui, unexpzcted,in-
iormative and contraitivz iolloitti. The "point" oi the
utterancz ii toward the ena .(1954:48)

Este era o ponto de vista de Mattoso Câmara Jr. com rela

ção ã colocação do sujeito no final:

Há um principio básico, que^consiste em atribuir ao úl
timo termo do enunciado o máximo valor iniormativo. No
tem-se, por exemplo, ai diierençai dz iniormação zntrz
oa seguintes colocações diierzntzs gara uma mesma irase:
a) eu saio ás três horas Ia quz horas?]; b)ai três horas eu saio
Ique íaço?); c) ãs três horas saio eu [quem sai?). (1976:250)

Pode-se constatar a validade desta doutrina comparando-se

os exemplos seguintes:

Mentiroso é ele!

Mentiroso ele ê.

Ele ê mentiroso.

Parece-me que fica multo claro nos dois primeiros exemplos,

era que mentiroso vera no início da S, que já se deve ter falado

antes esta palavra, ou seja, mentiroso é tópico, é dado. Também

me parece evidente que ele no final do primeiro exemplo ê a In

formação nova. Poderíamos continuar essa S do seguinte modo Men

tiroso é ele, não eu. Jã a segunda seria diferente-.Mentiroso ele

é, mas não ê Invejoso. Quanto ao terceiro exemplo, mentiroso é

novo, não se pressupõe que foi falado antes. 0 que ê dado ê ele,

do mesmo modo que na segunda. E importante notar que a única oca

sião em que ele, um pronome pessoal, é novo, é na posição final.

Givõn discute esses fenômenos do discurso e estabelece uma

hierarquia das estratégias de continuidade do tópico. Para ele,
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nõs construímos o discurso

by itringing together chaini oi propoiitionlclauses that
(ai comprcse thz some theme, and (61 tend to rzpeat thz iame
participant/topZc~ over a stretch oi clauizi, uherzby that
recurring topic tendi to be conitrued ai thz miinclauial
topic. Topic continuity - or topic predictabiiiiy - is
thus the unmarked caie in human diicoune. On the othzr
hand, topic change - diicontinuity, iurpriie - ii the
marked caie in discourse • [J9S1 .-51

Sua eseala decrescente de continuidade é: anãfora zero-, prono

mes presos/não acentuados ou concordância gramatical; pronomes

acentuados/independentes; SN definido deslocado para a direita;

SN definido simples; SN definido deslocado para a esquerda;movi-

mento de Y/topicalização contrastiva; construções de foco/trun-

cadas(p.71.

Como estratégias de descontinuidade, ele alista (sem ordem):

modificadores restritivos de ura SN; variação de ordem VS/SV ou

OV/VO; orações passivas X ativas; orações subordinadas X prin

cipais; orações finitas X não-finitas, participiais, nominali-

zadas; SNs indefinidos, construções existenciais - apresentati-

vas.

Note-se que, em Português, as orações em que ocorre a or

dem VS coincidem com as que GivÓn alista como estratégias de des

continuidade. Vimos, ao analisar textos de língua escrita eoral,

(cf. Pontes, 1982} que as idéias de Givõn se confirmaram, pois

as estratégias de continuidade são a norma (o não-marcado) e as

de descontinuidade a exceção (o marcado).

Para ilustrar um pouco mais essa explicação funcional, que

ro dar um exemplo tirado de um diálogo gravado, em que se vê bem

como o SN indefinido, novo, é introduzido no discurso através de

VS e como se constata a função "apresentacional" do verbo:
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Eu tava... M. tava no nosso time, ele na rede; M. tam

bém. Veio uma bola mais de dois palmos do nosso lado.

M. pegou e não sei se foi com manchete ou o que que foi,

pegou a bola aqui e jogou prã cima —

Aqui, vê-se como o SN uma bola (Indefinido) ê introduzido

no texto através de VS e depois passa a ser o tópico de várias

sentenças. Eu não transcrevi todas as Ss, mas a bola continuou

sendo ainda repetida (a repetição do SN é evidentemente uma es

tratégia de continuidade de tópico) por várias Ss seguintes.

Segundo Contreras (19761 os verbos "apresentativos" foram

extensamente estudados por Hatcher (1956) "que os divide em ca

tegorias como as seguintes": a) existência-presença (viver, ha

bitar, abundar); b) ausência (faltar, sobrar); c) começar;d)con-

tinuar, permanecer; e) produzir (nascer, brotar), f) ocorrência

(ocorrer, acontecer, passar); g) aparecer (chegar); h) vir, che

gar (p.53-54). Sua função é "to introduce the patient, to present

it, so to say, to the addressee's consciousness"-(p. 54)

Robert Hetzron (1975: 376) acha que "existe uma tendência

nas línguas para colocar em posição final elementos que o

falante deseja manter ã mão para referência posterior". Ele cha

ma essa tendência universal de movimento apresentativo. Eu acho

que o fundamental, o constante nos exemplos estudados, ê a no

vidade do SN em posição final, independentemente de ser ou não

usado posteriormente. Por exemplo, em observações ocasionais.en

contrei vários exemplos de construção VS com verbos do tipo exis

tencial -apresentati vo (como em "Sumiu minha escova:", "Caiu uma

mosca na minha sopa.'") sendo que não se continuou depois a fa

lar desses elementos. 0 constante foi o fato deles serem men

cionados pela primeira vez. Outra observação foi a intuição de
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que de algum modo o verbo parece ter um relevo especial em cer

tos casos. Quando o verbo vem no início da sentença, seguido de

um SN indefinido, ãs vezes o falante sente que o mais importante

ê o verbo e que o SN que se segue ê secundário. Susan Steele (1975)

acha que há duas forças em jogo na sentença, relacionadas com as

noções de primazia (precedei e comando de Langacker. A noção de

primazia explicaria a importância da primeira posição na senten

ça. A noção de comando estaria ligada a centralidade do verbo,

que atrai elementos para si (como os modais). As sentenças em

que os falantes sentem a maior importância do verbo parecem ser

aquelas em que o verbo ocorre no início da S, não havendo ele

mentos topicalizados. E possível, inclusive, que o verbo receba

nesses casos um acento especial, que lhe dá um destaque maior.

Mattoso Câmara Jr. considera que "a anteposição do verbo tem um

valor estilístico muito nTtido, que consiste na melhor focaliza-

ção da ação verbal como tema da comunicação." (1976:252)

3. A explicação histórica

Resta examinar a explicação histórica. Givõn (1977, 1979)

considera que a ordem VS ê mais antiga nas línguas que ele estu

dou e diz textualmente sobre as línguas românicas:

I think there is an exceltent possibility that Romance
lias gone through a stage oi... VS... syntax, the strong
marb. oí aihich remains to this day in Spanish, Portuguese,
Italian and Komanian.[1977: 249)

Esta hipótese estaria dentro da sua teoria de que

thz major mechanism ior aord-ordzr change involves the
"downward" reevaluation oi more marked pragmatic aord
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ordzn involvzd in varioui topic-iocui opzratiom, ao
that zvzntualty they are rz-intzrpreted as the neutral
pattern.ll9.79: S3)

Para ele, o que desencadeia a passagem de VS para SV i a

maior topicalidade do sujeito. Ou seja, quando o sujeito i menos

tópico do que qualquer outro elemento (mais novo) ele tende a 1r

para o fim, mas se ele ê mais tópico ele vai para o começo. Daí

Givõn acreditar que o sujeito se origina do tópico. Creio que se

pode ver isso acontecendo hoje em Português, em orações que dis

cuti em dois artigos precedentes (1980, 1981).

Em orações do tipo de "Essa casa bate bastante sol", "A

Belina cabe muita gente", "0 rádio estragou o ponteiro",pode-se

assistir, atualmente, a uma reavaliação do tópico como sujeito e

da frase como SVO: elas funcionam como se o primeiro SN fosse

5
sujeito (pois há concordância) e o ultimo fosse objeto . Seman-

ticamente, "essa casa", "a Belina" e "o rádio" não são agentes,

nem o verbo ê de ação, nem os SNs põs-verbais são pacientes de

nenhuma ação. Essas orações correspondem a outras, em que a or

dem ê VS:

Bate bastante sol nessa casa.

Cabe muita gente na Belina.

Estragou o ponteiro do rádio.

Se tomarmos as Ss acima como básicas (elas são sentidas

como tais por alguns falantes), consideraremos que os adjuntos

adverbiais e o adjunto adnominal foram "alçados" para a posição

de tópico e daí passaram a ser considerados como sujeitos ( po

de-se ter: Essas casas batem bastante sol, Os carros cabem mui

tas pessoas, Os rádios estragaram os ponteiros) e a frase como

SVO.
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Isso é justamente o que Givõn ensina.

Para verificar a hipótese de Givõn, de que a ordem VS se

ria mais antiga nas línguas romãnicas, pesquisei o assunto nos

livros de Gramática Histórica Portuguesa. Não encontrei escla

recimento a respeito nessas obras, que em sua totalidade tratam

da Fonética ou da Morfologia, mas praticamente não tocam em Sin

taxe (examinei as obras de J. J. Nunes, Leite de Vasconcellos ,Ca-

rolina Michaelis e Serafim da Silva Neto, arroladas na biblio

grafia). Também em obras que tratam do Latim é difícil encon

trar referência ã ordem das palavras. Nem mesmo a Sintaxe Latina

de Mariano Bassols de Climent (2 tomos) trata especificamente des

te assunto. Encontrei uma referência histórica sobre a ordem VS

no que se refere ao infinitivo dependente de verbos causativos,

em Maurer Jr.:

Na iZngua antiga o iniinito precede, com raras exceçÕe-4,
o iubitantivo a que ie prende (e.g. vi chegar um estra
nho). Nesse caso, mesmo a iZngua moUãrna usa ~ normal
mente o iniinito invariável - já o vimos. 0 infinito pos
posto ao substantivo e bem mais raro, mas também ai SÓ
conseguimos documentar a iorma invariável. I'95i:581

Maurer Jr. dá, em seguida, exemplos de infinitivo com o su

jeito anteposto, tirados do Livro de Linhagens, da Demanda do

Santo Graal e de outros textos medievais, em que o infinito se

mantém sem flexão, o que é a norma nesses textos. Segundo ele,

é em Camões que se encontra o infinito flexionado mais vezes(com

sujeito anteposto, em geral), mas mesmo aí é comum ele vir sem

flexão (p. 59ss.).

Em outra parte do livro, o autor relembra:

Não iz esqueça jue neste zmprzgo da iorma ilzxionada te
mos um uio da língua moderna. Na língua antiga o iubi-
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tantivo raramente vinha antepoito ao iniinito, mai mes
mo aZ sz emprega normalmente a iorma invariãveHp.174)

Segundo ele, a anteposiçao do sujeito se encontra mais ou menos

esporadicamente nos clássicos antigos (p.175). Há uma relação en

tre o infinito flexionado e a anteposiçao do SN: pelo que diz o

autor, a anteposiçao precedeu a flexão do verbo. Ele diz tex

tualmente:

A generalização do infinito flexionado resulta natu
ralmente dessa posição nova do substantivo, que, ante
poito ao iniinito, tende a ser sentido como o seu ver
dadeiro sujeito, determinando a concordância estabele
cida entre a iorma verbal e o subitantivo a que ie pren
de- (p. 175)

Parece-me que esta evolução do infinito flexionado documen

tada por Maurer Jr. vem confirmar também a hipótese de Givõn:

ã medida que o SN, que originariamente vinha depois do verbo no

infinito, passou ã posição de tópico, ou seja, aumentou sua to

picalidade relativa, ele passou a ser sentido como sujeito e o

verbo veio a concordar com ele.

Já Epiphanio Dias nos dá uma informação que parece confli-

tar com a de Maurer Jr.. Ele nos diz que a colocação posposta do

sujeito no caso do particípio absoluto é que ê moderna: "Esta

regra é do português moderno... anteriormente o sujeito antepu

nha-se ou pospunha-se indiferentemente..."(1959:312)

Fica a pergunta: se ambos estiverem corretos, qual ê a ex

plicação para estes fatos? Teria a posição do sujeito em relação

ao infinito tido uma evolução diferente da do particípio?

0 único autor da língua portuguesa em que encontrei refe

rência mais extensa em relação ã ordem VS foi Silveira Bueno.Ele

dedica um capítulo em sua obra A Formação histórica da língua
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portuguesa (1958) a "ordem das palavras na frase" e afirma.

A prosa arcaica, porque maii próxima doi modelos lati-
noi, apreienta muitai inversões, preierindo a ordem
indireta. Não iÓ o verbo termina a irase, como também oi
adjetivoi, na iua maioria, precedem ao substantivo.
(p. 223!

Pelo uio de colocar o verbo no iinal da irase são nume
rosas as inveriões, oi deitocamentos do iujeito e do
objeto direto. Não obitante isso, temos também verbo,
sujeito, complemento, quando não verbo, complemento,
i ,i i A í +n U/v« vtnto*tt+i../,t Am " 1/1 Am AH C U I m r. 9 m n" Am tn-iujeito. Nai narrativai da "Vida de S. Nicolau', do sé
culo XIV, ou na "Vida de Santa Pelãgia", da mama épo
ca, ião irequentei iraiei como estas: "Poron-ie oi mon-
gei aa cidade de Uirra Iverbo, iujzito, complemento),
"quando Ihi a ventura contraron" Icomplemento,indireto,
dirzto, predicado." (p.225)

0 mais importante, penso eu, dos ensinamentos de Silveira

Bueno, é que ele toma cada um dos casos arrolados pelos gramáti

cos como de posposiçao do sujeito, ou seja, orações gerundiaís

e participiais, intercaladas, interrogativas, e estilo narra

tivo - e afirma que a posposiçao do sujeito foi fixada pela lín

gua clássica. Antes encontravam-se as duas possibilidades.No ca

so particular do particípio, sua doutrina vem coincidir com a de

Epiphanio, que vimos anteriormente.

Seu exemplo de oração gerundial na língua arcaica é inte

ressante, porque coincide com o que encontramos hoje na língua

oral: "Eles indo assim, seus companheiros... ouviron...".

Também o exemplo arcaico para a oração intercalada pode-se

ouvir hoje: "0 filho lhe disse: madre..."

Quanto ãs orações interrogativas, diz ele que já se encon

tra VS na poesia arcaica. Gil Vicente, na transição clássica,usa

VS na interrogativa: "Onde se criou tal flor?" Mas quando pro

cura reproduzir a fala do povo, já não faz a posposiçao,que era
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de cunho literário: "0 nosso hortelão não vem?" "E se vós mor-

reis?" "Esta dama onde mora?"

0 problema com os exemplos arrolados por Bueno ê que mui

tos têm pronome, que obrigatoriamente antepõe-se ao verbo. Além

disso, neste último exemplo o autor não notou (como outros tam

bém não notaram) que há uma topicallzação. Se se tratasse sim

plesmente de sujeito anteposto ao verbo, a S seria: "Onde esta

dama mora?".

0 autor faz outras duas observações Importantes: que, no

Brasil, mesmo na literatura, Já não se observa esta ordem dos

clássicos e que na língua falada a posposiçao do sujeito cheira

a hipercorreção.

Quanto ã primeira afirmação, creio que minha pesquisa mos

tra o contrário: pelo menos em uma revista de boa circulação e

em dois autores conceituados (um em prosa, outro em poesia), as

regras dos gramáticos são seguidas. Concordo com ele em que é

possível encontrar também a anteposiçao nesses casos, mas foi

freqüente a posposiçao.

Quanto ã segunda afirmação, minha pesquisa demonstrou que

a posposiçao do sujeito e menos freqüente na língua oral do

que na escrita.

Era resumo, Silveira Bueno mostra que ambas as colocações

existiam na língua arcaica. Que as regras de posposiçao do su

jeito tal como se encontram nas gramáticas só foram fixadas a

partir dos clássicos. Sua observação a respeito de Gil Vicente

e seus exemplos de língua arcaica parecem apontar para uma maior

semelhança entre a língua oral de hoje e a língua oral arcaica.

Acho que Bueno apontou na direção certa: as regras de VS nas
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gramãticas são, desde os clássicos, baseadas na língua literária.

A dificuldade em se ter uma idéia da situação arcaica ê que Bue

no sempre afirma que a anteposiçao também existia, em todos es

tes casos, na língua arcaica, mas não apresenta dados de fre

qüência. Ele considera que havia flutuação, mas haveria prepon

derância de SV sobre VS? 0 quadro que ele pinta ê pouco claro.

Não vou aprofundar esta questão histórica, porque teria de

fazer outro trabalho. Examinei um dos documenos mais antigos da

língua portuguesa, o testamento de D. Afonso II, do século XIII,

que foi transcrito por Leite de Vasconcellos (1926) e conside

rado por ele como refletindo melhor a língua quotidiana do que

as poesias dos Cancioneiros (cheias de provençalismos). Carolina

Michaelis de Vasconcelos (1946) considera que este documento ê

superior aos precedentes em estilo e correção, e que a língua

nele contida é a portuguesa, com algumas formas de latim bárba

ro. Neste documento, a maioria esmagadora de sentenças ê SV.

Encontrei apenas um exemplo de VS (o documento ê bem extenso,tem

110 linhas):

"e as duas partes agia meus filios e mias f1l1as,"(p.69)

Mesmo um Infinitivo passivo, dependente de causatlvo, tem o

sujeito anteposto:

"faza aquesta mia mãda seer cõprida." (p.70)

Encontrei inversões em dois outros textos do mesmo livro,

uma poesia de Paay Soares (do Cancioneiro de Colloci-Brancuti ,sec.

XII - XIV1 e uma poesia de D. Denis (Cancioneiro do Vaticano).

Na primeira encontrei:
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"Ay mha senhor, assi moir'eu:" (p.1071

"Como morreu quem foi amar." (id.)

Na segunda:

"Quer eu en maneira de Provençal

fazer agora hum cantar d'amor."

"Ca mha senhor quiso Deus fazer tal,

e por esto non sey oi'eu quen."(p.H0)

Estes exemplos, porém, são de poesia e tanto Leite de Vas-

concellos como Carolina Michaelis advertem que não refletem tão

bem a língua portuguesa quanto o texto em prosa. Pelo testamen

to, pode-se deduzir que a ordem SV estava bem estabelecida no

Português arcaico.

Pelo que posso entender dessas informações um pouco escas

sas, a ordem SV tem sido a norma do Português desde os primõr-

dlos e a ordem VS ê provável que tenha sido sempre a marcada.Es

tudos de outros textos do português arcaico são necessários para

que se possa ter uma certeza maior.

Em relação ao Latim, foi Bourciez quem me forneceu escla

recimentos interessantes. A respeito da "fase romana primitiva"

do Latim, eis o que ele diz quanto ã ordem das palavras:

Pana Ia phrase verbale, il i'eit avant tout produit un
changement dz Vordre dei tzrmei, qui i'annonçait dês
Ia iin de Ia pêriode impêriale I..A Tandii qu'en latin
Iz tzrmz complete nz vznait ordinairzmznt quz Iz second
Lee qui est un ordre synthêtique), il tendit znsuitz ã
prendre Ia prêmière placz [ei. Pztri LLbzr devznant
libzr dz Pztri, i 101 ai. Pe Vordre du latin archalque
z7 popuZaire Paulum jerit Petrus, combine avec celui du
latin classique qui etail ptutot Petrui Paulum jerit,
eit iorti peu â peu un troisieme tour Petrui jerii Pau
lum, ou le iujet i'eit iixê dêíinitivement en tzte
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tandii qu'entre lui et le complêment le verbe occupait
Ia place intermêdiaire .[1946:254]

Por esta citação, vemos que o latim arcaico e popular era OVS,

que o clássico era preferentemente SOV e que a ordem SVO, como

Givõn sugere, ê a mais nova e foi precedida pela OVS. Como as

línguas romãnicas são um desenvolvimento do Latim popular, não

ê de se estranhar que elas sejam predominantemente SVO. Segundo

ainda Bourciez, a ordem VSO se manteve mais tempo na Galia:

Toutzioii l'ordre archalquz doit i'être maintenu plui
longtempt en Gaule qu'ailleuri, [a. ir. Pot iiert
Pizrrei) et c'eit lã ce qui explique en partie que lei
languei du moyen âge y aient encore connu une sorte de
declinais on .[id. ii.)

E interessante que Bourciez creia que OVS tenha se mantido

na Gãlia, mas não ligue a ocorrência de VS no espanhol ã ordem

OVS do Latim arcaico e popular. Ao se referir ã estrutura da fra

se no espanhol, ele diz:

11 se maniieite, pour 1'ordre dei tenmei adopti en ei-
pagnol, une tendance qu'on ne retrouve guere dam lei
autrei languei romana, et qui consiste ã rejeter le su-
jet dêrrière le verbe. Cest donc cetui-ci qui souvent
vient en tête, même dam lei phraiei principalei: Conto
zl ventero a todos [Cervantesl; prequntõle un dia su
padre [V. Halaguer ); vive ei hipocampo en eZ agua.z^c.
(p. 457)

No entanto, não me parece de espantar que a ordem VS se man

tivesse mais tempo na Península Ibérica, uma vez que os estudio

sos sempre ressaltaram o caráter conservador dessa região, peri

férica no Império Romano.

Em resumo, o que resulta dessa pesquisa histórica preli

minar ê que a ordem VS nas línguas romãnicas parece bem mais an

tiga do que SV, o que confirma a hipótese de Givõn. Acredito que
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a mudança de VS para SV Já estava completa no Português arcai

co, mas ê possível que em certos casos (como os alistados pelos

gramáticos) houvesse ainda flutuação nessa época e os clássicos

tenham optado pela ordem VS, fixando-a na língua literária. Na

língua oral a evolução ê mais evidente, porque certos tipos de

oração são nela menos freqüentes.

4. Conclusão

Parece claro que a língua portuguesa hoje ê predominante

mente SV. A ordem VS se mantêm em casos especiais, sobretudo em

orações marcadas em relação ã oração declarativa, afirmativa,neu

tra. Sua função no discurso está ligada â introdução de elemen

tos novos. 0 fator surpresa, ou descontinuidade do tópico, está

presente na maioria dos casos. Nota-se uma co-ocorrência ele

vada de certo tipo de verbos com a ordem VS. Pelo exemplo de re-

análise encontrado na língua oral contemporânea (orações do tipo

"0 rádio estragou o ponteiro") a tendência para enquadrar as ora

ções no padrão dominante SVO continua, o que mostra que a tensão VS/SV está

viva na língua.

NOTAS

1. Esta ê a segunda parte de um trabalho apresentado no VI En

contro Nacional de Lingüística, PUC - R.J. 1982, cuja primei

ra parte foi publicada nos Ensaios de Lingüística. Belo Hori

zonte. UFMG. 1982. Naquele texto eu examinei as regras da

gramática para a posposiçao do sujeito, em seguida um corpus

de língua escrita e outro de língua oral, a fim de verificar
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se essas regras são atuais. Verifiquei também a freqüência de

ordem VS em ambas as variedades de língua e esbocei uma expli

cação funcional para o fenômeno. Quero agradecer a Rosãlia Du

tra a gentil colaboração na remessa do artigo de Givõn.

2. 0 Português tem outras das características que Lehman (1978)

arrola como de língua VO: preposições em vez de posposições,

modificadores nominais seguindo os nomes, a oração relativa

seguindo seu antecedente, e o possuidor seguindo o possuído

nas construções genitivas.

3. Tradução da autora.

4. cf. Givón, 1979:77

5. Segundo o que Comrie (19811 propõe, o SN seria sujeito, por

que, além da concordância, também a coordenação assim aponta:

"Essa casa bate bastante sol e ê agradável". 0 predlcativo,

nesse caso, refere-se inequivocamente a "essa casa", não a

"sol", o que mostra que o sujeito ê "essa casa".
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Lúcia Fulgêncio

EXAME DA CONCEITUAÇAO DE 'ANAFORA' E DAS SUAS RELAÇÕES COM AS

NOÇÕES DE DADO/NOVO1

RESUMO

Neite trabalho ê examinada a dejinição de anaiora com ba-
ie na caracterZitica de "preiença do antecedente na 'conscious-
ness'"; ião obiervadoi exzmploi ondz não z ponZvel. explicar a
interpretação da anãjora comjiaiz neste principio, uma vez oue
nem iempre oi elementoi anaiÓricos possuem o status 'dado' [dz
acordo com a dejinição deite termo apreientada em Liberato,19SO).
E obiervado também, zm alguns casos, o relacionamento dai an&io-
rai com conceitos quz jazem parte dz um esquema evocado, z que
ião trazidos a um nZvel maii iuperiicial da mwÕria juntamente
com o rejerente do item léxico explicito no texto. E examina
do o papzl do predicação nos casos onde exiitzm concorrentes
viãvzii a antecedente, moitrando-iz o seu iuncionamento como um
jiltro de ambigüidades.

ABSTRACT

This papzr examinei the deiinition oi anaphora in tzrmi oi
the characteriitia oi "the preience oi the antecedent in 'conscious-
ness'", 1t ii observed that in czrtain caiei it ii not poiiiblz
to explain the intzrpretation oi thz anaphora on the baiii oi thii
principie, since iometimzt the anaphoric exprcniom do not have
the itatus 'given' [according to the deiinition oi thii term
presented in Liberato (198011. The anaphoric. relationihip with
concepti that arz part oi an zvokzd scheaa, tohich are brought to
a more iuperiicial levei oi memory, togzthzr with thz reierznt oi
thz explicit word, is alio diicuned. Przdication ii zxamined in
examptzi where there arz viable competiton to iunction as antecedent,
in vohich cases it works ai a jiltcr ior ambiguity.
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1. Introdução

Quando se faz um estudo das relações anafõrlcas, geralmente

parte-se do princípio que o referente de uma anafora está sempre

expresso lingülsticamente, sendo inclusive comum que se procure

identificar a qual sintagma se liga um determinado elemento ana-

fõrico. Supõe-se, além disso, que o antecedente seja sempre su

gerido pela parte do texto anterior a enundação da anafora.

Porém, podemos observar que multas vezes não se encontra no tex

to precedente nenhuma menção a um elemento que tenha o mesmo re

ferente da anafora em questão. Isto não acontece somente em ca

sos de dêiticos, onde é feita a referência ao ambiente físico,

mas em diversas outras situações, como veremos mais adiante.Des

ta forma, mostra-se necessário o exame de um ponto fundamental

na conceituação das anãforas: a relação dos elementos anafõrlcos

com as noções de "consciousness" e de dado e novo.

2. Conceituação e tipos de anãforas

A anafora pode ser definida, inicialmente, como um elemento

que retoma ura referente que já estava presente na mente do ouvin

te no momento da comunicação. Seguindo a nomenclatura de Chafe

(1974), Isto quer dizer que o referente da anafora deve estar

presente na "consciousness" dos participantes do discurso. A

"consciousness", por sua vez, ê a parte da memÕr1a-de-longo-termo

(MLT) dos indivíduos, que é focalizada ou colocada em evidência

num determinado ponto da conversação, isto ê, aquilo sobre o

qual "se está pensando".

0 fato de que determinado item se encontra na "consciousness"
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acarreta certas repercussões de ordem lingüística, que justifi

cam falar-se do fenômeno da anafora. Se dissermos, seguindo Chafe,

que um item presente na "consciousness" i dado (em oposição a um

item não presente na "consciousness", que é novo), poderemos afir

mar que itens dados são expressos lingülsticamente através de

formas características, a que chamaremos elementos anafõricos,

ou mais abreviadamente anãforas. Toda anafora deve ser, por

tanto, necessariamente um elemento dado. Vejamos um exemplo:

(1) Eu aprzndia jlauta com um projessor quz zu tinha, o
Ricardo. Elz ê maestro também."
— anâiora: zlz [dado]

Parece também que a recíproca ê verdadeira, ou seja, todo

elemento dado ê também uma anafora, na medida em que a compre

ensão do item dado depende também da presença de conceitos in

troduzidos anteriormente na mente do indivíduo. Por esta razão,

vou adotar a convenção de chamar 'anafora' a qualquer item dado,

muito embora o uso mais comum restrinja a denominação 'anafora'

a elementos semanticamente polivalentes, de matriz semântica nu

la ou reduzida, como ele, isto, aí, etc. 0 caso típico de anafora

ê o dos pronomes e das elipses, como nos exemplos seguintes:

12) João está doente. Ele vai ter dz tomar uma porção
de injeções.

(3) Eu usei lente. Tenho lente lã em casa. Pergunta sz
eu consigo uiar jj_".

Hã ainda outros casos de anãforas citados na 11teratura,co

mo o de verbos-PRO:

(41 Carlos pzdiu demissão. Eu nunca teria coragem dz
jazer isso.

Pelo que foi possível observar, parece que os verbos-PRO não

aparecem so'zinhos, mas vêm acompanhados de outras anãforas como
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isso era (4).

São também um tipo de anafora os SNs definidos no contexto,

como no exemplo que se segue:

(51 Roberto alugou um apartamento muito bom. Só a cozinha
ê que ê pequena.

Em (5) o SN a cozinha é definido pelo contexto como sendo

'a cozinha do apartamento que Roberto alugou' .Segundo Nash-Webber

(1977), o SN a cozinha em (5) é uma anafora, uma vez que este

sintagma não pode ser entendido isoladamente, ou seja, ele sõ

pode ser compreendido de forma adequada em relação ao contexto

no qual se insere. Isto quer dizer que, no exemplo em questão,

o SN a cozinha sõ poderá ser interpretado integralmente se es

tiver ligado ao Item apartamento que aparece na primeira sen

tença. Caso contrário, não seria possível saber de qual cozinha

se está falando. Convém lembrar, inclusive, que o status defi

nido com que ê expresso este sintagma evidencia a capacidade do
a

ouvinte de Identificar o seu referente .

Halliday e Hasan (1976: 275) tratam também de um outro ti

po de anafora, que seriam as chamadas "anãforas lexicais".corno

no exemplo (6):

(6) "tíenry parzcz convencido de que_ iz pode ganhar di-
nhziro produzindo laticínios. Não sei dz onde ele
tirou essa idéia."

Segundo estes autores, o nome idéia possui uma referenda

generalizada, e exerce uma importante função coesiva, sendo que

"a estrutura inteira 'o + nome genérico' funciona como um item

de referência anafõrlca".

Todos esses elementos anafõrlcos relacionados (pronomes,

elipses, verbos-PRO, SNs definidos no contexto e anãforas lexi-
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cais) funcionam como uma estratégia usada pelo falante para ma

ximizar a velocidade de transmissão da informação, uma vez que

uma pequena palavra, como um pronome, pode recuperar uma série

enorme de informações . Além disso, as anãforas exercem uma im

portante função coesiva, ao relacionar e interligar elementos do

discurso, dando textura aos enunciados.

2.1. Anãforas tipo "troço"

Ao analisarmos o português oral, encontramos expressões que

julgo tratarem-se de anãforas, apesar de não estarem incluídas

entre os elementos citados acima. Este ê o caso de palavras co

mo coisa, trem, negócio, troço, que não têm sentido próprio, mas

que são, como os demais tipos de anãforas, semanticamente po-

livalentes, com uma matriz semântica pouco especificada e in

seridas no texto em substituição a um determinado segmento. Ge

ralmente esse tipo de palavra é usado quando o falante não con

segue se lembrar imediatamente do vocábulo adequado, mas acre

dita que o ouvinte consiga depreender o seu significado e iden

tificar o seu referente, através do contexto e da paisagem men

tal que o ouvinte vai criando a partir dos elementos evocados.

Observe-se o exemplo (7):

[71 AZ eu iui_entregar os "ilidei" pro homem, porque o
neaõcio ê carronel -nê?- vai colocando em ae-
qüencia.

Neste exemplo a palavra negócio, usada aqui com caráter ana-

fõrico, refere-se a 'projetor de slides'.

As palavras como troço caracterizam-se pelo tipo de expec

tativa do falante com relação ã interpretação do ouvinte. Até

onde posso ver, o falante usa esse tipo de anafora segundo dois
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critérios:

(ai zlz acredita quz o ouvinte pona injerir o izntido
dena anâiora imediatamente, a partir dz "dicas" do
contexto ou por conhecer o assunto de quz_iz iala
tão bem quanto ele e por ino o jalante não precisa
ie deter e demorar-se na busca do termo exatos

[b] o ialante não iz preocupa ie o ouvinte vai encon-
trar ou não o rejzrente [apzsar de ele tzr inior-
maçõzi contextuais ou pragmáticas para cheoar ao
signijicadojia anâiora), porque a iniormaçao con
tida na anâiora ê tão pouco relevante para o de
senrolar do diálogo quz não há nznhum prejuízo para
a comunicação principal, ie o ouvinte não interpre
tar conretamzntz a anâiora. 0 ialante uia, então,
uma palavra polivatente, para não perder tempo pro
curando na memória o termo conveniente para ie re-
izrir ã entidade pemada por ele. Eita iniormaçao
teria iecundâria, não tendo peso ou implicaçõzi im-
portantei dentro do tema do ditcurto.

Suponho que o falante tenha consciência de que a insistência

em tentar lembrar o termo exato para a entidade a qual quer se

referir pode trazer prejuízos maiores ã comunicação do que sim

plesmente a utilização de uma anafora sem antecedente no discur

so, arriscando um possível erro ou Impossibilidade por parte do

ouvinte na identificação do referente.

E fácil observar que expressões como troço não são usadas

tão freqüentemente na língua escrita quanto na língua falada por

que: em primeiro lugar, o escritor não joga com nenhuma premên-

cia temporal como o falante, Isto é, o escritor dispõe de todo

o tempo necessário para procurar lembrar-se do vocábulo que lhe

convém; era segundo lugar, escritor e leitor, ao contrário de

falante e ouvinte, possuem relativamente pouca informação era co

mum. Isto impede que o escritor se utilize de anãforas de base

pragmática na mesma proporção que o falante, pois ele não pode

fazer quase nenhuma suposição quanto ao tipo de conhecimento do

leitor; em outras palavras, o falante ê muito mais seguro das
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suposições que pode fazer do que o escritor.

2.2. Cataforas £ exõforas

Este mesmo elenco de itens classificados como anafóricos

pode ter ainda outro tipo de referência dentro do texto (ou en-

doforica): é a referência cataforica. São chamados de cataforas

os elementos anafóricos que se relacionam a um elemento que

ainda virá mais adiante no discurso; são casos de referência

"para a frente", Isto ê, quando a apresentação do antecedente ê

feita posteriormente na frase (ou, em casos mais raros, também

no discurso), como no exemplo seguinte:

(8) Quero que você iaça isso: copie 200 vezes ena pa
lavra para nâo errar maii.

Há ainda outro tipo de referência, que ê a exofõrica.ou se

ja, a referência a elementos que pertencem ao contexto situa-

cional. Este é o caso dos dêiticos ou exõforas, onde as expres

sões anafÕricas apontam para o ambiente físico, referindo-se ao

contexto extra-1ingüístico. como no exemplo seguinte:

(91 Quebrei o amortecedor nele outro dia.
[situação: o ialante aponta para um buraco na rua)

Como i bastante evidente, tanto as anãforas (no sentido de

referência "para trás") quanto as cataforas e as exõforas são

manifestações de um mesmo fenômeno e, portanto, partilham de ca

racterísticas bastante semelhantes que devem ser analisadas pa

ralelamente, sob pena de se perder uma importante generalização.

Assim sendo, podemos tomar o termo "anafora" para se referir a

todos esses três tipos, dando-lhe um sentido mais geral e abran

gente; sigo aqui a tradição adotada por Lyons (1977:659): "Vamos

aderir ao uso mais tradicional, segundo o qual 'anafora' cobre

tanto a referência anafõrica normal 'para trás' quanto a refe-
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rência anafÓrica menos normal 'para a frente' ou anteclpatõria."

3. Primeira observação: referentes não presentes na "consciousness"

Segundo a definição mais corrente na literatura, apresentada no

Início deste trabalho, depreende-se que:

(ai o reierente do elemento anaiõrico deve zstar pre
sente naJ'consciousness" do ouvinte no momento em
que a anâiora ê enunciada e, conseqüentemente,

(b) toda anâiora deve possuir necessariamente o status
"dado".

Este enfoque, no entanto, mostra-se Insuficiente para ex

plicar todos os casos de relações anafÕricas. Como veremos ago

ra, existe também o uso de elementos anafóricos que não podem

ser considerados dados segundo a definição habitual desse ter

mo. Isto acontece em situações controladas, bem definidas, onde

inclusive a predicação pode exercer um papel fundamental na Iden

tificação do referente.

Hã pelo menos dois casos em que um antecedente de um pro

nome não está presente na "consciousness" do ouvinte, no momen

to em que a anafora aparece no discurso . 0 primeiro deles é o

caso de anãforas cujo antecedente se recupera com base em in

formação não explícita compartilhada por emissor e receptor.

Suponhamos uma situação em que um Indivíduo entra numa sa

la e, dirigindo-se ao seu colega, diz:

(70) Ela não quis me dar o oiZciol

Se esta frase for entendida pelo ouvinte, com o reconhe-
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cimento da pessoa ã qual se refere o pronome ela, isto deveria

significar que o referente desta anafora já estava na"conscious

ness" do ouvinte. No entanto, se a sentença for interrompida lo

go após a enunciaçao deste pronome, isto é, se o falante disser

somente "Ela...", muito provavelmente será impossível identifi

car a quê ou a quem se refere este pronome. Neste caso,como será

explicado mais adiante, é a parte da frase enunciada posterior

mente ao pronome ela que determina o referente da anafora, de-

11mitando-o dentre um número praticamente ilimitado de possí

veis candidatos.

Outros exemplos semelhantes a este são os casos das anãfo

ras do tipo troço, como por exemplo em (7), que repito:

(7) AZ eu iui_entregar os "slides" pro homem, porque o
negócio ê carrossel -nít- vai colocando em seqüên
cia.

E Importante observar que a palavra projetor, substituída

por negócio, nunca tinha sido mencionada neste diálogo, e, no

entanto, pode ser recuperada com uma anafora que,conseqüentemen

te, não tinha antecedente lingüístico.

Temos ainda o caso das anãforas expressas por SNs definidos

no contexto:

(5) Roberto alugou um apartamento muito bom. Sõ a cozi
nha ê que e pequena.

0 que acontece em (5) é que a anafora a cozinha vem In

troduzir uma noção que ainda não havia sido mencionada no dis

curso. Uma das conclusões que se tira daí é que,conseqüentemente,

este sintagma não pode possuir o status dado, o que vem contra

riar todas as generalizações feitas a respeito das condições que

permitem o emprego de elementos anafóricos.



-80-

0 segundo caso de ausência do antecedente na "conscious

ness" ocorre em exemplos de catafora, onde a referenda ê fei

ta "para a frente". Em (8), que repito,

(81 Quero que você iaça isso: copie 200 vezes essa pa
lavra para não errar mais.

a catafora isso está relacionada anaforicaraente a elementos que

sõ são mencionados mais adiante no discurso. Portanto, o refe

rente não estava na "consciousness" do ouvinte no instante em

que a anafora foi enunciada.

Concluímos, então, que a presença do referente na "cons

ciousness" não é uma condição necessária para que seja possível

o emprego de uma anafora, nem em caso de catafora, nem no de ana

fora propriamente dita.

0 corolário deste fato é que, assim sendo, também a condi

ção de dadidade das anãforas fica era questão. Isto porque a no

ção de dado/novo prende-se exclusivamente ã condição de presen

ça na "consciousness". Como define Liberato (1980:19), "informa

ção dada ê aquela que o falante presume que está na 'conscious

ness' do ouvinte no momento da comunicação."

Como já foi mencionado, acreditava-se que todo elemento ana-

fórico era necessariamente dado. No entanto, a partir das obser

vações aqui feitas, somos levadas a admitir também a existência

de anafóricos não-dados. Isto acontece nos casos de catafora e

nos casos de anafora sem antecedente no discurso, mas onde ou

a) a anafora ê expressa por SNs definidos no contexto, como no

caso de (5) (nestes casos hã menção explícita, embora reduzida,

do elemento a ser recuperado); ou b) a predlcação é suficiente

mente definida a ponto de descartar as possíveis ambigüidades .de

limitando um único candidato a referente, como nos casos (7) e
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(10) (nestes casos não há necessidade de menção explícita do ele

mento a ser recuperado).

4. Segunda observação: o relacionamento de anãforas ja itens

pertencentes a_ um esquema

4.1. Utilização do esquema na resolução de antecedente não ex

plícito no discurso

Existe uma observação que me parece pertinente cora relação

ã definição de anafora apresentada no início e que pode ser exem -

plificada pela situação expressa na sentença (10):

Ufll Ela não quis me dar o ojíciol

A interpretação do pronome ela, sem antecedente no discurso

anterior, depende de dois pontos: o conhecimento de um fato,par

tilhado pelos participantes da conversação;ecertas indicações ou

pistas que permitem ao ouvinte buscar na sua MLT o indivíduo ao

qual o pronome se refere, trazendo-o a um nível mais acessível

da memória.

No exemplo (10), a dica na qual o pronome ancora a sua de

limitação de significado consiste na informação de "não querer

dar o ofício ao falante". Parece que, ao se emitir esta Infor

mação, o ouvinte aciona todo um complexo mecanismo de conheci

mentos adicionais relacionados a esta situação e não expressos

claramente na frase emitida, mas que já foram transmitidos ao ou

vinte em outras ocasiões e que ele tem guardados na sua MLT.

Esta situação - que chamarei de "X ='dar o ofício ao falante'"
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- deve trazer a um nível mais superficial da memória do ouvinte

diversos elementos que se ligam a ela, como por exemplo:agente de X, motivo

de X, etc E essa carga adicional de informações que vem como que

"grudadas" a uma determinada situação, e que permitem que se es

tabeleçam as conexões adequadas para a compreensão de um texto,

que é chamada de "esquema" (Rumelhart e Ortony, 1976), "script"

(Schank, 1978) ou "frame" (Minsky, 1975). Embora haja diferenças

entre as colocações de cada um desses autores, há por outro la

do uma convergência com relação ao ponto fundamental que orienta

esses estudos: trata-se da crença de que a memória tem de ser

organizada de forma a permitir ao indivíduo ter acesso a infor

mações relevantes que se ligam a um estímulo, mas que não estão,

elas próprias, explícitas na situação apresentada.

Perini (inédito), reestudando as noções expressas origi

nalmente por esses autores, define um esquema como uma fatia do

mundo dos conceitos que pode ser estimulada por uma expressão

lingüística. Os esquemas são compostos de informações que estão

ligadas umas ãs outras, num processo interativo, compondo uma

espécie de "circuito mental".

Assim como quando se menciona um determinado indivíduo ou

evento, este passa a fazer parte da "consciousness" do ouvinte,

assim também todas as informações possuídas pelo ouvinte e que

se ligam a estes indivíduos ou eventos também são trazidas, au

tomaticamente, a um nível mais superficial da memória.

A explicação da interpretação correta de uma sentença como

(10), onde não existe um antecedente explícito para a anafora,

baseia-se num mecanismo de inferência que se apoia, por sua

vez, nos esquemas depreendidos através das expressões lingüís

ticas: o referente do pronome faz parte do esquema da situação

X, enunciada posteriormente ao pronome, e que traz ã Iem-
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brança do ouvinte o referente do agente de X.

Um outro exemplo semelhante, em que ê possível a compreen

são de uma anafora cujo antecedente não foi expresso no texto,

mas que pode ser determinado com base nos esquemas, ê o seguinte:

(7) Aí eu iui^entregar ot "slides" pro homem, porque o
negócio ê carrossel -nêt- vai colocando em se
qüência.

A palavra slide usada anteriormente no discurso, somada ã

palavra carrossel que caracteriza negócio, fez com que o ou

vinte inferisse corretamente o significado da expressão, inter

pretando o nome negócio como se referindo a 'projetorde slides'.

Essa noção expressa pela anafora não aparece no discurso em mo

mento algum e sõ pode ser recuperada com base nos esquemas pro

postos pelos Itens léxicos presentes no texto.

A explicação para a interpretação correta de SNs definidos

no contexto também tem base nos esquemas. Voltemos ao exemplo

(5):

(5) Robertojalugou um apartamento muito bom. Sõ a co
zinha ê que ê pequena.

Em (5) o sintagma a cozinha ê compreendido como 'a cozinha

do apartamento que Roberto alugou', devido a dois fatores: em

primeiro lugar, por causa do Princípio Cooperativo,formulado por

Grice (1967) , associado ã nossa imposição de organização do mun

do, que nos levam a admitir que duas frases juntas devem formar

um texto, e que este texto deve conter alguma lógica; em segundo

lugar, por causa do conhecimento do mundo possuído pelos parti

cipantes da conversação, que compreende informações como, por

exemplo, que apartamentos têm cozinhas. Em outras palavras, o

item apartamento gera a expectativa de que haja também uma co-
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zlnha. O ouvinte ê então capaz de inferir que a cozinha em ques

tão pertence certamente ao apartamento ao qual se faz referência

na primeira sentença.

Vemos, então, que os possíveis antecedentes de anãforas

não são somente os Itens lingüísticos explícitos no discurso,

mas também os itens que fazem parte de um esquema proposto num

enunciado. Deve-se lembrar aqui também o caso dos dêitlcos, on

de ê o ambiente físico, extra-lingüístico, que evoca certos ele

mentos referenciais que possibilitam a Identificação do signi

ficado da anafora.

Se os elementos que compõem um esquema também fazem parte

da "consciousness", ou seja, se eles são trazidos ao nível da

"consciousness" juntamente com o item léxico explícito que cons

titui o seu núcleo, é uma possibilidade a ser mais estudada. Is

to, no entanto, não ê de fundamental Importância na conceituação

das anãforas, uma vez que já mostramos que ê possível, também

em outros casos, a utilização de um elemento anaforico sem que o

seu referente esteja presente na "consciousness" do ouvinte.

4.2. Utilização do esquema na resolução de antecedente pre

sente no texto, porém ambíguo

Podemos observar que os casos onde somente é possível in

terpretar a anafora após a sua enundação, através de informa

ções adicionais semânticas ou pragmáticas, não são raros.Vejamos

ainda outro exemplo:

(II) Hãrio emprestou o carro a Antônio porque ele não
usa mais.

Até o momento em que aparece o pronome ele na sentença, ê

Impossível afirmar a qual indivíduo é feita referência, se a
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Mãrio, a Antônio, ou ao carro, uma vez que, se a sentença fosse:

(121 Mário emprestou_o carro a Antônio porque ele de
testa andar a pé.

o pronome ele seria interpretado como I='Antõnio'| .Se fosse:

(Í3) Mário emprestouro carro a Antônio porque ele en-
guiçou e sõ Antônio sabe consertá-lo.

l_e seria ['o carro'] . Já na sentença original (11), íelte

'Mário'

Vemos então que o pronome é ambíguo até o momento em que

ê enunciado, e que sõ se pode chegar ã identificação do signi

ficado desta anafora a partir das informações veiculadas poste

riormente ao pronome, que determinam restrições ã interpretação.

Portanto, o que ocorre, também neste caso, ê um recurso ao es

quema evocado para que seja possível desambiguar o pronome, ele-

gendo-se um único antecedente para a anafora.

Esses exemplos evidenciam que nem sempre o contexto ante

rior ã anafora e suficiente para que se possa identificar o seu

antecedente; muitas vezes é imprescindível buscar um apoio no

contexto posterior, para que o ouvinte consiga resolver certas

ambigüidades de referência.

5. A importância da predicação

Vê-se então que nen sempre i possível interpretar a anafora

no momento em que é enunciada ou então isolada de outros indi

cadores lingüísticos ou extra-1ingOísticos. Para reforçar este

ponto, vamos retornar ao exemplo (5), acrescentando-lhe algumas

modificações:
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(5L Roberto alugou um apartamento muito bom. Sõ a co
zinha e que ê pequena.

1141 ?Robzrto alugou um apartamento muito bom. Sõ a coita
z quz ê pzquzna.

(151 Roberto alugou um apartamento muito bom Hai o ne
gócio lã to tem vaga para um carro.

o nzgõcio='a garagem do apartamento que Roberto
atugou'

As sentenças de (14) e de (15) são multo semelhantes.Porem,

o exemplo (14] não e tão compreensível quanto (15), porque em

(14) não ê possível estabelecer-se, claramente e com precisão,

um único referente para a anafora coisa; o mesmo, no entanto,

não acontece em (15), onde ê perfeitamente possível Identificar

o significado de negócio, apesar de não existir no texto um an

tecedente explícito para esta anafora. 0 nosso problema consis

te então em explicar: a) porque o ouvinte não tem a mesma faci

lidade em interpretar (14) e (15), e b) porque, para se referir

â 'cozinha' numa sentença como (14), não ê possível usar uma ana

fora do tipo troço, mas i necessário o emprego de um SN definido

no contexto, como acontece em (51.

Em todos os três casos, a anafora relaciona-se a um con

ceito que ê "trazido ã tona" juntamente com o conceito de 'apar

tamento' , ou seja, faz parte do esquema cujo núcleo ê 'aparta

mento'. Ora, a noção de 'cozinha', por exemplo, não ê a única

que vem ligada a este Item léxico. Alem dela, vêm inúmeras ou

tras Informações que ajudam a compor a noção que cada indivíduo

tem de 'apartamento'. Algumas são mais generalizadas, do domínio

de um maior número de pessoas, e outras mais individualizadas,

dependendo da vivência e do conhecimento de cada um. Como,então,

seria possível em (14) saber a qual dos conceitos ativados re

fere-se a anafora coisa? Ela poderia substituir tanto a palavra

cozinha, como também 'sala', 'garagem', 'porta' e assim por



-87-

dlante. O texto (14) fica ambíguo, uma vez que não ê possível

conferir ã anafora um significado único.

Mas agora temos de explicar porque foi possível em (15) o

emprego de uma anafora do tipo troço, em condições semelhantes

ãs de (14), onde isto não foi possível.

Observe-se que a diferença entre (14) e (15) ê a predi-

cação que caracteriza a anafora. Podemos supor, portanto, que ela

influi decisivamente na escolha de a qual dos elementos do es

quema ê feita a referência, desambiguando a anafora. Com efeito,

podemos observar que a anafora a cozinha do exemplo (5), que é

um SN definido no contexto, não pode sofrer uma redução maior da

sua matriz semântica - Isto ê, não se pode utilizar neste caso

uma anafora do tipo troço (como no exemplo (14)) para se referir

ã cozinha em questão - porque a predicação é pequena é dema

siadamente inespecífica para poder delimitar um único referente

entre os muitos ativados no esquema de apartamento. Já no exem

plo (15), a predicação ê suficiente para definir sõ um entre os

referentes potenciais, porque o único elemento do esquema de

apartamento que pode 'sõ ter vaga para um carro' é,obviamente,

a garagem. Por Isso ê que foi possível em (15), utilizar uma ana

fora com uma matriz semântica pouco especificada,relacionada a

um conceito não presente explicitamente no texto, mas incluído

no esquema ativado.

Podemos concluir, a partir dessas observações, um outro fa

to importante: parece que as anãforas relacionadas a partes do

esquema diferentes do seu núcleo necessitam de um ancoramento duplo

no texto, para que seja possível a depreensão correta do seu sig

nificado. 0 primeiro ancoramento teria a função de ativar na me

mória do receptor o conceito a ser recuperado pela anafora (no

exemplo (15), seria o item léxico apartamento); o segundo teria
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a função de restringir o significado do elemento anaforico, des

cartando todos os referentes potenciais menos um, apontando en

tão para este elemento já ativado, de forma a caracterizá-lo

e a defini-lo (no exemplo (15), corresponde ã informação de 'ter

vaga para carro').

Mostrei acima a importância da predicação em casos de re

lacionamento de uma anafora (com uma matriz semântica pouco es

pecificada) a elementos pertencentes a um esquema levantado num

texto. Porém, não ê este o único caso em que a predicação tem

uma importância decisiva. Resumindo, pode-se dizer que a pre

dicação exerce um papel crucial nos seguintes casos:

ai quando ê izita a rztomada [através dz anâiora tipo troço,
por exemplo) dz um elemento que compõe um etquema, mas
não ê o seu núcleo [apenas o núcleo vem explicito no
texto 1.
Por exemplo ••

(71 AZ eu iui entregar os "slides" pro homem, porque o
negócio é carrossel - nê?-- vai colocando em Se
qüência.

b] quando o reierente da anâiora não está presente na
"consciousnen" [exceto em cato de SN deiinido]. Por
exemplo ••
(8) Quero que você iaça isso: copie 200 vezes essa pa

lavra para não errar mais.

[10) Ela não quis me dar o oiíciol

c) quando o antecedente aparece literalmente no texto an
terior a anâiora, meu existem vários candidatai
possíveis a antecedente deita anâiora, como not enun-
ciadoi do tipo [11], (12) e (13). Por exemplo:

(11) Mário empreitou o carro a Antônio porque ele não
usa mais.

Em todos os casos citados (a, b e c), encontramos um ponto

comum: em todos eles existem diversos candidatos a referente da

anafora; logo, sem a predicação, a anafora seria ambígua.Pode-se
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concluir daí que a predicação exerce um papel fundamental em

casos onde existem concorrentes viáveis a antecedente da ana

fora; a predicação funciona, portanto, como um filtro de ambi

güidades.

6. Conclusão

Vimos, então, que:

nem sempre uma anâiora recupera um reierente citado ex
plicitamente no discurso;

nem sempre uma anâiora retoma noções introduzidas an
teriormente no discurso z, consequentemente, o rejê-
rente anajòrico nem sempre está na_"consciousness" do
ouvinte no momento da sua enunciaçao;

em certos casos a predicação exerce uma junção eiien-
cial na determinação do signiiicado da anâiora, pois í
ela que carrega, no esquema dos item que a compõem, o
reizrentz desta anãjora.

A partir dessas observações concluímos que o papel da "cons

ciousness" não é como se acredita: em primeiro lugar, é possível jo

gar com inferências, relacionando as anãforas a partes do esque

ma não citadas literalmente no texto; era segundo lugar, é possí

vel usar anafóricos sem que o antecedente esteja na "consciousness"

de maneira nenhuma. Este caso se subdivide em cataforas (aliás,

algo raras era português) e casos como (10), resolvidos pela pre

dicação (existência de vários candidatos a antecedente).

Convém lembrar que a definição de "consciousness", proposta

por Chafe (1974) e discutida por Liberato (1980), exclui da

"consciousness" todos os itens que não aqueles que constituem o

nõdulo central dos esquemas evocados.

Concluímos, então, que, uma vez que as anãforas podem se re-
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ferír a elementos não presentes na "consciousness", a definição

de anafora como um item dado não se mantém. Aí temos duas saí

das possíveis: ou a definição de dado/novo (baseada em presença

na "consciousness") precisa ser refeita, ou o uso de anafóricos

não depende pura e simplesmente da dadidade.

Resta saber se há razões para se manter a definição de da

do/novo com base em presença na "consciousness". Se sim, tere

mos anafóricos não-dados; se não, a própria utilidade da noção

de "consciousness" fica em questão.

Podemos então reformular a nossa conceituação Inicial de

anafora, sobretudo porque ela não pode mais se prender radical

mente ã condição de presença do referente na "consciousness".Po

demos dizer, então, que a anafora ê um elemento polivalente, com

uma matriz semântica pouco preenchida e que, para se Identificar

o seu referente, ê necessário relacioná-lo com outro elemento

fornecido pelo contexto lingüístico ou extra-lingüístlco. E pos

sível identificar pelo menos duas maneiras pelas quais o con

texto lingüístico pode definir o significado de uma anafora: ou

o antecedente aparece literalmente no contexto, ou ê denunciado

pela predicação.
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NOTAS

1. Este trabalho resume alguns aspectos tratados na minha dis

sertação de Mestrado, intitulada 0 Problema da Interpretação

dos Elementos Anafóricos (1983), orientada pelo prof. Dr.

Mário A. Pertni, a quem agradeço a Inestimável colaboração.

2. Estou adotando a convenção de sublinhar a anafora que se

rá analisada em cada exemplo.

3. 0 símbolo 0 é colocado para marcar o lugar onde ocorre a

elipse.

4. Veja-se Chafe (1976:39).

5. Veja-se Nash-Webber (1977).

6. Seria possível incluir aqui um terceiro caso, que abrange

os dêiticos, mas nestas situações é difícil afirmar com se

gurança em que momento o referente da anafora é Introduzido

na mente do ouvinte: se antes ou depois do aparecimento da

anafora. Como há dúvidas a esse respeito, vamos tratar so

mente de duas situações que considero Inequívocas.

7. Apud Clark & Haviland (19771.
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Rodolfo llari

DOS PROBLEMAS DE IMPERFEITA SIMETRIA

RESUMO

Szntznçai contendo um predicado iimêtrico como trabalhar na
mesma tala que, ter da mesma altura que, ou o ser dê igualdaZz
deveriam ter usadas e interprztadat do mesmo jzitoL tem interet-
sar qual dai duas PN'i associadas aparece na posição de tujeito.
Entretanto, Eu adoto a meima teoria que Chomikn e Chomsku adota
a mesma teoria quz eu~ nao signijicam a meima coita-. Ettz tra
balho z uma tentativa dz zttaízlzczr at dijiculdadzs que sz en
contram not tratamentoi pragmático e temântico de tais constru
ções iimêtricat.

ABSTRACT

Sen-tencea conia.in.tng a tymmetric predicate like trabalhar
na metma iala que [to work in the tame oiiice ai) ter 3ã meima
tttura que [to be at tall ai) or the identity ter Jbe) thould
be used and interpreted in the tame way no matOEêr which oi the
two anociated NPt appeart in tubject potition. Actually, Eu
''•doto a meama teoria que Chomsky (I adopt the tame theory at
Chomtky dozt) and Chomsky adota a mztma teoria que eu [Chomiky
adopti thz tamz theory at 1 do) 3o not mean thz tamz. Thz paper
it an attzmpt to ttate the diUicultizi ariting in pragmatic and
izmantic trzatmentt oi tuch symmetric construetions.
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0 leitor está provavelmente familiarizado com a escola se

mântica conhecida como "semântica argumentativa", uma linha de

investigação que se desenvolveu entre nos a partir de 1970, sob

a influência dos cursos e dos escritos de Oswald Ducrot, e que

teve como momentos mais significativos.enquanto investigação da

língua portuguesa, 0 intervalo semântico (Vogt, 1977) e Lin

guagem, retórica e ideologia (Vogt, 1980).

Entre os numerosos resultados alcançados por esta escola

está o de ter mostrado que certas orações que aparecem como si

nônimas ã primeira vista diferem profundamente em suas condições

de emprego, e precisam finalmente ser distinguidas por uma teo

ria lingüística abrangente. Um dos tantos exemplos é o das ora

ções:

(1) Pedro ê ainda mais forte que José

(2) José Í ainda mais fraco que Pedro

Suas condições de verdade são idênticas, e seria por isso de es

perar que se revelassem intercambiaveis em qualquer contexto ou

situação. Ora, para os autores da "semântica argumentativa", to

da oração deve ser pensada como parte de um processo de negocia

ção de conteúdos em que um falante procura levar seu interlocu

tor a aceitar determinadas conclusões. Em face de uma conclusão

visada, duas orações distintas e semanticamente independentes po

dem constituir argumentos com força argumentati va diferente,pe

lo que se dispõem numa espécie de gradação ou "escala". A noção

de escala, alegam os autores da semântica argumentativa, ê in

dispensável para explicar o papel de certas partículas, como

até, mesmo ou ainda: dizer
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(3) Ao enterro do bombeiro compareceu o comandante da região

militar e até mesmo o governador

ê apresentar (4) como um argumento mais forte do que (5)em favor

da conclusão a que se pretende levar o ouvinte (verossimiImente:a con

clusão de que a morte do bombeiro teve uma forte repercussão):

(4) 0 comandante da região militar compareceu ao enterro do

bombeiro

(5) 0 governador compareceu ao enterro do bombeiro.

Evidentemente, para essa escola, descrever as condições de em

prego de uma oração é em grande parte:

1. delimitar o conjunto das orações para as quais pode
servir de argumento;

2. localizá-la corretamente na escala que organiza e
hierarguiza a classe argumentativa de cada conclusão
(isto e: o conjunto de orações que se podem utilizar
como argumentos para uma mesma conclusão).

Pode parecer uma tarefa impossível, mas algumas constatações emer

gem particularmente claras na análise da "semântica argumentativa",

e uma dessas constatações é que (1) intervém num processo argu

mentativo tal que, dado (6), o locutor pretende chegar a conclu

são (7); ao contrario, (2) entra num processo argumentativo em

que,dado (8),o locutor visa (9): nos respectivos processos,dizem

Vogt e seus associados, (1) e (2) são usadas corretamente e soam

apropriadas; não são intercambiaveis de processo a processo: (1)

seria inapropriada no processo (BI e (2) no processo (A):

Processo argumentativo (A)

(6) 0 Jogo contra José foi difícil
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(1) Pedro ê ainda mais forte que José

(7) 0 jogo contra Pedro vai ser difícil

Processo argumentativo (B)

(8) 0 jogo contra Pedro foi fácil

(2) José é ainda mais fraco que Pedro

(9) 0 jogo contra José vai ser fácil.

Em suma, e em outras palavras, (1) e (2), a despeito de serem

idênticas quanto as condições de verdade, pertencem a classes

argumentativas distintas: se (1) autoriza a concluir um determi

nado predicado a propósito de Pedro ("o jogo contra ... vai ser

difícil), (2) autoriza a concluir de José o predicado contrário.

Esta análise da semântica argumentativa questiona uma apa

rência de sinonímia mostrando que as duas orações aparentemente

sinônimas não se eqüivalem em seus usos. Acumulando situações

deste tipo, a semântica argumentativa advoga a tese de que uma

semântica atenta apenas ao sentido literal não esclarece o fenô

meno da interpretação e mostra a necessidade de um componente prag

mático ou, como preferiu dizer Ducrot, retórico.

Nesta comunicação pretendo apontar dois outros casos de si

nonímia fracassada: o sentido geral de minha exposição corre,por

tanto, paralelo ao exemplo de Vogt. Penso porém que convém dei

xar claro desde o início que a explicação não parece ser a mes

ma.

1. Simetria e proeminencia

Introduzo a primeira ordem de fatos por meio do diálogo que

me chamou a atenção para eles. Certa vez, perguntando (10)ao Dr.
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C.S., obtive dele, para minha surpresa, a resposta (11):

(10) Soube que você trabalha na mesma sala que o Paulo.

(111 "ão, o Paulo ê que trabalha na mesma sala que eu.

Havia muitas coisas a estranhar nessa resposta. Em primeiro lu

gar, se considerarmos as condições de verdade de

(11) a. X trabalha na mesma sala que Y

(11) b. Y trabalha na mesma sala que X

elas coincidem, e isso torna estranho o não com que começa a

resposta (111. Em contextos de piada são eventualmente possíveis

diálogos como

(12] Você conhece o Carlos?

(13) Hão, trabalhei 5 anos na mesma sala que ele.

Mas CS. não estava fazendo brincadeiras; nunca faz, aliás; ê ura

procurador do Estado que fala e age como um procurador do Estado.

(11) apresentava-se, Inclusive entoacionalmente, como uma cor

reção de (10): estranha correção, que consistia, a primeira vis

ta, em reafirmar o erro. Na realidade, no contexto, a intenção

de CS. era bastante clara: a sugestão implícita em (11) era que

Paulo, a despeito de ser mais Idoso, e mais popular no círculo

de amigos, tinha chegado ao cargo, de procurador do estado ao ca

bo de uma carreira longa e menos brilhante, e passara a ocupar

muito recentemente a sala em que CS. trabalhava há anos.

Como explicar, lingülsticamente, essa resposta e a sua in

terpretação? Penso que o lingüista poderia ser tentado a seguir
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uma das três linhas seguintes:

1. abrir mão da equivalência de (lia) e (11b),e recorrer
ao mecanismo das restrições seletivas;

2. propor para "trabalhar na mesma sala que" algum ti
po de decomposição lexical que justificasse o efeito
considerado;

3. defender a sinonímia no nível literal e Invocar al
gum procedimento, por exemplo o das impllcaturas con-
versacionais, que origine um "sentido do locutor".

Examinemos uma por uma essas hipóteses.

1.1. A oração

(14) 0 Zezinho puxou pelo Pedro: tem os mesmos pês chatos.

ê ou não razoável dependendo de Pedro ser um antepassado de Ze

zinho. Para que qualquer frase contendo o verbo puxar (por) sig

nificando semelhança faça sentido, é preciso que o Indivíduo iden

tificado pelo sujeito descenda em linha direta do indivíduo iden

tificado pelo objeto. Supondo que (141 Invertesse a relação ge-

nealõgica em questão, seria passível de uma correção semelhante ã

de (10 - (111:

(14) 0 Zezinho puxou pelo Pedro: tem os mesmos pés chatos.

(15) Não, foi o Pedro que puxou pelo Zezinho: o Zezinho ê

que ê o pai.

A exigência que se faz a puxar pode ser formulada em termos de

pressuposições lexicais, na medida em que e uma exigência nor

mal e constante de todos os empregos de puxar por; e analogamen

te se podem atribuir pressuposições lexicais a iraitar, copiar,
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plagiar, colar (um desenho) etc.

No caso de (11), entretanto, o recurso das pressuposições

lexicais não dã uma explicação adequada. Um problema é que o efei

to em questão (sugerir que um dos dois indivíduos que ocupam a

sala é ocupante mais antigo) não é um ingrediente obrigatório de

"... trabalhar na mesma sala que ...": aparece em (11), não apa

rece em

(16) Paulo e CS. trabalham na mesma sala.

Um outro problema.de natureza parcialmente técnica, é que não

fica claro, sintaticamente, a que item lexical deveriam ser atri

buídas as pressuposições no caso: "... trabalhar na mesma sala

que..." i uma expressão complexa, e, sob pena de tornar-se ela

própria infinita, uma teoria semântica precisa formular as res

trições de seleção, as pressuposições lexicais e, em geral, to

das as propriedades semânticas como propriedades de expressões

atômicas ou processos básicos de construções gramaticais.Eviden

temente, nenhuma teoria semântica pode comprometer-se a tratar

de maneiras diferentes as ocorrências de mesmo em orações como:

"A trabalha na mesma sala que B", "A trabalha numa sala em que

toca a mesma música que na sala em que trabalha B", "A trabalha

numa sala em que toca uma música gravada pela mesma banda que

toca a música que se ouve na sala em que trabalha B", etc. Nesse

sentido, "... trabalha na mesma sala que..." difere sintática e

semanticamente de "... ê parecido com...", "... puxou por ...",

"... imitou...",'ainda que todos esses verbos se prestem a evo

car efeitos de sentido semelhantes.

1.2. Pode parecer plausível que se tente uma explicação baseada

em alguma tentativa de decomposição lexical.
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(17) Bernardo e Bianca desquitaram-se

deveria ser equivalente tanto a (18) como a (19)

(18} Bianca desquitou-se de Bernardo

(19) Bernardo desquitou-se de Bianca;

ao contrário, (17) é menos informativa que qualquer uma das duas

outras; e "correções" como a de (10)-(11) são possíveis envol

vendo as duas últimas.

(20) Soube que o Bernardo se desquitou da Bianca.

(21) Não, foi a Bianca que se desquitou do Bernardo.

A explicação para a falhada sinonímia de 118) e (19) aparece quan

do se representa desquitar-se de como um predicado complexo do

ponto de vista semântico, compreendendo um elemento de causati-

vidade, um agente causador e um estado resultante. Supondo que

atribuamos a desquitar-se de a descrição semântica

(22) x CAUSA (PASSA A VIGORAR QUE (NEG (x vive maritalmente

com y)))

pode-se facilmente compreender que, embora (18)e (19) descrevam

o mesmo "estado resultante", atribuem iniciativa que produz es

se estado alternativamente ao marido ou ã mulher. Analogamente,

expl1car-se-iam

(23) Não fui eu que me afastei dele; foi ele que se afastou

de mim.

(24) Não foi ele que se desentendeu comigo; fui eu que me

desentendi com ele.
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Infelizmente essa explicação não ê um paradigma adequado

para (10)-(11) e a razão ê que o componente de causa que a aná

lise explicita em desquitar-se de, afastar-se de. desentender-se

com falta em trabalhar na mesma sala que.

1.3. Numa perspectiva griceana, é espontâneo sugerir que o con

teúdo semântico que nos chamou a atenção em (11) sai como impli-

catura conversacional. De fato, o diálogo (10)-(11) realiza a

principal condição para a formação de impllcaturas conversacio-

nais, a saber, a irrelevãncia do sentido literal. Como vimos,(11 )

retoma anaforlcamente o conteúdo proposicional da pergunta (10),

para declará-lo falso ("Não,") e em seguida acrescenta como al

ternativa esse mesmo conteúdo, agora assertado como verdadeira

(11) ê, em suma, uma oração contraditória, e ê sabido que frases

que contêm obviedades, contradições ou falsidades evidentes nos

soam geralmente Inadequadas como respostas, e desencadeiam por

isso mesmo o processo de reinterpretação ao cabo do qual formu

lamos Impllcaturas conversaclonais. Segundo esta explicação,

o diálogo (10)-(U) seria análogo a

(25) Meu primo aplica injeção de tempero no gado para me

lhorar o gosto da carne.

(26) E meu avô põe para chocar ovos cozidos para nascer

frango assado.

Mas para (lO)-(ll) e análogos o recurso ãs impllcaturas con-

versacionals não parece tampouco ser o indicado. 0 problema ê,

no caso, a extrema previsibilidade dos conteúdos que se deriva

riam: cons1derem-se os exemplos abaixo (a série é propositalmente

extensa):
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(27) a. 0 protótipo tem o mesmo defeito de fabricação que

as peças fabricadas em série,

b. As peças fabricadas em série têm o mesmo defeito de

fabricação que o protótipo.

(28) a. As notas impressas pelo Departamento do Tesouro são

feitas com o mesmo papel que as notas falsas apre

endidas recentemente pela polícia,

b. As notas falsas apreendidas recentemente pela po

lícia são feitas com o mesmo papel que as notas fa

bricadas pelo Departamento do Tesouro.

(29) a. Luís Napoleão usou os mesmos bigodes que se tornou

moda os franceses usarem na 2a.metade do sec XIX.

b. Durante a segunda metade do século XIX tornou-se mo

da os franceses usarem os mesmos bigodes que Luís

Napoleão (usava).

(30) a. Napoleão cometeu em 1812 o mesmo erro que a Alema

nha nazista ao invadir a Rússia em 1944.

b. Ao invadir a Rússia em 1944, a Alemanha nazista come

teu o mesmo erro que Napoleão em 1812.

(31) a. A Vênus de Milo tem as mesmas medidas que as moças

que ganharam os primeiros concursos de Miss Universo.

b. As moças que ganharam os primeiros concursos de Miss

Universo tinham as mesmas medidas que a Vênus de Milo.

Com base em todos esses pares de orações se podem construir

diálogos como aquele que descrevi em (10)-(11); mas as chances

são mais fortes de que o diálogo comece com uma das frases da

série a., e venha em seguida uma correção na forma de uma vari

ante de b. contendo ê que; ao passo que o inverso é pouco pro

vável, cp.
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(31) c A Vênus de Milo tem as mesmas medidas que Miss Bahia

'77.

Não, Miss Bahia 77 é que tem as mesmas medidas que

a Vênus de Milo.

d. (?) Miss Bahia 77 tem as mesmas medidas que a Vênus

de Milo.

Não, a Vênus de Milo ê que tem as mesmas medidas que

Miss Bahia '77.

0 que justifica a diferença dos vários diálogos que se podem cons

truir a partir das orações (27)-(31) é que dos dois indivíduos

que se comparam um constitui por assim dizer um "precedente ilus

tre" ou um "exemplo melhor". Uso o termo "precedente" de propó

sito, para tirar proveito da vagueza dessa expressão. De fato,

não há homogeneidade total entre os vários exemplos; e na série

(27)-(31) pelo menos três casos precisam ser considerados:

1. Um dos indivíduos comparados tem proeminencia expe-
riencial maior; é tão obviamente reconhecido como um
exemplo típico de sua categoria que soa estranho que
se possa aprender algo notável a seu respeito com-
parando-o com outro;

2. Em outros casos, há uma relação mais ou menos obvia
de causa e efeito (por exemplo, a semelhança entre
notas verdadeiras e falsas e proposital numa direção
determinada);

3. Em outroscasos aindadeve ser considerada uma forma
de precedência cronológica ou histórica, etc.

1.4. Até o presente momento, deixei de chamar a atenção para o

fato de que a correção contida em (11) se exprime por meio da

locução i que. Há uma teoria aparentemente correta, que procurei

defender em outro trabalho (1982) mas que tem sido proposta an

teriormente por autores como Ducrot (1972) e Lakoff (1968) se

gundo a qual i que (e seus correspondentes nas línguas estudadas

por aqueles autores) separa na interpretação da oração dois ní-
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veis de informação, algumas das quais são assertadas ou postas

e outras pressupostas. Aplicada a (11), essa teoria resulta em

distinguir

I. Pressupostas: alguém trabalha na mesma sala que CS.

I. Postas: esse alguém ê o Paulo.

Em outras palavras, ã locução é que está reservada a função se

mântica de singularizar uma determinada posição de FN dentre as

que acompanham o verbo da oração, destacando seu referente. Se,

na oração em questão, se singulariza a posição de sujeito e se

destaca o fato de que a expressão que desempenha esse papel iden

tifica Paulo é porque não i indiferente, em (lia) e (11b),utili

zar Paulo ou CS. nesse papel, e a diferença parece ser que, se

um dos dois indivíduos tem uma proeminencia experiencial maior,

seu nome deve aparecer na posição de objeto; e (11) insinua des-

sarte que "trabalhar na mesma sala que CS." define nos fatos um

ponto de referência mais legítimo do que "trabalhar na mesma sa

la que Paulo".

Devemos por isso entender que os vários predicados comple

xos que se podem construir por meio de mesmo são assimétricos na

totalidade de seus empregos? Devemos ao contrário entender que

eles são simétricos em alguns empregos e assimétricos em outros?

A primeira saída não faz justiça ao fato de que numa série de

casos a escolha do sujeito é sem importância; a segunda saída não

faz justiça ã impressão de que temos um único predicado semânti

co, e não dois, a despeito do efeito de sentido discutido.

Habitualmente, dilemas deste tipo são resolvidos por uma

decisão que atenta sobretudo para exigências gerais que se fazem

ã análise, por exemplo, que ela seja o mais possível abrangente
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ou o mais possível simples; mas no caso em foco esses meta-cri-

têrios são de pouca valia. Volto ao problema dessa decisão de

pois de considerar a segunda série de exemplos de slnonímla fra

cassada.

2. Um outro tipo de oração em que pareceria legítimo esperar

uma simetria perfeita entre duas FNs são as chamadas "orações

equacionais", isto ê, orações baseadas no emprego do verbo ser de

igualdade definidas pela estrutura sintática

FN1 ser FN2

e pelo fato de que é admitida a reversão para FN- ser FN,. No

te-se que por essa definição (32) ê uma oração equacionai e

(33) não ê:

(32) 0 Jeremias ê o ídolo das meninlnhas da graduação

(cp. "0 ídolo das meninlnhas da graduação ê o Jeremias.")

(33) Esse vizinho tem sido um pai para o Jeremias

(cp. a estranheza de "Um pai para o Jeremias tem sido

esse vizinho").

Uma análise espantosamente detalhada das orações equacionais do

inglês (eguative) ê encontrãvel nas Notes de M.A.K. Hallyday

(1967). Muito dessa análise aplica-se também a outras línguas,

e o quadro geral que ele traça nos serve para expor mais um caso

de imperfeita simetria. Convém assim que a resenhemos por alto.

Segundo Halliday, na análise completa de uma oração equa

cionai se superpõem várias segmentações, correspondentes a pa

péis estruturais distintos:
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A- uma segmentação em identificando e identificador (o iden

tificador é a FN que corresponde a palavra interroga-

tiva da pergunta natural apropriada para a oração):

Quem é o chefe? Pedro i o chefe (identificador:Pedro )

Pedro é quem? Pedro é o chefe (identificador:o chefe)

B- Uma segmentação em sujeito e predicativo do sujeito ou,

como Halliday preferiria dizer, em variável e valor (em

contextos nos quais não há diferença de número e pes

soa, a lição de Halliday autoriza a tomar como critério

a segmentação entoacional da pergunta natural asso

ciada). Esta segunda segmentação superpõe-se ã que

foi exemplificada no item anterior; e preciso,portanto,

desdobrar cada uma das análises propostas naquele item:

Quem é // o chefe? Pedro é o chefe

(Pedro como identificador e valor)

Quem // e o chefe? Pedro é o chefe

(Pedro como identificador e variável)

C- uma outra constatação é relativa ã ordem em que ocorrem

na oração os constituintes das duas segmentações acima:

a variável pode preceder ou seguir o valor; o identi

ficando pode preceder ou seguir o identificador.

Há ao todo 8 maneiras como Pedro e o chefe podem correlacionar-se

numa oração equacionai, distintas pelo fato de que um dos termos,

digamos Pedro, se caracteriza como variável ou valor, identifi

cando ou identificador, primeiro ou segundo termo na ordem li

near. Na realidade, as alternativas de análise possíveis para

Pedro dão, em negativo, aiternativas de análise para o chefe. Por

isso, os tipos de oração equacionai se reduzem efetivamente a

quatro, que Halliday distingue utilizando a terminologia opera-
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tivo/receptivo e encoding/decoding: uma oração equacionai é

operativa quando adota a ordem valor/variável, receptiva em ca

so contrário; é encoding quando a variável coincide com o iden

tificador, decoding em caso contrário. 0 quadro (34) resume a

sistematização de Halliday, que ê reconhecidamente abstrusa,pou

co intuitiva ã primeira vista:

(34] sim: A variável coinci- sim: decoding

receptivo de c o identificando? receptivo

A ordem ê não: encoding

variável/ receptivo

valor? não: A variável coinci- sim: decoding

operativo de com o identifi- operativo

cando? não: encoding

operativo

Segundo Halliday, há uma diferença (de sentido ou de uso)

a ser considerada entre as alternativas encoding e decoding; ou

seja, as orações assumiriam um valor diferente conforme o iden

tificando coincide ou não com a variável (= o sujeito gramati

cal). Como evidência, alega estas orações do Inglês, distintas

pela escolha do sujeito gramatical (veja-se a concordância):

(35) Which is you? / Which are you?

(36) Which am I? / Which is me?

(37) Who can the leader be? / Who can be the leader?

E provável que diante de uma fotografia antiga não seja indife

rente perguntar

(38) Quem // ê a tia Filismina?

(39) Quem Õ // a tia Filismina?
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Mas a alternativa coding se revela necessária para descre

ver um outro tipo de estrutura: se utilizarmos a entoação e a

concordância de pessoa como critério do sujeito gramatical, e

construirmos orações equacionais por melo das FNs Alice e eu,te

remos oito possibilidades lógicas, organizadas cono no qua

dro (40):

(40)

I. Quem vai ser / Alice?

(S)

Decoding operativo: Alice vai ser eu (A)

Decoding receptivo: Eu vai ser Alice (B)

II. Quem / vai ser Alice?

(S)

Encoding operativo: Eu vou ser Alice (C)

Encoding receptivo: Alice vou ser eu (D)
*

III. Quem vai ser/ você?

(S)

Decoding operativo: Eu vou ser Alice (E)

Decoding receptivo: A1ice vou ser eu (F)

1v. Quem / vai ser você?

(S)

Encoding operativo: Alice vai ser eu (G)

Encoding receptivo: Eu vai ser Alice (H).

Imaginemos agora as duas situações S. e S-, descritas como

segue:

S, = vai representar-se uma peça, decalcada na história Alice

no país das maravilhas; as orações acima fazem parte de
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um diálogo ao longo do qual os intérpretes se Informam

reciprocamente sobre a distribuição dos papéis, um dos

quais ê precisamente o papel de Alice.

S, = Um grupo de alunos,entre os quais Alice, vai represen

tar uma farsa Imitando os professores do colégio.0 diá

logo que se passa entre os professores, objeto dessa

imitação, inclui as orações (A) - (H) acima.

Referidas a S, e S. as orações do quadro (40), sua aceita

bilidade resulta afetada. 0 quadro (41) resume que orações são

aceitáveis em cada situação:

(41)
Em S. Em S-

Operativo Receptivo Operativo Receptivo

Encoding C D - -

Decoding E - - -

Encoding - - G H

Decoding - - A -

Entre as duas metades do quadro (41) a semelhança ê grande e su

gere a possibilidade de uma representação mais compacta. Essa

representação mais compacta ê fácil de obter se, ao invés de

pensarmos -as expressões Alice e eu como maneiras de fazer refe

rência a determinados indivíduos,as encararmos ora como nomes de

personagens, ora como nomes de intérpretes. (G), (H) e (A) su

perpõem-se então de maneira perfeita a (C), (D) e (E), respec

tivamente, no sentido de que qualquer que seja a situação ou o

Indivíduo considerado somente se revelam aceitáveis (análises de)

orações que fazem coincidir o sujeito gramatical com o nome do

intérprete; a possibilidade inversa - de o sujeito gramatical

coincidir com o nome da personagem leva, invariavelmente, ã ina-
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ceitabilidade. Anotemos essa primeira correlação de aspectos da

interpretação e aspectos pouco usuais da concordância com ser:

(421 Sujeito de ser

(= termo que determina a INTERPRETE

concordância de ser)

Predlcativo do sujeito PERSONAGEM

Há muito de surpreendente em (42) e nas observações que resume.

Habitualmente, quando se transporta uma oração de uma situação

para outra o que se altera é a denotação das expressões indi

ciais e/ou o valor de verdade; aqui o que parece afetado é nada

menos que a gramatical idade das próprias orações; volto a se

guir a este problema, mostrando que ele resulta da falta de ri

gor das minhas observações. Limitemo-nos por ora a observar que

nos exemplos do quadro (401, ser se revela inescapavelmente as

simétrico. Os parágrafos que seguem dedicam-se a esclarecer a

natureza dessa assimetria estranha do verbo que exprime igual

dade em Português.

Qual a origem dessa assimetria? A resposta mais Óbvia con

siste em apontar uma origem semântica, afirmando que as duas FNs

que ladeiam ser, sujeito e predlcativo, são a verbalização de

dois papéis semânticos diferentes, a que podemos qualificar de

personagem e intérprete, ã falta de uma categoria mais abran

gente. Esta hipótese ê corroborada pela existência de vários

fenômenos de concordância envolvendo o verbo ser que se deixam

sistematizar de maneira paralela. Assim, exemplos como

(43) a. A cama são essas poucas palhas / Essas poucas pa

lhas são a cama
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h. As multinacionais são a causa da inflação / A causa

da inflação são as multinacionais

c 0 conteúdo da carta eram as três frases que li para

você / As três frases que li para você eram o con

teúdo da carta.

ãs vezes lembrados pelas gramáticas escolares como exemplos bis

sextos de "concordância ideológica" (a expressão me soa engra

çada hoje) ou "concordância (excepcional) com o predicativo",ace1-

tam até onde foi possível verificar uma paráfrase mediante cons

tituir, consistir, eis, não passar de e era certos dialetos re

presentar; todas essas paráfrases são claramente assimétricas,

sugerindo que cada um desses verbos tem associados a si dois ca

sos semânticos diferentes numa ordem que lhe ê própria:

(44) a. A cama consiste nessas poucas palhas.

b.*Essas poucas palhas consistem na cama.

c Essas poucas palhas constituem a cama.

d.*A cama constitui essas poucas palhas.

(45) a. A cama não passa dessas poucas palhas.

b.*Essas poucas palhas não passam de cama.

(46) a. As multinacionais: eis a causa da inflação.

b.*A causa da inflação: eis as multinacionais.

A mesma FN com que concorda ser em (43 a.-c], isto é, o sujei

to de ser (se nos ativemos a concordância como critério) apa

rece sistematicamente nas paráfrases como sujeito de consti

tuir e representar, como objeto indireto de consistir, não

passar de e eis, raas não vice-versa.
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Estes últimos fatos são muito semelhantes aqueles que se

têm alegado para afirmar que um mesmo conjunto de casos semân

ticos (um mesmo "frame") se associa ãs construções 'A compra B

de C por D', 'B vende C a A por D', 'C cobra D de A por B',etc.

Parece legítimo tirar partido dessa semelhança e falar que as

expressões que ladeiam consisti r etc. - e portanto as expres

sões que ladeiam ser nos exemplos de (43)- verbalizam casos se

mânticos diferentes. Note-se que uma dessas expressões descreve

um objeto em sua totalidade (ex. a cama de (44a.)), e que a ou

tra representa esse mesmo objeto numa visão fragmentada (ex. as

palhas de (44a)). Parece legítimo portanto registrar mais uma

correi ação:

(47) Suj. de ser FRAGMENTO

Pred. do suj. GLOBALIOADE

(talvez seja ainda mais adequado chamar aos dois "casos" "VISÃO

FUNCIONAL DO OBJETO" e "VISÃO ESTRUTURAL DO OBJETO").

Os exemplos que vim examinando nesta segunda seção sugerem

fortemente que 1) ser, o ser de igualdade que costuma ser apon

tado como paradigma de predicado simétrico, não ê de fato simé

trico; 2) Pode ser útil aplicar a ser, nos casos de assi

metria, uma analise de casos: as hipóteses da gramática de casos

aplicam-se naturalmente aos exemplos considerados, em particular

a hipótese de que o sujeito gramatical corresponde a um caso pro

fundo determinado, e que ao inverter a relação sujeito-objeto se

inverte ipso-facto a relação que os referentes mantêm com os

casos semânticos presentes no 'frame". Nossa explicação, convém

lembrar, consiste em sugerir que entre (48) e (49)

(48) Eu vou ser Alice
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(49) Eu vai ser Alice

hã uma diferença da mesma natureza que entre (50)e (51)

(50) Os romanos derrotaram os gauleses em Alêsia.

(51) Os gauleses derrotaram os romanos em Alésia

Devemos aceitar esta explicação? Podemos generalizá-la a todos os

empregos de ser de igualdade? Penso que há duas dificuldades a

superar, que podem afetar fortemente nossa resposta:

1) A inversão dos papéis semânticos resulta normalmente
em alterações do valor de verdade das orações em que
ê aplicada; não afeta, entretanto, o caráter grama
tical ou agramatical das orações: ora, o quadro(41)
foi proposto como sistematizarão de relações de gra
matical idade; a nossa explicação, que resulta (se for
correta) em distinguir valores de verdade, seria in
suficiente;

2) Num grande número de construções que não considerei
aqui, a inversão das FNs que acompanham ser ê ab
solutamente inócua: considerem-se por exemplo

(52) Os acionistas são os responsáveis pela falência

(53) Os responsáveis pela falência são os acionistas

Não sõ não parece haver nenhuma diferença nocional (hã,

mas não i relevante nesta discussão, uma diferença de articulação

Tema-Rema), mas parece não haver qualquer motivo para falar em

uma diferença de casos associada ã escolha do sujeito do predl

cativo.

E sensato propor uma mesma descrição para (48)-(49) e para (52)

(53)?
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A resposta que a primeira objeção merece corrobora a hi

pótese de que ser relaciona duas FNs que exprimem casos semân

ticos diferentes, e é a seguinte: ao associar as duas situações

S. e S- ãs orações do quadro (40) caracterizei cada uma des

sas situações de maneira tal que certas funções semânticas fi

cavam automaticamente excluídas: S. e S- foram construídas, en

tre outras coisas, como restrições contextuais ao papel semân

tico das FNs; por exemplo S. vale, entre outras coisas, como uma

hipótese de que Alice não será entendido como intérprete, e

sim como personagem. Ao perguntar no âmbito de cada uma dessas

hipóteses pela gramatical idade das orações em que as FNs desem

penhariam, precisamente, o papel semântico proibido, e ao con

cluir que são agramaticais obtemos um resultado que não deve ser

desprezado: a sintaxe da oração torna inescapãvel o apapel se

mântico em questão. E um resultado importante, mas diferente dos

juízos de gramatical idade que a sintaxe habitualmente utiliza,

e que são formulados sem qualquer restrição. Estabelecendo-se por

hipótese que o cordeiro de (54) não pode assumir o papel de agen

te, ou que o recém-nascido de (55) não pode assumir o papel

de causador, (54) e (55) tornam-se agramaticais também, pelos

mesmos motivos que as orações sobre Alice:

(54) 0 cordeiro matou os lobos com um balido nos tímpanos.

(55) 0 nenen batizou o padre com um empurrão na água benta.

Em suma, a primeira das objeções consideradas não nos traz um

verdadeiro problema; traz-nos, ao contrário, o que poderíamos cha

mar de exceção que confirma a regra.

A segunda dúvida ê mais séria. Por que não aparece nenhuma

diferença semântica que afete as condições de verdade quando se

inverte a ordem dos constituintes em (52) e (53)?
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(52) Os acionistas são os responsáveis pela falência?

(53) Os responsáveis pela falência são os acionistas.

Podem-se explorar várias linhas de resposta, para manter que mes

mo nesses casos as FNs que acompanham ser exprimem papéis semân

ticos irredutíveis: vejamos algumas.

Como não é certo que a relação sujeito-predicativo fique al

terada pela modificação da ordem dos constituintes (o critério

mais forte i a concordância, que aqui não se aplica),poder-se-ia

dizer que o sujeito de ambas as orações i os acionistas (ou, se

preferirmos, os responsáveis pela falência), e que por essa ra

zão as relações semânticas se mantêm inalteradas. Parece prefe

rível, entretanto, evitar essa solução e admitir como o faria

qualquer criança de 5a. série - com uma "espontaneidade" que re

flete na verdade a consciência de outros critérios - que o su

jeito de (52) e (53) não é o mesmo, sem que por isso o sentido

mude.

Uma segunda linha de investigação consiste em mostrar que

a diferença de sentido resultante da inversão fica neutralizada

em circunstâncias ou condições multo peculiares, acaso realiza

das em (52) e (53): poder-se-ia por exemplo invocar o fato de

que ê praticamente impossível (ressalvada a hipótese de inter

pretações "intenslonais") alterar o valor de verdade de orações

cujo verbo exprime relação invertendo-se a ordem dos FNs que o

acompanham se essas FNs identificam o mesmo Indivíduo, cp.

(56) Nero mandou prender o imperador para deixar embaraçada

a guarda pretoriana.

(57) 0 Imperador mandou prender Nero para deixar embaraçada

a guarda pretoriana.
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Essas alternativas de explicação são pouco convincentes

(poupo ao leitor outras elucuhrações ainda menos razoáveis): a

primeira ê inyerificãvel, e a segunda invoca como critério um

tipo de oração - contendo 2 FNs correferenciais mas não reflexi

vas - que ê absolutamente excepcional.

Reencontramos assim o mesmo dilema diante do qual nos ha

víamos detido no final da seção 1.: declarar que as duas FNs

que acompanham o verbo simétrico exprimem casos semânticos dife

rentes apenas nos casos relativamente excepcionais em que um

recurso gramatical suplementar - aqui a concordância - marca

uma escolha ( e assim perder a chance de um tratamento uniforme)

ou salvar a unidade lexical do verbo por melo de hipóteses arti-

ficiosas. Hã um tertlus?

3. Ao trabalhar basicamente sobre predicados conversos (A é

mais forte que B = B i mais fraco que A), Vogt desfaz uma idéia

corrente e simplista de sinonímia invocando uma diferença ir

redutível de condições de uso. Neste estudo, dediquei-me a duas

ou três classes de predicados simétricos (A trabalha na mesma

sala que B; B trabalha na mesma sala que A; A é B, B é A)

e procurei mostrar que também a propósito destes últimos a Idéia

de sinonímia faz vistas grossas a uma quantidade de fatos.

Hã muitos pontos comuns entre-predicados conversos e pre

dicados simétricos; mais exatamente (cp. Reichenbach, 1947)um pre

dicado simétrico ê aquele que é capaz de expressar uma relação

e a relação conversa correspondente. Entretanto a saída pro

posta por Vogt - invocar diferenças nas condições de uso - não

resolve nossos problemas aqui: os fatos que apontei têm uma na

tureza evidentemente sistemática, semântica, e nosso problema é

de formular a relação entre os empregos mais correntes de certas
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palavras ou construções - para os quais dispomos de uma des

crição satisfatória - e certos empregos menos usuais.

A primeira vista, a situação ê desesperadora ( a confirmar

que existem mais fatos lexicais, entre sintaxe e interpretação,

do que sonha a última reforma do currículo). Mas embora a aná

lise desenvolvida até aqui tenha permanecido em nível relativa

mente superficial, e os fatos considerados sejam pouco numerosos,

uma tendência emerge: um predicado inocuamente simétrico revela-

se problemático sempre que uma marca morfologica suplementar ( a

concordância no caso de ser; o acréscimo de é que nos demais ca

sos) valoriza uma determinada posição sintática. Materiais lin

güísticos com uma interpretação definida incorporam novos ma

tizes de significação quando os marcamos formalmente para isso.

Isto sugere uma espécie de reciclagem ou de bricolage - em

última análise uma espécie de economia.

Estranhamente essa idéia de economia se assemelha a algo

que Saussure tinha observado a propósito da mudança fonética: to

da vez que a evolução fonética ( ou outras causas) faz apare

cer formar divergentes, as duas formas acabam por encarregar-se

de uma diferença de sentido.

Se essa idéia de economia e reciclagem merece ser aprofun

dada, e corresponde a algo mais fundamental na natureza da lín

gua (do ponto de vista estrutural e sempre no contexto de re

flexão dominado pela figura de Saussure ê espontâneo lembrar

a tese da bi-planaridade; alternativamente, poder-se-ia pensar

na simetria como protótipo, e nas marcas gramaticais que a afe

tam como "hedges"), ou não passa da recordação avulsa de uma

leitura mal digerida ê um ponto - não o único - que fica por

conta do leitor.
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NOTAS

1. Uma questão importante, mas distinta, ê a de saber se os

juízos irrestritos de gramaticalidade têm qualquer presença no

processo de interpretação tal como os falantes o realizam: minha

impressão é que não, ou seja, que os falantes não deixam nunca

de contar com hipóteses e informações paralelas - na verdade

mais complexas do que S, e S~ no momento em que começam a in

terpretar uma oração. Provavelmente, uma das observações mais sá

bias sobre a confiabilidade teórica do conceito de gramatica

lidade é a de Ducrot, para quem os juízos de gramatical idade de

pendem fortemente de nossa capacidade de imaginar contextos em

que as orações possam interpretar-se, e falar de gramaticalidade

fora de situações concretas ê apenas uma maneira insidiosa de

esconder a importância dos fatores contextuais. Ao referir as

orações do quadro (40) a S. e S_, o que fizemos foi, precisa

mente, mostrar a importância dos fatores contextuais na interpre

tação; e na discussão desses fatores deveria ter-se tornado cla

ro também que certas orações que nos parecem inlnterpretãveis

quando referidas a um contexto "mais usual" - precisamente

porque esse contexto inclui hipóteses que bloqueiam as únicas in

terpretações possíveis - são perfeitamente interpretãveis, e

se revelam verdadeiras ou falsas em outros contextos.
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Eunice Pontes

TOPICALIZAÇAO É DESLOCAMENTO PARA A ESQUERDA1

RESUMO

Neste trabalho, eu analiso uma série de construções de tó
pico, procurando vcrijicar sz ê possível em português distinguir,
como jaz Ross (1968) para o Inglês, dois tipos de construção: des
locamento para a esquerda e topicatização. Apraento primeiro_ot
argumentos sintáticos utilizados para distinguir duas construções
em inglês e veriiico se eles ião válidos para o português. Em se
guida, examino at hipóteses que, á luz da teoria do discurso,io-
ram levantadas para distingui-las. Concluo quz em português a
situação não parece muito clara, embora haja indícios dz diieren-
ças juncionaii entre ai construções estudadas.

ABSTRACT

This papzr przsznts a study oj some topic sentences,uiith the
aim oj examining, as R044 (1968) did with Engliih zxamplet, the
possibility oi distinguishing leit dittocation irom topicalization
in Portuguese. Syntactic argumento uied to dijierentiate the too
tapes oi construction in Engliih are then diicuned, at wztt ai
the hypothaci iormulated by linguittt working with discourse.
The conctution it that the situation in Portuguese ii not clear,
in ipite oi iome indicationi oi thz exiitencz oi iunctionai
dijierencei beiweeit the tt«o constructions.
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Em trabalho anterior (Pontes, 19801, eu fiz um estudo das

construções de tópico em Português considerando-as todas como

uma construção só, seguindo a linha de Li & Thompson (1976). Na

literatura americana de origem transforraadonalista, os lingüis

tas costumam distinguir, entre as construções de tópico, aquelas

que são geradas através de uma regra de Topicalização (Top) das

que o são através de uma regra de Deslocamento a Esquerda (D.E.)

Esta distinção foi estabelecida por Ross(1967), que se baseia

essencialmente no fato de que, em D.E., aparece um pronome que

ele chama de copia e, em Top., esse pronome não aparece. Segundo

Ross, em (1) haveria Top. e em (2), D.E.:

(1] Beans I don't like.

(2) The man my father works with in Boston, he's going to
tell the police that...

1. Dificuldades de distinguir D.E. e Top. em Português

Em Português, ao tentar aplicar essa distinção de Ross, es

barra-se numa primeira dificuldade: e que em nossa língua a elipse

do pronome ê bem mais livre do que em Inglês. Parece que,de modo

geral, a elipse do pronome ê possível sempre que não haja pre

juízo do significado. Daí os nossos gramáticos considerarem o

pronome que ocorre na construção de tópico como um pleonasmo e

recomendarem que ele seja evitado. Em meus dados, a ocorrência

do pronome "cópia" não ê freqüente. A opcional idade do pronome

faz com que haja duas possibilidades para a análise dessas cons

truções de tópico:

(a) que exista uma construção sõ, sendo o pronome opcional.
Sua ocorrência seria devida a fatores como:eliminar am
bigüidades, tornar mais claro o sentido;
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(b) que existam duas construções diferentes, com o pronome
sendo opcional numa e na outra, ausente. Ou seja:

ai Top. não tem pronome.
b] D.E. tem pronome, mas este pode ser elidido.

Evidente que, quando se elide o pronome,ê difícil saber se

se tem uma ou outra construção. Por exemplo, em (3), ocorreu uma
2

S de tópico com o pronome :

(3) Aqueles livros da coleção SS, eu comprei um deles por
40 dólares.

Sabemos que é possível ter-se a mesma S sem o pronome. Ver

(4):

(4) Aqueles livros da coleção SS, eu comprei um por 40 dó
lares .

Parece-me, ã primeira vista, que não hã diferença entre (3)

e (4). Por outro lado, (5) foi falado sem o pronome:

(5) Meu cabelo desta vez eu não gostei nem um pouco.

Se colocarmos o pronome em (5), parece que não dá diferença

no significado. Veja-se (6):

(6) Meu cabelo desta vez eu não gostei nem um pouco dele.

A dúvida que surge, então, é se o fato de ter ou não ter o

pronome indica que temos construções diferentes em Português. E

difícil saber se, em (4) e (5), se tem Top. ou D.E. com elisão

do pronome.
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Por exemplo, num caso parecido, o das orações relativas, ê

também possível ocorrer o pronome ou não. E ninguém até hoje,

que eu saiba, propôs considerá-las duas construções diferentes.

Ver (71:

(7) Encontrei o homem que eu gosto dele

Considera-se que, era (7), a elipse é simplesmente opcional

Por outro lado, existem Ss que ocorreram no corpus sem pro

nome e que não parecem aceitá-lo. Ver (8]:

(8) Feijão eu não gosto (*dele).

Para quem simplesmente toma a análise do Inglês e traduz

para o Português, (8) seria o exemplo de Top. No entanto, a di

ficuldade do pronome nesta S pode ser devida ao fato de que fei

jão tem o significado genérico. Veja-se que, se quisermos con

tinuar o discurso a partir de (8), também o pronome parece es

tranho, no mínimo:

(8) Feijão eu não gosto.*Ele ê ruim.

Se mudarmos o SN para um SN definido, o problema desapa

rece, embora a construção não tenha mudado:

(9) Essa cerveja eu não gosto (dela).

0 mesmo problema de (8) se verifica em (10) (genérico):

(10) Menino não entrai *E1e ê chato.
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Hã outros casos em que o pronome também não ocorreu e não

parece plausível que ocorra:

(11) A. Ele sõ chega uma hora, né?

B. E.

A. Uma hora eu não posso vir.

(12) A. Alguém está com meu livro.

B. Not me.'

A. Você eu acho que não está.

(131 A. Essa carne que a gente come todo dia é filet mignon?

B. Não-Filet mignon seu avô ê que come.

(14) Não. Trinca na parede aqui não tem não.

Em (11), a dificuldade de ocorrer o pronome deve ser devida

ao fato de se tratar de hora: é estranho pronominalizar hora. 0

pronome seria difícil mesmo em outra oração: *"Ela não é boa".Em

(12), se o pronome aparecesse, seria uma repetição. Em (13) e

(14) novamente se tem um SN não-definido. Em (14) seria possível

colocar "nenhuma" depois de tem, mas não sei se isso seria con

siderado um pronome copia.

Um caso interessante ê o seguinte:

(15) Esse do Labov - eu quero xerocar esse trem.

0 interessante desse exemplo é que esse trem é uma expres

são anafõrica, mas não é um pronome-cõpia. E uma anafora léxi

ca, porque trem é uma palavra de sentido geral, mais abrangente
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do que o SN que ocorreu na posição de tópico. Seria considerada

D.E. ou Top.? Esse exemplo indica que não ê sõ um pronome co-re-

ferencial que pode ocorrer nessas Ss, mas qualquer expressão

anaforica, exatamente como em qualquer S da língua. Uma outra S

ocorreu com um pronome anaforico, em que não hã co-referência,

mas exatamente o oposto. Seria D.E. ou Top.?

(16) A. Mas nós vamos ficar sem casa.'

B. Casa a gente arranja outra depois.

Este exemplo se alinha com aqueles que alistei de (9)-(14),

porque ê também indefinido. No entanto, apresenta um determi

nante que se liga a ele, por una relação anaforica, só que de

oposição (o que Halliday chama "coesão por referência comparati

va"). Obviamente não e pronome-cÕpia, mas qual a diferença?

Vê-se, portanto, que nas Ss em que o pronome-cópia não pa

rece possível, hã razões que estão ligadas ao problema da prono-

minalização em geral.

Assim, o fato de ocorrer ou não o pronome não nos leva a

uma conclusão segura de que hã diferença em Português entre D.E.

e Top.

2. As restrições de Ross

As razões de Ross (1967) para distinguir D.E. e Top. estão

ligadas, porém, a uma teoria mais geral sobre as regras trans-

formaclonais. Ele diz que as regras de "copia" não estão sujei

tas a algumas restrições a que as regras de "corte" estão sujei

tas. São elas: a restrição de SN complexo (SNC), de estrutura
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coordenada (EC), de sujeito sentenciai (SS) e do ramo ã esquerda

(R.E.). Portanto, Top., sendo uma regra de corte, esta sujeita

a essas restrições, mas D.E. não. Assim, em Inglês são agrama

ticais, segundo Ross:

(17) a. *This hat I know the boy who was wearing (SNC)

b. *This hat the gloves and were on the table (E.C)

c. *This hat that he was wearing is certain. (SS)

d. *John's I stole bike (R.E.)

Em Português a situação também não ê a mesma.

Examinemos a primeira restrição, SNC. Ela ê enunciada por

Cullcover (1976) informalmente da seguinte maneira: "Nenhuma trans

formação pode extrair um constituinte de um SN complexo."(p.281)

Compare-se a frase (17a) com (18) do Português:

(18) Este chapéu eu conheço o menino que estava usando.

Esta S é gramatical em Português. Se o fato de não ter pro

nome indica Top., então Top. não está sujeita a restrição de SNC

em Português. Note-se que (18) pode ser completado com o pronome

ele, o que mostra que a restrição não vigora nesse caso também.

Vejamos a segunda restrição: a da estrutura coordenada,

assim enunciada por Culicover (1976:282): "Nada pode ser mo

vido para fora de uma estrutura coordenada". Compare-se (17b)com

(19):

(19) *Este chapéu as luvas e estavam na mesa.

Realmente, (19) é agramatical em Português. Mas se puser-
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mos o pronome a frase não melhora muito:

(20)? Este chapéu, as luvas e ele estavam na mesa.

Com outro exemplo que Ross dã. no entanto, a frase com pro

nome Ó decididamente diferente tanto em Inglês como em Português:

(21) a. "This guitar, I've sung folkso. js and accompanied

myself o_n Vt ali my life".

b. Esta guitarra, eu cantei canções e me acompanhei

nela toda minha vida.

Se tirarmos o pronome, tanto em Inglês como em Português, a

S fica agramatical.

Com outras duas que Ross apresenta, a situação não ê tão

clara:

(22) a. "My father, I hardly ever see him and my mother when

they're not glaring at each other".

b. "Poor Jonesy, it had started to rain and he had no

umbrella".

Em Português, é interessante que (23) é gramatical se o

pronome objeto for ele, mas não se for o:

(23) a. Meu pai, eu dificilmente vejo ele e minha mãe sem

que eles estejam olhando um para o outro.

b.?Meu pai, eu dificilmente o vejo e minha mãe sem que

eles estejam olhando um para o outro.

Em (24), pode haver elisão do pronome ele:
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(24) Pobre Jonesy, começou a chover e ele não tinha guarda-

chuva.

Que conclusão podemos tirar desses exemplos? Que hã distin

ção entre Top. e D.E.? Creio que o mais prudente e concluir ape

nas que a elisão do pronome em Português não ê possível em cer

tos casos e que hãrestrições sobre o uso do pronome (como a que se

vê em 23 b), que precisam ser estudadas.

Vejamos a terceira restrição, sobre sujeito sentenciai:"Ne

nhum constituinte pode ser movido para fora de uma S que seja ela

mesma sujeito de uma S." (Cullcover, 1976:283)

Compare-se (17c) com (25):

(25) *Este chapéu que ele estava usando é verdade.

Realmente, com topicallzação esta frase não ê gramatical em

Português, apenas (26) o ê:

(26) Este chapéu ê verdade que ele estava usando.

Isso, porém, não leva a uma prova conclusiva, porque (27)

não parece muito melhor do que (25):

(27)? Este chapéu, que ele estava usando ele é verdade.

Vejamos, por fim, a quarta condição, que segundo Ross (e seus

seguidores) diferencia Top. de D.E.: "Nenhum SN que ê o consti

tuinte mais ã esquerda de um SN maior pode ser reordenado para

fora deste SN por uma regra transformacional" (Culicover,1976:295)

0 exemplo dado por Ross não pode ser utilizado em Português para ilustrar
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esse princípio, porque em Português o possessivo (a não ser o de

terminante! não fica ã esquerda do SN. No entanto, é interessante

que (28). ê gramatical, se de João for objeto indireto, mas se

for possessivo fica pelo menos estranha:

(28)? D° João eu roubei a bicicleta.

A agramaticalidade de (28) poderia a meu ver ilustrar a res

trição do SNC, porque do João é um SN encaixado ã direita do

SN maior: "a bicicleta do João".

Veja-se que (29), com o pronome, i gramatical:

(29) 0 joão, eu roubei a bicicleta dele.

No entanto, ha Inúmeros exemplos de ocorrência de Ss sem pro

nome em que um SN encaixado ã direita de outro maior foi trans

portado para a posição de tópico:

(30) Esse negõdo o prazo acaba.

(31) Isso eu tenho uma porção de exemplos.

(32) 0 tópico ê fácil de identificar o referente.

(33) Üma delas (doenças) eu não sei dtar números.

(34) A bicicleta quebrou o pedal.

Nesse caso, o mais estranho é ocorrer o pronome. Se (35)

não tivesse ocorrido, eu pensaria que ê agramatical:

(35) Mas essa (=dessa) você já tem várias delas.

Que conclusão se pode tirar dos fatos arrolados? A situação

em Português não é a mesma do Inglês e querer distinguir duas
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construções tópicas na base da presença ou ausência do pronome

não ê fãci1 , porque não se encontra uma diferença nítida entre

as Ss com pronome e as Ss sem pronome. A opcionalidade do prono

me faz com que as duas construções (se ê que são duas) se con-

fundam em nossa língua. Além disso, as restrições de Ross ou não

se aplicam, ou quando se aplicam, não fica claro se podem ser ex

plicadas como restrições a elipse de pronome, (como ê o caso da

restrição sobre E.C). A única coisa que encontrei é que ãs ve

zes parece menos ruim a S com pronome. Mas em pelo menos um caso

(SNC) a S sem pronome parece melhor.

3. Transformações radicais

Outra constatação que reforça a idéia de que o que é válido

para o Inglês não é válido para o Português, no caso das cons

truções de tópico, é no tocante ao "status" das transformações

de Top. e D.E.

Segundo Ross, a regra de D.E. só coloca constituintes no

núcleo de orações principais. Para ele, são agramaticais:

(36) a. "*That my father, he's Hved here ali his Hfe is

well known to thosê cops."

b. "*If my father, he comes home late, my mother always

grills him."

c "*It started to rain after Jackie and me, we had

flnally gotten to our seats."

0 mesmo ele aponta para Top.. São agramaticais:

(371 «• "*That beans he Hkes is now obvious."
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b. "*I'm golng to wrlte to the Game Garden 1f more than

one deer my neighbour brlngs back."
r

c "*I don't know the boy Jwho the flowers Mary gave to

the flowers who Mary gave to

Para ele, Top. ê possível ãs vezes em oração-objeto.mas não

em oração-sujeito:

(38) a. " ?The Revencoers claim that informers they never use."

b. "*That Informers they never use is claimed by the

Revencoers."

Emonds (1976) concorda com Ross e afirma que tanto D.E.

quanto Top. movem "NP's para a frente da sentença 'Hgando-as' ã

S mais alta". Daí ele conclui que estas transformações são trans

formações radicais (p.30-32). E Interessante notar, de passagem,

que Emonds descreve D.E. como uma transformação que "remove SN's

de sua posição usual nas sentenças, separa-os por vírgula ( slc)

e substitui-os por pronomes" (p.32). Ele "conclui que D.E.ê uma

transformação radical, se não ê uma construção de base. Nesse úl

timo caso, ela seria gerada sob o símbolo inicial E" (p.33). Es

sa possibilidade de D.E. não ser uma transformação, mas uma

construção gerada na base, ele diz que lhe foi sugerida por Chomsky.

Aqui não pretendo discutir esse ponto, mas apenas o "status" das

construções de tópico. Isso Independe de se tratar de transfor

mação ou não. 0 que eu quero discutir ê a afirmação de que o SN

tópico se liga ã S mais alta, ou seja, se só existe tópico em

orações principais.

Em Português, a situação não ê a mesma que em Inglês. En

contra-se tópico em orações subordinadas causais, relativas.com-
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pletivas nominais, condicional, além de objetivas diretas e mes

mo subjetiva:

(391 *• ••• porque de amor para entender, é preciso amar (canção

popular)

b. ... porque ás vezes tem uma língua em que sujeito e

objeto não dã pra saber bem o que que ê...

c. ... temerosa de que alma a guera tanto quer se haja

de perder... (Sta. Teresa, 423)

d. Já estão de maneira que - contentamentos - ainda

mesmo que os queiram, a modo de dizer - não os po

dem ter. (id.,421)

e. Estes pensamentos se vierem, é mister atalhá-los

com presteza, (id.,441)

f. Mas acontece que as portas e janelas, a tinta tinha

saído.

g. 0 problema é que quem afirma isso, eu não tenho cer

teza se eles estão separando as duas noções.

Veja-se que 39 a., tx.c e f. ocorreram sem pronome: seriam

candidatos a Top.. Os outros apresentam o pronome e pausa,o que

os caracterizaria como D.E. Todos, porém, apresentara tópico era

oração subordinada. Em trabalhos anteriores (1980, 1981) arrolei

outros exemplos de tópico em orações subordinadas. São muito co

muns exemplos de tópico em oração-objeto, de tipo: "Eu acho que

essa brincadeira, ela vai revelar..." e do tipo causai: "porque

esse professor, eu não confio muito nele".

Os exemplos 39 b., d., e g. são os que mais põem em cheque

a crença de Ross e Emonds de que D.E. e Top. sõ transportam ele

mentos para orações principais, porque numa perspectiva trans-
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formacional, eles teriam que ser analisados como tendo um SN

transportado de uma oração para outra, que ê subordinada.Nas ou

tras Ss, encontra-se tópico em oração subordinada, com o trans

porte dentro da mesma oração. Mas os exemplos que Ross dá como

agramaticais em inglês (cf. 36 e 37) são também desse tipo.

Estes exemplos mostram que em Português não ê verdade que

o tópico deva ser considerado um constituinte sõ da sentença mais

alta. E Isso também põe em cheque a afirmação de Emonds, de que

D.E. e Top. são transformações "de raiz".

Essas observações são validas para as construções de tópico,

sem diferença, ao que parece, entre Top. e D.E.

4. Função no discurso

Diante das dificuldades de resolver o problema pela análise

das orações isoladas, vamos procurar uma perspectiva mais abran

gente, e buscar uma solução ao nível do discurso.

Veremos se essas construções exercem funções diferentes no

discurso.

Creider (1979:4-6) afirma que Top. se distingue de D.E.

porque "um constituinte topicalizado pode servir como tópico de

um enunciado subsequente". Veja-se a diferença:

(40) Top.: "English muffins I can eat every morning.

They'rejust the right thlng."

(41) D.E.: "Griselda, I hope to meat her husband someday.

= She's a very interesting person.

He's a very interesting person."
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Vê-se que em (40) espera-se que se continue a falar

de "English muffins". Já em (41) espera-se que se continue a

falar do marido e não de Griselda.

0 mesmo parece válido para o Português no caso de Top. Ve

jamos a seqüência (42).

(42) Eu não gosto de arroz. Feijão eu como todo dia.

E mais gostoso.

Nessa seqüência, a 3a. frase se refere a feijão, não a arroz.

Como Creider nota, se quisermos continuar a falar do SN que ocor

reu antes, arroz, será necessário repeti-lo: "Arroz é muito sem

graça".

Até aí, tem-se a mesma situação em Português e Inglês. Este

exemplo se encaixa na teoria de Creider, bem como este outro:

(43) a. Já tem o extrato?

b. Sõ 2a. feira.

c. Mas o saldo o Sr. pode ver?

Nesse caso, se houvesse continuação do diálogo, creio que

a tendência seria para não se falar mais no extrato e seria pos

sível se falar no saldo. Mas a conversa (real) parou por aí.

Jã outra seqüência recolhida parece desconfirmar a teoria de

Creider, porque ê possível continuar falando de outro SN que não

o do tópico:

(44) a- Alguém está com meu livro,

b. Not me!

a. Você eu acho que não está.
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Parece perfeitamente possível continuar da seguinte maneira:

"Mas acho que está com alguém daqui". E natural continuar falando

do livro: "Ele é difícil demais pra você".

Parece-me também que não dã para distinguir Top. de D.E. na

base de que o constituinte topicalizado pode servir de tópico de

um enunciado subseqüente, porque em português encontra-se o que

Ross chamaria de D.E. (porque tem pronome) e ê possível conti

nuar falando do constituinte topicalizado. Veja-se (45).

(45) 0 Mardónio o carro dele furou o pneu e ele foi levar

na oficina. Mas ele jã vem.

Nesse exemplo, vê-se que ê possível continuar falando de

Mardõnio. Se a teoria de Creider se aplicasse, sõ seria possível

falar do carro. 0 mesmo se vê em (46).

(46) Aqueles livros da coleção SS, eu comprei um deles por

40 dólares. Estão muito caros.

Outra afirmação de Creider é que na Top. em Inglês tem que

haver contraste. Esse caráter contrastivo é apontado jã por Chafe

(1976) e reconhecido por Prlnce (1981). Esta, porém, aponta para

o fato de que contraste não é um efeito necessário de Top., mas

acontece em certos casos (por exemplo, quando se alistam elemen

tos).

E um fato que muitos casos de Top. são contrastivos. Quando

se diz "Essa cerveja eu não bebo", estã-se contrastando essa

cerveja com todas as outras, estã-se deixando claro que outras

podem ser bebidas. Nesse caso, estã-se individualizando essa

cerveja, separando-a do conjunto de cervejas.
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Essa função contrastiva aparece claramente nas enumerações:

(47) a. Por que você está pedindo carona?

b. A Belina o Hélio levou prã oficina. 0 Volks tá que

brado.

(48) 0 meu banheiro o Sr. pode pintar. 0 outro deixa prã

depois.

Mas como Prince (1981) nota, o contraste não ê essencial em

Top. Nem todos os exemplos sem pronome são contrastivos:

(49) a. A fulana não se deve confiar.

b. Tudo isso tem estudo a respeito.

c. Um potro em evolução a gente nunca sabe onde vai

chegar.

d. 0 Eduardo parece que vai ter que operar.

E claro que alguém pode objetar que esses exemplos não são

de Top. mas de D.E. com pronome elidido. Estou consciente de que

em todos esses casos pode ser colocado o pronome. Mas considere-

-se o exemplo seguinte, que foi falado sem nenhuma intenção con

trastiva:

(50) Esse projeto da Medicina é o BM. que financia.

- conforme a entonação, essa frase pode virar contrastiva. Acre

dito, por isso, que talvez seja a entonação que torne contrasti-

vas as frases topicalizadas. Tenho observado que mesmo orações

sem topicalização podem ser contrastivas:

(51) Essa eleição Í prã valer!
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Por outro lado, i possível encontrar S com pronome pleonãs-

tico em enumeração e com sentido contrastivo:

(52) "Referia-me ãs duas mães: ã do criminoso e ã da vítima.

A mãe de Doca eu a conheci quando ambas éramos meni

nas. (...) A mãe de Angela, eu a vi, chorando, num te-

lejornal, Inconformada". (Folha de São Paulo, 7-11-81,

p.30)

Logo, creio que o contraste pode ser função de outros fa

tores, entre os quais o contexto em que a frase ê colocada. Por

exemplo, a frase "0 Eduardo parece que vai ter que operar", foi

dita apÕs a seguinte: "A Sônia esteve aqui ontem". Como a Sônia

é mãe do Eduardo, a ligação (coesão) entre uma S e a outra se faz

naturalmente (semantlcamente). Se esta S tivesse ocorrido em ou

tro contexto, ela seria contrastiva: "0 Sérgio está com saúde. 0

Eduardo parece que vai ter que operar". Como o Sérgio ê irmão de

Eduardo, essas duas Ss se opõem, da mesma forma que na S (47),

em que se fala de dois carros, ou de (42), em que se opõe arroz

a feijão.

Creider afirma também que uma S topicalizada não pode estar

no escopo da negação. No entanto, acho perfeitamente possível:

(53) Não ê verdade que de feijão eu não gosto.

Concluo que ou Top. é diferente em Português ou a teoria de

Creider é errada.

Givõn diz que D.E. ê usada para mudança de tópico:
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... in equi-topic chaint only the anaphoric pronoun [or
'subject agreement', its junction equivalent) it uted.
(tfhen the topic ii leu obvioui the deiinite \ull - NP
tubject ii uted, while when the aubject it twitched
unexpectedly lor 'contraitively', which it a subcase oj
'unexpectedly'1 a topic shijt construction is used. (I979:p.65l

Convém esclarecer que ele considera D.E.como uma construção 'topic-shifted".

Ora, eu tenho observado que tanto a construção com pronome

como sem pronome são usadas repetindo um SN que jã ocorreu. Ve

jam-se os seguintes diálogos:

(54) a. Tõ procurando a Vanda.

b. A Vanda eu acho que tá dando aula.

(55) a. E a Rosa?

b. A Rosa eu encontrei ela ontem.

(56) A lanterna... A lanterna, jã comprou as pilhas?

(57) a. Lã vem o atrasado Maciel.

b. 0 Maciel você acha que ele é atrasado?

(58) a. Quede o Mardõnio?

b. 0 Mardõnio o carro dele furou o pneu e ele...

Parece-me que a construção de tópico está sendo usada aí

depois que o novo tópico foi introduzido na conversação.

5. Os dados: o que eles nos indicam?

0 problema com esses autores ê que eles (com exceção de

Prince) teorizam a partir de poucos dados. Eles não fizeram uma

pesquisa sistemática de Ss de tópico, comparando-as com outras



-140-

Ss. Quando se estuda o fenômeno a partir de dados, verifica-se

que as teorias são falhas. Constatamos que "na prática a teoria

ê outra", conforme o título de um livro recente.

Indo aos dados, verificamos o seguinte:

5.1. Construções com pronome-cõpla. Examinamos as Ss que

ocorreram com pronome-cõpla, em primeiro lugar, porque se exis

te distinção entre Top. e D.E. estas são Indiscutivelmente D.E.,

porque o pronome está presente; aquelas que ocorreram sem pro

nome tanto poderiam ser Top. como D.E. com elisão do pronome.

Descobrimos que a totalidade dos exemplos apresenta o tópico co

mo elemento dado. Ou jã foi mencionado antes no discurso, ou en

tão Í "saliente" no contexto pragmático, como diz Prince (1981).

Aliás, o que Prince afirma a respeito de Top. em seu último ar

tigo ê válido para as construções cora pronome-cõpla em Português,

o que reforça as minhas constatações. Todos os SNs apresentam ou

pronome demonstrativo ou artigo definido, o que mostra o caráter

definido (anaforico) da construção. Podem-se examinar todos os

exemplos jã citados e mais estes, em que os dois primeiros são

dados pelo discurso e os outros dois pelo contexto da situação:

(59) a. Ele, o livro dele não ê lã essas coisas.

b. Eu acho que esses dois casos do Português,eles...

c Esse buraco, menina, taparam ele outro dia.

d. E aquele lã, não dá prã colar ele?

E digno de nota que não se encontrou nem um exemplo em que

o SN fosse Indefinido ou genérico, como aconteceu em (8), (11),

(12), (13), (14). Isso, porém, como eu disse antes, pode ser uma

restrição a pronominalização.

Como jã disse, o SN Inicial nas Ss com pronome-cõpla cos-
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tuma ser um SN dado, em geral repetido. Nisto ele funciona como

um elemento coesivo (cf. Halliday, 1977) no discurso. Hã um exem

plo, porém, que poderia suscitar dúvidas, porque o SN topicaliza

do não havia sido mencionado antes:

(60) E o Flãvio, que será que ele fez com a flauta dele?

No entanto, Flãvio é um membro da família em que se estava

desenrolando a conversa. Como tal, ele não é um elemento novo no

contexto. Ele pertence a um conjunto, família, que está pre

sente na consciência dos falantes. Ellen Prince (1981.-p. 3 ),es

tudando Top. registra exemplos semelhantes e afirma: "The NP in

TOP must represent either an entity that 1s already evoked in

the discourse or else one that is in a salient set-relation to

something already in the discourse". Esta entidade pode ser "sa-

liente no contexto extratextual" (ou seja, pragmático) ou o que

ela chama de "evocado situacionalmente". Ela observa que os exem

plos de Top. envolvem "co-elementos de um conjunto" e podem ter

"o sabor de uma lista". E "para entender itens como pertencentes

a uma lista, deve-se inferir que eles são co-elementos de algum

conjunto único, independentemente nomeãvel". Estas observações,

embora feitas para caracterizar Top, são válidas para todas as

construções de tópico que estou examinando. Um caso típico é quan

do a gente se encontra com alguém na rua, começa a conversar e

pergunta por algum seu familiar que ainda não foi nomeado no dis

curso, mas que se assume como presente na cabeça da pessoa, por

ser seu familiar:

(61) E o João, como vai ele?

Considero que a construção tópica aí ê possível por causa
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da relação íntima que existe entre o interlocutor e a pessoa no

meada. Uma relação íntima é que propicia (62) também:

(62) 0 Luís André, e o seu pé, como é que vai aquele machu

cado?

Aí, no lugar de p_é (que é um elemento dado no contexto da

situação, também) poderia estar também Irmão, mãe, etc Mas não

poderia estar um elemento sem relação nenhuma com a pessoa. No

te-se, também, de passagem, a presença do elemento coesivo e,

ligando a S ao resto do discurso, mas também marcando a introdu

ção de algo diferente do que se estava falando antes. De certo

modo, parece que hã uma mudança de tópico aí (ou sub-tõpico?).

Creider diz que D.E. serve de ponte no discurso. Nesse caso,

parece que sim. Mas não ê sua função mais freqüente, pelo con

trário.

Resumindo as observações sobre as Ss com pronome, os exem

plos referem-se a algum elemento dado no discurso ou no contex

to pragmático. Têm uma função coesiva no discurso, por Isso. A

função contrastiva é pouco freqüente. 0 significado dessa cons

trução parece ser sempre: "falando de SN..."."quanto a SN... ".

Conforme Ellen Prince afirma a respeito de Top.. o SN dessas cons

truções deve se referir a uma entidade, deve ser referencial.Não

se encontra frase com SNs indefinidos ou genéricos. Quanto â en

tonação, a pausa ou quebra entonacional ê freqüente, mas não obri

gatória. E potencial.

5.2. Quanto ãs construções que ocorreram sem pronome no cor-

pus, verifica-se o seguinte: de um modo geral não hã pausa en

tre o SN topicalizado e o resto da sentença, mas pode haver:
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(63) a. Eu diria que esse último, hã uma gradação mais for

te...

b. Aquela casa ali, ê engraçado, o jardim,

c A minha pesquisa, pelo menos, entra pronome, nê?

d. 0 Hélio, a carne, como aumentou, hein?

Em termos de freqüência, a maioria das Ss sem pronome foi

falada sem pausa. Hã casos mesmo, em que a pausa parece bem Im

provável :

(64) a. Repelex precisa, né?

b. Um rato eu matei.

Hã, portanto, uma tendência nítida para não haver pausa,

nas construções sem pronome. Parece haver uma correlação entre

a presença da pausa e a do pronome, em termos de freqüência de

ocorrência. Isso talvez se explique porque a pausa causa uma ru-

tura, e então surge a necessidade de reconstituiçao da estrutura

da S, através do pronome.

Houve uma maior Incidência de Ss sem pronome (do que com)

com verbos impessoais, tipo: "Se o pimentão não der prã guar

dar...", "0 tópico é fácil de identificar o referente...". Mas

também se encontra essa construção com pronome: "Esse homem pa

rece que ele ê da Colômbia".

Também se encontram mais exemplos de Ss sem pronome (do que

cora) em que foram topicalizados adjuntos adverbiais.

(65) a. Qualquer elemento você pode fazer isso

b. Washington a neve é pouca.
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Mas também ocorreu (661, em que o advérbio funciona anafo-

ricamente:

(66] Caracas, estive lã, uma semana.

Por outro lado, as mesmas observações que fiz sobre as Ss

com pronome são válidas para as sem pronome: nelas também o SN

topicalizado ê dado pelo contexto lingüístico ou pragmático.

Os SNs são definidos. A mesma relação de conjunto pode ser

apontada. A única diferença ê que, quando ê contrastivo, hã al

go de novo no SN topicalizado, que ê contraposto aos outros mem

bros de um conjunto. Mas está relacionado:

(67) Você tem uma caneta azul prã me emprestar? A minha aca

bou a tinta.

7. Casos problemáticos

Além dos casos examinados na 2a. seção deste artigo (exem

plos 15 e 16) hã outros que colocam dúvida a respeito de se se

tratar de pronome-cõpla ou não. Veja-se a S (68).

(68) Eu quero lembrar que a argumentação, eu restringi o

sentido dessa palavra quando ...

Não se trata de pronome-cõpla, mas de uma expressão anafo

rica, em que se usa um nome mais geral, cujo significado abrange

o do nome anterior, mais específico. Halliday (1977) estuda es

se tipo de anafora, sob o título de coesão léxica. Mas o pro

blema se põe: essa construção ê de tópico - seria Top. ou D.E.?
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Outro problema para essa distinção são os seguintes exem

plos:

(69) a. Os fiscais, esses, resolviam questões de polícia e

advogavam,

b. Shampoo-Johnson's, esse eu posso usar.

Como classificar o pronome demonstrativo aí? Seria pronome-

-cÓpia e essa construção é D.E.? Esses está numa situação espe

cial, porque não se pode dizer que ele funciona como os demons

trativos costumam funcionar, determinando um nome, mesmo eli

dido. Não se pode dizer que houve elisão de fiscais depois de

esses, em (69a),nem de shampoo depois de esse em (69b). Note-

-se que essas Ss têm sentido contrastivo, o que as candidataria

a ser Top., de preferência a D.E.. Mas apresentam uma pausa de

pois do SN topicalizado, além desse pronome anaforico, o que as

aproxima das outras Ss de D.E..

Por último, hã a S. (70):

(70) Eu, café eu gosto tanto sem açúcar como com.

Esta S apresenta dois tópicos, um depois do outro. Se con

siderássemos que Top. e D.E. são distintas em Português, haveria

uma explicação interessante para esta S: ela teria tanto Top.

quanto D.E.: eu foi deslocado â esquerda e repetido em seguida,

pelo pronome-cõpia. Café foi topicalizado: não hã pronome-cõpla,

nem pausa, e tem sentido contrastivo, alem de ser indefinido.Sen

tenças como estas, bem como outras (ver (71)), deixam dúvida se

na verdade não hã a distinção entre O.E.e Top. em Português. Ha

veria casos claros, como o de (71), e casos marginais, como os

que arrolei anteriormente.
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(71) Leite eu não vou comprar.

8. Conclusão

Examinei a distinção que é feita, na literatura lingüística

de língua inglesa, entre Top. e D.E.. Demonstrei que não ê fácil

distinguir duas construções em Português, porque o pronome é

opcional, a pausa ê opcional, as funções no discurso são, na maior

parte, as mesmas. Por outro lado, hã uma correlação em termos de

freqüência entre pausa e pronome-cõpia. Hã também uma tendência

para Ss sem pronome não terem pausa, e serem contrastivas. Tam

bém quanto aos SNs encontra-se uma diferença: as Ss com pronome

só têm SNs definidos. SNs genéricos e indefinidos não co-ocorrem

com pronome. E tentador, então, concluir pela distinção entre

as duas construções. Elas se distinguiriam, nos casos claros,

da seguinte maneira (em termos de tendências):

a) Top. - sem pausa, sem pronome, contrastivo, com SNs tan

to definidos como não.

b) D.E. - com pausa, com pronome, não-contrastivo, com SNs

definidos, dados.

Em termos de discurso, Top. ê que poderia ser considerada

como de mudança de tópico. Usa-se Top. para mudar de um tópico

para outro, contrastando com o anterior, mas relacionado com ele.

O.E. ê usado para dar continuidade ao discurso, sua função ê

eminentemente coesiva. E necessário, porém, estudar mais ocor

rências de tópico em discurso para se estabelecer melhor essa

distinção.
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Aceita essa distinção, que não i de maneira nenhuma eviden

te, nem nítida, considerar-se-iam os casos duvidosos como limí

trofes, como aliás costuma acontecer em qualquer distinção que

se estabelece na língua.

Em virtude, porém, da nebulosidade do fenômeno, minha con

clusão, prudente, é que c prematuro decidir pela distinção até

que se estudem as condições de pronominalizaçáo em Português bem

como as de elisão de pronome. Um estudo maior das construções de

tópico no discurso também contribuiria para aclarar o fenômeno.

9. Anacolutos

Deixei para examinar a parte sentenças que os nossos gramá

ticos classificam de anacoluto e que se distinguem das que aca

bamos de examinar por apresentarem uma rutura da sintaxe "nor

mal". Said Ali define o anacoluto como uma construção em que "se

interrompe uma parte da oração e, em lugar do seguimento pedido

pela sintaxe, se passa a uma construção nova" (1965, 220). Nes

sas construções, não é possível identificar um elemento da ora

ção que foi deslocado ou topicalizado, como acontece nas outras

que examinei antes. Ou seja, não seria possível explicá-las por

transformação, ou mesmo por qualquer critério sintático.Elas têm

que ser entendidas ao nível do discurso. Para interpretã-las .te

mos que recorrer muitas vezes ao que foi dito antes. Vejamos al

gumas que ocorrem na linguagem coloquial.

(72) a. Eu agora, cabo desculpa de concurso, ni?

b. Jã o JB, você viu a crônica do Drummond?

c Essa bolsa aberta aí, eu podia te roubar a carteira,

d. As cadeiras optativas, cê precisa ter um conheci-
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mento bom primeiro (para cursá-las).

e. Tina, você pode deixar a louça prã botar na máquina,

viu? E o almoço, eu volto mais cedo.

f. Essa minha barriga, sõ jejum.

g. Cê fuma, também? Eu, ê sõ café.

h. Esse negócio desse pássaro preto ficar aqui, eu nunca

vou poder botar a rede.

1. Cê precisa comprar outra pasta prã mim, porque aquela

pasta, Ó, meu relógio caiu e quebrou o vidro.

Em todos esses exemplos, falta alguma coisa que ligue ex

plicitamente o tópico ao resto da frase. Não é possível colocar

nenhum pronome-cõpia no lugar de onde o tópico foi retirado,pois

não hã esse lugar. A relação entre o tópico e o comentário que

se segue ê estabelecida pela simples colocação de um em seguida

ao outro, pelo conhecimento do mundo, ou pelo que foi dito ante

riormente. Em geral, elas têm o sentido de "falando de.. ."."quan

to a...". Correspondem ao que L1 & Thompson chamam de Ss com

"duplo sujeito" nas línguas de tópico como o Chinês.

Proponho distinguir esse tipo de sentença de tópico das

outras que estudei anteriormente, e reservar a designação de ana

coluto sõ para esses casos, em que não ocorre pronome anaforico

nem pode ocorrer, porque não se trata de deslocamento de um SN

da S comentário.

Os nossos gramáticos não restringem dessa maneira esta de

signação porque eles dão, como exemplo de anacoluto, sentenças

em que aparece o pronome-cõpla e portanto ê possível dizer-se que

houve deslocamento. Veja-se (73), que aparece em Epiphanio Dias

(1959:336) e (74) que aparece era Sald Ali (1965,220):
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(73] "As outras, que as azas do anjo Azrael se estendam so

bre os seus cadáveres"

(74) "0 furacão que devasta, o raio que fulmina, não hã pin

céis nem cores que possam estampá-los na tela".

Não me parece que estes exemplos se encaixem na definição

que Said Ali dá de anacoluto, nem na de Epiphanio Dias: "... con

siste em uma ou mais palavras do princípio de uma or. não se

ligarem ao que vem depois, segundo as regras de syntaxe" (Oias,

id.ib.)

Acredito que estas sentenças devem ser consideradas como

exemplos de pleonasmo e não de anacoluto, porque a ocorrência

do pronome indica que elas têm relação com o resto da sentença.Se

não, qual será a distinção entre pleonasmo e anacoluto?

NOTAS

1. Este trabalho foi apresentado no VI Encontro Nacional de

Lingüística, realizado na PUC - R.J.,em novembro de 1981, e en

tregue aos organizadores para publicação. Como até esta data os

Anais do Encontro não saíram, resolvi publicã-lo nesta Revista.

2. Os exemplos citados, com poucas exceções, fáceis de iden

tificar, foram ou gravados ou surpreendidos de conversa espon

tânea, informal, na hora em que foram falados. Na medida do pos

sível, foi registrado, além da construção de tópico, o contexto

imediato, ou seja, o que foi dito imediatamente antes e depois.

Os informantes involuntários de modo geral foram professores (a

maioria da Faculdade de Letras da U.F.M.G.).
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Marlene Machado Zica Vianna

ADJUNTO NOHINALE COMPLEMENTO NOMINAL:

POR UMA SIMPLIFICAÇÃO DE ANALISE1

RESUMO

Nosso trabalho aborda tema dot mais controvzrtot no campo da
anâlite sintática na gramática da Língua Portuguesas a oposição
COMPLEMENTO NOMINAL/ADJUNTO APNOMINAL. 1nicialmzntz,cónirontam-tz
exzmplot quz noi levam ã conclusão da RELATIVIDADE da claitijicacáo
dat palavras enquanto termoi de oração, tendo a D1SPENSAB1L1DADE
OU 1ND1SPENSAB1L1DADE doi membros de uma estrutura de jrase uma
quzitão de CONTEXTO. A seguir, levantam-te outros critérios para
identijicação do COMPLEMENTO NOMINAL, e, iinalmentz, ettudam-te
casos dz estruturas indzvidamzntz analisadas na gramática^ tra
dicional, ADJUNTO APNOMINAL. Chega-tz ã concluião de que e neçei-
sãrio rever-se a questãou aprovzítando-se, para isso, as lições,
oi esclarecimentoi que vem tendo miniitradot peta litzratura tin-
güística.

RESUME

Ce travail traite un dzt sujzts les plut controvertei dani
le domainz dz l'analyse syntactique de Ia grammaire de Ia langue
portugaites Voppotition COMPLEMENTO PE NOME/ADJUNTO APNOMINAL.

Tout.d'abord, noui conirontons des exemplei qui nout jont
conclurz â l'impotiibilitê de Ia claaiiication tyntaxiquz, tani
jaire appzl ã det injormations iourniet par le CONTEX.TE.Entuite,
nout pretentont d'autres critêres pour Videntiiication du COM
PLEMENTO DO NOME, et iinalzmznt, nout ztudions dzt zxzmptes dz
itructuret analyiêet incorrectement par Ia grammaire tradi-
tionnelle commz ADJUNTO APNOMINAL. On iinit donç par conclurz
qu'il jaut unz remise en queition du problzme, á Ia tumizre dzt
contributioni apportzes par Ia linguistique.
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1. Difícil ê a missão do professor de Língua Portuguesa quan

do, tentando conscientizar o aluno a respeito da língua de que ele

é falante, o faz através da análise sintática. Difícil, primeira

mente, porque, embora proclamem os autores de nossas gramáticas que

analisar sintaticamente nada mais ê que reduzir a expressão lin

güística, quase sempre, ao esquema SUJEITO e PREDICADO, de temi-

nando-lhes, depois, os seus "pertences", tal simplicidade se vê

substituída pela complexidade de termos que são essenciais, ter

mos que são integrantes e termos que são acessórios; de sujeitos

e predicados, complementos verbaise não-verbais; de complementos

nominais e adjuntos adverbiais e adnominais e apostos e vocati-

vos... Difícil, também, porque o dogmatismo de conceitos e clas

sificações teóricas — somente na aparência — é indiscutí

vel. As próprias ilustrações mostram a fragilidade das afirmações

dos autores, como vêm demonstrando muitos estudos de lingüística.

Assim, ê intento nosso mostrar que hã necessidade, se não de sim

plificar, pelo menos de se rever, e urgentemente, o tratamento que

gramáticos e livros didáticos vêm dando ao assunto.

São essas as palavras Iniciais de nossa DISSERTAÇÃO DE MES

TRADO, em que são discutidos problemas referentes ã dicotomia

COMPLEMENTO NOMINAL/ADJUNTO ADNOMINAL, terreno para o qual con

verge a atenção dos estudiosos de gramática, matéria de freqüen

te e acirrada disputa, causa até de reprovação de ai uno,visto que

hã professores que lhe propõem problemas embaraçosos ou de impos

sível solução.

Como assinalamos em nosso trabalho, da leitura de gramáticas

anteriores ã NGB fica a idéia de que era necessária, realmente, e

irreversível, a unificação e simplificação da teoria da análise

sintática. Instalada a reforma — esquecidas algumas boas lições

dos antigos — os autores modernos apresentam uma doutrina gra

matical — naquilo que se refere ao nosso tema — bastante
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uniforme. A rigidez da postulaçao teórica seguem-se ilustraçoes em

estruturas isoladas, que se ressentem, principalmente, de uma fal

ta: não se levam em consideração os VALORES CONTEXTUAIS. que são,

no entanto, básicos para qualquer tipo de análise. Os livros di

dáticos — examinados no terceiro capítulo da dissertação —

aplicando tal esquema teórico — levam mais longe seus erros

porque concretizam, através de exercícios nem sempre bem formula

dos, as deficiências da teoria.

2. Nessa seção, discutiremos o que nos pareceu fosse mais re

levante no nosso trabalho: o critério da INDISPENSABILIDADE DO

COMPLEMENTO NOMINAL e da DISPENSABILIDADE DO ADJUNTO ADNOMINAL.

2.1. Fundamentam os autores o seu conceito de COMPLEMENTO NOMINAL

em duas assertivas:

A - hã PALAVRAS que, por não se bastarem a si mesmas, NECES

SITAM DE UM TERMO que lhes integre o sentido;

B - o nome cujo sentido o COMPLEMENTO NOMINAL integra cor

responde, geralmente, a um verbo transitivo de radical semelhante.

Em relação ã primeira das afirmações, não se pode esquecer de

que as palavras, geralmente, possuem um valor ABSOLUTO e um va

lor RELATIVO, classificação que surgirá a partir de um CONTEXTO.

Assim, uma mesma palavra pode ser usada em sua significação

ABSOLUTA, como em:

"Osmeus CIÚMES eram intensos, mas curtos (...)"
A ESPERANÇA é a última que morre.

Tentou-se um produto sem IMITAÇÃO.
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ou em sua-significação RELATIVA:

"... a vaidade de professor me fez padecer com a desatenção

de Capitu e ter ClOMES DO MAR".

A ESPERANÇA DE DIAS MELHORES serve-nos de alento.

A IMITAÇÃO DO RUÍDO saiu perfeita.

Pelos exemplos, vê-se que o COMPLEMENTO NOMINAL, dado como

elemento INDISPENSÁVEL, pode ser omitido, sendo possível retirá-

lo, sem prejuízo da gramaticalidade da frase.

A segunda assertiva, que trata o COMPLEMENTO NOMINAL como

termo sintaticamente nessário — os nomes são TRANSITIVOS na

medida em que se ligam a verbos TRANSITIVOS — leva-nos a co

locar, também, a importância do CONTEXTO do qual depende a noção

de TRANSIT1VIDADE.

Serão, assim. COMPLEMENTOS NOMINAIS os sintagmas preposi-

cionados em:

Ele tem RESPEITO PELO MESTRE. (RESPEITAR 0 MESTRE)

AS NOTICIAS DOS FATOS são boas. (NOTICIAR OS FATOS)

Veja-se, entretanto, que os nomes, como os verbos, podem es

tar sendo usados TRANSITIVAMENTE em:

CONFIO EM VOCÊ.

Como INTRANSITIVAMENTE em:

Ele e pessoa DE CONFIANÇA.

Ele vê, ele CONFIA.
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Aqui, un pequeno parêntese, para que se lembre do oportuno

da palavra do mestre Cláudio Brandão no que diz respeito ã não-

necessidade de se declarar o complemento — seja verbal, seja

nominal — jã que o sentido da frase o indica facilmente.

Em exemplos como:

"Era tão estranho aquilo, que não achei RESPOSTA".

"Sucedeu, porém, que, como eu estava cansado,fechei os olhos

três ou quatro vezes, tanto bastou para que ele interrompesse a

LEITURA e metesse os verbos no bolso."

"Trabalhei era vão, BUSQUEI, CATEI, ESPEREI, não vieram os

versos",

embora haja supressão do COMPLEMENTO, o sentido da frase o torna

perfeitamente determinado.

2.2. Opondo-se ao caráter de termo INTEGRANTE, NECESSÁRIO, do

COMPLEMENTO NOMINAL, o ADJUNTO ADNOMINAL ê dado como termo ACES

SÓRIO, DESNECESSÁRIO, que pode ser retirado sem prejuízo para a

compreensão do enunciado.

Preconiza a literatura didática que, para se evitar a con

fusão entre o ADJUNTO ADNOMINAL e o COMPLEMENTO NOMINAL, basta

verificar a DISPENSABILIDADE daquele e a INOIPENSABILIDAOE deste

em relação ao nome a que se refere.

Verifiquemos, então:

Um homem não deve ter MEDO DE FANTASMAS:

Um homem não deve ter MEDO.

Li o livro DE PEDRO, mas não 11 o livro DE JOÃO.

*Li o livro, mas não 11 o livro.
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0 ambiente URBANO contrasta com o ambiente RURAL.

*0 ambiente contrasta com o ambiente.

Uma vida QUE E INOTIL é morte prematura.

*Uma vida é morte prematura.

Pelas ilustrações , evidencia-se que, se a supressão do

COMPLEMENTO, no primeiro exemplo, não gerou agramatical idade, o

mesmo não se deu quando da supressão do ADJUNTO. Evidencia-se, além

disso, que ê a correta a lição da gramática quando afirma que

a ORAÇÃO ADJETIVA especifica o antecedente, com ele formando um

todo significativo e que, em razão disso, não pode ser suprimi

da sob pena de o predicado da oração principal deixar de convir

ao seu sujeito. Tem-se, a partir de tal colocação, uma análise

paradoxal: a oração ADJETIVA

. porque ADJUNTO ADNOMINAL, TERMO ACESSÓRIO;

. porque forma com o antecedente um todo significativo,

TERMO INTEGRANTE.

Esse pequeno confronto leva-nos ã conclusão da RELATIVIDADE

da classificação das palavras enquanto TERMOS DA ORAÇÃO, sendo a

DISPENSABILIDADE/INDISPENSABILIDADE dos membros de uma estrutura

da frase uma questão de CONTEXTO.

3. A seguir, levantaremos outros dados importantes relativos ao

nosso estudo.

3.1. Nem sempre a COMPLEMENTAÇAO estará associada â TRANSITIVI-

DADE, pois que devemos relacionar como COMPLEMENTO o GENITIVO

SUBJETIVO. Além de ser contraditório analisar como acessório um
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elemento essencial, a relação SUBJETIVA não ê opcional em:

A morte DE UM EBRIO dã alívio a seus familiares.

*A morte dã alívio a seus familiares.

A invenção DE SANTOS DUMONT abriu caminho ã era interplane

tária.

*A invenção abriu caminho a era interplanetária.

Se em:

A defesa DO REU cansou o advogado,

o termo DO REU, ligado ao abstrato DEFESA, pode represen

tar o ser que ê ALVO da ação, pode, também, representar o ser

que pratica a ação expressa pelo nome abstrato, evidenciando-se,

daí, a ambigüidade sintática de um enunciado como:

A defesa DO REU foi difícil.

São exemplos de ocorrência de GENITIVO SUBJETIVO/OBJETIVO,

formalizadas nessa mesma estrutura:

A conversão DOS JUSTOS: os justos convertem;

converter os justos.

A caça DO CRIMINOSO: 0 criminoso caça;

caçar o criminoso.

A procura DO DELEGADO: 0 delegado procura;

procurar o delegado.

3.2. Nem sempre, também a complementaçao estará associada ao cri

tério, estabelecido pelos gramáticos, de que o COMPLEMENTO NO-
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M1NAL integra nomes ABSTRATOS. Tal critério deixa de vigorar, pre

valecendo o da TRANSITIVIDADE, quando houver nomes de agente —

portanto CONCRETOS — relacionados morfologicamente a verbos

transi tivos:

0 inventor DO TELEFONE;

0 defensor DOS HUMILOES;

0 seireador DO TRIGO;

0 analista 00 SISTEMA;

0 chefe DA PRODUÇÃO.

3.3. Porque prevalece o critério da TRANSITIVIDADEsobre o FORMAL,

serão também COMPLEMENTOS os adjetivos que representam sintagmas

preposicionados em função objetiva.

Nos sintagmas preposicionados abaixo relacionados.está con

tida relação objetiva:

Produção DE ENERGIA:

Conhecimento DE MATEMÁTICA

Alimentação DO HOMEM:

Poluição OA ATMOSFERA:

Abertura DOS PORTOS:

Ordenação DOS SACERDOTES:

produzir ENERGIA

conhecimento MATEMÁTICO;

alimentar o HOMEM;

poluir A ATMOSFERA;

abrir OS PORTOS;

ordenar OS SACERDOTES;

Tais sintagmas preposicionados podem ser, todos, transforma

dos em ADJETIVO: ENERGÉTICA, MATEMÁTICA, HUMANA. ATMOSFERICA,POR

TUÁRIA, SACERDOTAL que, embora

. precedidos de nome ABSTRATO;

. precedidos de nome ABSTRATO TRANSITIVO,

serão paradoxalmente analisados como ADJUNTOS ADNOMINAIS. Assim,
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adjetivos que COMPLETAM nomes são ADOUNTOS; expressões que COM

PLETAM substantivo são COMPLEMENTOS NOMINAIS...

3.4. A mesma observação pode ser feita em relação ao POSSESSIVO

e ao RELATIVO CUJO, que vêm sendo sistematicamente analisados co

mo ADJUNTOS ADNOMINAIS pela maioria dos gramáticos que seguem a

NGB.

Exemplos de POSSESSIVOS como COMPLEMENTO NOMINAL:

Saí ã SUA procura.

Ela saltou em MINHA defesa.

A destruição DA CIDADE; a destruição DELA; a SUA destruição.

'lNã achado hi ho arcebispo se partira logo ao dia seguinte em

SUA busca."

Exemplos de RELATIVO CUJO como COMPLEMENTO NOMINAL:

Não li o LIVRO. 0 resumo DO LIVRO foi pedido.

Não li o LIVRO CUJO resumo foi pedido.

0 filme, CUJA aceitação foi Incrível, recebeu o prêmio.

0 filme, CUJA aceitação: aceitação DO FILME, aceitar o FILME.

3.5. Levanta-se, agora, o problema de palavras ou expressões que

vêm sendo indevidamente analisados como ADJUNTOS ADNOMINAIS.

3.5.1. Palavras ou expressões que servem de COMPLEMENTO â signi

ficação relativa de nomes como pai, filho, irmão...

FILHO DE PAIS ILUSTRES

"Sete anos de pastor JACO servia,

Labão, pai DE RAQUEL, serrana bela..."
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São igualmente relacionais as palavras FRENTE, LADO, FAVOR,

CAUSA, CANTO, PONTA, CUME:

"em frente DE TI (em TUA frente);

ao lado DE MIM (ao MEU lado):

em favor DE NOS (em NOSSO favor);

por causa DE VOCÊ (por SUA causa)."

3.5.2. Nomes inalienáveis exigem, sempre, modificador:

Ela tem olhos BONITOS.

Chegou com os pés FERIDOS.

3.5.3. A mesma idéia de relação, de dependência, própria do

COMPLEMENTO NOMINAL, existe em:

braço DO RIO;

crista DA SERRA;

escudo DA FE,

em que os nomes substantivos estão usados figuradamente.

4. Embora nem todas as questões estudadas em nossa dissertação

tenham sido aqui abordadas, dada a natureza do trabalho que ora

se escreve, vamos a algumas conclusões.

Em primeiro lugar — e isso não é observação nossa, senão

pensamento de todos os autores que têm-se dedicado ao assunto —

i necessário que seja revista a terminologia 'termo acessório'pa

ra o ADJUNTO ADNOMINAL. Grande número de exemplos nos disseram

da sua importância, equiparando-se ele, portanto, ao COMPLEMENTO

NOMINAL, termo integrante da oração. Sugeriu-se mesmo que uma
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outra denominação para o ADJUNTO ADNOMINAL fosse adotada.

Em seguida, gostaríamos de discutir se não seria salutar

aholir-se a distinção ADJUNTO ADNOMINAL/COMPLEMENTO NOMINAL, de

acordo, por exemplo, com o modelo das gramáticas espanhola, ita

liana e francesa.

Simplificação em excesso, diriam os mais apaixonados apo

logistas da dicotomia. Seria, porém, razoãvel em termos de meto

dologia didática, visto que ao iniciante bastaria SABER/RECONHE

CER que existem determinantes de nomes e determinantes de verbos.

Seguir-se-ia um estudo gradativo, centralizado sempre em textos,

dos determinantes opcionais e não-opcionais, seus valores semân

ticos. Isso levaria o estudante â conscientização de uma estru

tura lingüística que ele, como falante, possui inconscientemente.

0 quadro atual das coisas ê mais que sabido: o professor minis

tra ao aluno lições de ADJUNTOS/COMPLEMENTOS a partir da 5a. sé

rie, e o discente chega ao vestibular sem saber distingui-los.

Como nõs outros, muitas vezes.

De qualquer maneira, o conceito de CONPLEMETO NOMINAL ne

cessita de reformulação. A definição que temos dele não nos ser

ve, porque, em sua estreiteza, não atinge muitos tipos de estru

turas que deixam transparecer a ocorrência de complemento. A li

ção do bom senso nos mostra que não se pode aceitar o complemen

to em função, somente, da transitividade.

Enfim, necessitam as gramáticas, os livros didáticos, e ne

cessitamos nõs, os professores de PORTUGUÊS, aproveitar as exce

lentes lições , os esclarecimentos fecundos que vêm sendo minis

trados pela literatura lingüística.
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NOTAS

1. Este artigo i um resumo de algumas observações apresentadas

em nossa dissertação de Mestrado, intitulada "ADJUNTO NOMINAL/COM

PLEMENTO NOMINAL: por uma simplificação de analise",defendida na

FALE-UFMG, em 1983, sob a orientação da profa. Clara Grimaldi

Eleazaro.



Ruth Monserrat

Marília Facõ Soares

HIERARQUIA REFERENCIAL EM LÍNGUAS TUPI

RESUMO

Atgumat iZnguai da jamília Tupi-Guarani aprzizntam uma Hie
rarquia Rejerencial ouz ocorrz no nZvzt morio-tintâtico,na ior
ma de prejixot verbais que ztpzcijicam o iujzito ou objzto. E
esta Hierarquia Rejerencial quz dztzrmina a ocorrência de pre-
jixos verbais de penoa, nestas iZnguat.

Ettudot rzczntzt em universais lingüísticos [Hastikinson t
Hyman (1974); Potzy (19761; Silventein (1977)1 propõem a zxit-
tencia dz uma hierarquia natural dz tópico. Baieadoi nestes et
tudot tentamot encontrar evidenciai para o mecanitmo da rzjzrida
hierarquia em outras iZnguas da jamZlia Tupi-Guarani e em ce*-
tat iZnguat quz pertencem a outroi jamílias do ramo Tupi.Na con
clusão do trabalho, jormula-iz a hipotztz da existência dz uma
Hierarquia Reierencial em ettágiot maii antigoi dai línguat dis
cutidas — isto ê, em Proto-Tupi —, o que iornece jima exp£-tca-
ção para at mudançat que estão ocorrendo em seu estágio atual.

ABSTRACT

Certain languagzs oi the Tupi-Guarani jamily pretznt a Re-
jerential Hierarchy uihick oceurs at the morphosyntactic levei
m thz jorm oi verbal prejixes that tpecijy the subject or object
It it thit Reíerential Hierarchy that determines the oceurrence
oi penonal verbal prejixet in thote languagzs.

Recent Studies on linguittic universais [Haukinson i Hyman(1974);
Potzy (19.76L; Silventein 11977)1, propôse thz exittence oj a
natural topic hierarchy and providz evidence jor the mechanitm
oj the rzjerred hierarchy in other languagei oi the Tupi-Guarani
iamily and in certain languagzs which belong to othzr jamiliet oj
thzTupi itock. In the concluaon oj thz paper the hypotheiii oj the
exittence oj a Reierential Hierarchy in prévioui ttagzi oj the
languagei diteussed —i.e., in Proto-Tupi-, it jormulated which
providet an explanation ior the thijtt taking place in their
pretznt itage.
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1. A tese apresentada neste trabalho ê a da existência no

Proto-Tupi de uma HR (hierarquia referencial) sintãtico-semânti-

ca que condiciona a escolha dos prefixos marcadores de pessoa

nas orações transitivas e que se expressa da seguinte maneira:se

o agente ê hierarquicamente superior ao paciente, ocorre o pre

fixo subjetivo; se o paciente ê hierarquicamente superior ao agen

te, ocorre o prefixo objetivo.

Não encontramos na literatura lingüística disponível refe

rência ã existência de outro grupo de línguas com as mesmas ca

racterísticas. Mas lingüistas que trabalham na linha da Gra

mática Relacionai falam de "referencialidade inífreflte dos SN",

e ainda de "uma hierarquia universal de topicallzação", chamada

de Hierarquia Tópica Natural (Hawkinson e Human 1974), de Hie

rarquia de Conteúdo Léxico Inerente (Silverstein, 1977) ou ainda

Hierarquia Referencial (Foley, 1976), que ê a seguinte, em ter

mos universais:

falante>ouvinte>nome próprio (humano) > nome comum (humano)

> animado> inanimado.

Em Foley (1976) se tem essencialmente a afirmação de que

a estrutura referencial do nível oracional representa a organi

zação básica da oração em termos da referencialidade inerente

dos sintagmas nominais. Tal referencialidade pode se realizar,

em uma dada língua, de diferentes maneiras; habitualmente se

realiza pela ordem das palavras e, menos comumente, por morfemas

de caso.

A forma particular de que se reveste a HR característica das

línguas Tupi, manifestada por "morfemas de caso" (ao marcar, o

verbo transitivo, a função correspondente ao referente mais alto
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da oração na HR1, insere esse grupo de línguas entre as menos

comuns e seu estudo, por conseguinte, no âmbito dos menos tri

viais.

2. Baseamos nossa pesquisa nos dados referentes a 17 lín

guas1, 15 delas pertencentes ã família Tupi-Guarani ( Tupinambã,

Guarani paraguaio contemporâneo, Kaiwã, Guajajãra, Tembé, Asuriní,

Taplrapé, Kamayurá, Parlntintlm, Kayabí, Urubu, Oyampi,Awet1,Sa-

tarê, Kokama), uma pertencente ã família Munduruku (Hunduruku do

Cururu) e uma ã família Arlkéra (Karitlana). Três dessas línguas

parecem não apresentar evidências atuais da HR postu1ada:o Urubu

e-o Kokama, da família Tupi-Guarani, e o Karitlana, da família

Arikéra. No Karitiana ocorrem unicamente os prefixos objetivos,

no Urubu, unicamente os subjetivos, e no Kokama ocorrem simul

taneamente prefixos subjetivos e sufixos objetivos.

3. No que diz respeito ao funcionamento da HR na família Tu

pi-Guarani, constatamos que a maior parte das línguas apresenta

uma HR nas formas verbais transitivas, que recebem quase sempre

o prefixo referente ao papel desempenhado pelo referente hierar

quicamente superior; constatamos ainda que o funcionamento de

tal hierarquia ê integral ou parcial conforme seja resolvida nes

sas línguas a relação sujeito 'eu'/ objeto 'você'. Em outras pa

lavras, na maior parte das línguas a HR se mantém em todas as re

lações exceto naquelas em que se tem sujeito 'eu'/objeto 'você(s)'

e sujeito 'nÕs'/objeto 'vocês', constituindo-se em possível si

tuação de quebra da mencionada HR o fato de o verbo apresentar

um prefixo cuja forma não corresponde ã esperada, ou seja, não

aparece o prefixo correspondente ao sujeito de Ia. pessoa do sin-
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gular ou do plural. Assim sendo, torna-se possível agrupar a

maioria das línguas da família Tupi-Guarani da seguinte maneira

(cf. quadro 1):

Tio przjixo tomado pelo verbo, em to dai ai relaçoei tran-
sitivas, e o correspondente â junção desempenhada peto rzjz-
rente hierarquicamente superior, o que c dizer, a HR

iunciona integralmente. Estão nettz cato at línguat
Kayabi e Awetij

11) nai relaçoei iujeito 'eu'/objeto 'você' e iujeito 'eu'/
objeto 'vocês', o przjixo tomado pelo verbo c uma
aglutinação do przjixo subjetivo de Ia. pessoa e do
objetivo de 2a. pessoa. 0 Satarc repretenta tal ti-
tuação;

111) nat relaçoei iujeito 'zu'/objzto 'uocê' e iujeito 'zu'/
objeto 'vocês', o przjixo tomado pelo vzrbo coincide formal

mente com o de iujeito da primeira pessoa do plural, rompzndo-
-te aparentemente a HR, quz, no entanto, mantém-se nat demais
relações. Estão nessa situação o Asurini z o Oyampi;

IV) na relação iujzito 'eu'/objeto 'você', o przjixo que ocorre
junto ao verbo possui a iorma do subjetivo dz pri
meira pessoa do plural e, na relação iujeito 'eu'/
objzto 'vocês', o prejixo apresentado pela jorma ver
bal z opo-, tem relação iormal traniparente com oi
dzmait preiixos da serie relativos ã primeira e se-

- -2gunda pessoas. Esta nesse caso o Kamayura ;

V) na relação iujeito 'zu'/objzto 'você', o prejixo to
mado peto verbo coincide com o do iubjetivo de pri
meira penoa do plural e, na relação sujeito 'zu'/ob

jzto 'voczt', o prejixo aprcientadó ê apa - ou apo-,

aparecendo também este último prejixo quando te tra
ta da relação iujeito 'nõt'l objzto 'vocês'. Vesse
cato constituem exemplos at tZnguas Tapirapê (ãpa-1
e Parintintim e Tupinambã (opo-1;

VI) na relação sujeito 'eu'/objeto 'você', aparece junto
ao vzrbo o prejixo com iorma de iujeito de primeira
penoa do plural; na relação iujzito 'eu'/objeto \>o-
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cês', ocorrz o prziixo apo- ou apu-; z quando te
trata da relação iujeito 'nõt'/objeto 'vocêt'.ocorre
oropo- ou utupu-. Netta situação se encontram o Gua-

jajâra, o Tembê e o Kaiwã.

4. A par dessa quebra da HR nas relações entre os referen

tes de primeira e de segunda pessoa, uma das línguas Tupi-Guara

ni, o Tupinamba, manifesta uma segunda quebra, agora na relação

sujeito 'eu' ou 'você'/objeto 'ele', ao expressar o verbo simul

taneamente o prefixo subjetivo e objetivo correspondente. A HR

mantêm-se, no entanto, quando se trata de terceira pessoa como

sujeito, caso em que ocorrem os prefixos objetivos de primeira

ou segunda pessoa.

5. Ao lado das línguas que apresentam HR, hã, na família

Tupi-Guarani, línguas em que tal HR aparentemente é Inexistente.

Nestas, ora agrega-se ao verbo exclusivamente o prefixo subjeti

vo, como no Urubu, ora usa-se simultaneamente um prefixo subje

tivo e um sufixo objetivo, como no Kokama.

6. Por outro lado, as línguas não-pertencentes ã família

Tupi-Guarani apresentam comportamento distinto em relação ã HR.

Em uma delas, o Munduruku, essa HR ê vigente quando se trata da

primeira ou segunda pessoa em relação ã terceira, mas inexiste

entre a primeira e segunda pessoas, quando ocorrem exclusivamen

te os prefixos objetivos. 0 Karitlana, por sua vez, ao apresen

tar em todas as relações unicamente os prefixos objetivos, apa

rentemente não manifesta em absoluto nenhuma HR. Porém, se con

siderarmos que os prefixos que deveriam ocorrer no caso de ter

ceira pessoa como sujeito e primeira ou segunda pessoa como ob-
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jeto, são os objetivos, essa ocorrência no Karitiana poderia ser

encarada como vestígio da HR.

7. A coexistência, na família Tupi-Guarani, de línguas com

e sem HR, faz-nos levantar duas hipóteses a respeito desta.

Consideremos, inicialmente, a hipótese da aquisição da HR

por parte de línguas da família Tupi-Guarani.

Em primeiro lugar, poder-se-ia supor estarem em fase final

de aquisição da HR as línguas em que esta não funciona integral

mente. Em outros termos, a HR jã teria sido adquirida em todas as

relações, faltando, para ser completado o processo, que a HR pas

sasse a atuar na relação sujeito 'eu'/objeto 'você'. Entretanto,

tal suposição torna-se pouco plausível, ao considerar-se que, na

relação sujeito 'você(s)'/objeto 'eu', ou sujeito 'você(s)'/ob

jeto 'nós', o fato de a forma verbal tomar o prefixo referente

ã primeira pessoa, e não a segunda, indica estar a HR em ques

tão adquirida, no sentido de que aquela jã tem prioridade se

mântica sobre esta. Reforço a este argumento pode ser encontra

do na relação sujeito 'nõs'/objeto 'você', em que, em todas as

línguas examinadas,o verbo toma o prefixo de primeira pessoa (su

jeito) e não o de segunda pessoa (objeto).

Em segundo lugar, supor que línguas da família Tupi-Guarani

adquiriram a HR implica a necessidade de explicar, por um lado,

a homogeneidade que os prefixos pessoais verbais apresentam nas

línguas que têm a HR, e, por outro, a não-homogeneidade desses

mesmos prefixos nas línguas que não apresentam HR. Tais fatos

tornam difícil estabelecer, a partir das línguas sem HR, as pro-

to-formas dos sufixos verbais e das relações semânticas entre

essas formas e os referentes do discurso.
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A outra hipótese que pode ser levantada ê a de que a HR

teria existido em toda a família Tupi-Guarani. Tem ela a seu fa

vor o fato de que a maioria das línguas da família apresenta a

HR. Além disso, certos fatores, como o funcionamento integral

da HR em algumas línguas e as características bastante homogê

neas do afastamento parcial da HR revelado pelas outras línguas

da família (no caso da relação primeira pessoa como sujeito e

segunda pessoa como objeto), permitem formular explicações ra

zoáveis sobre uma quebra gradual e direcionada, num sentido mui-
3

to definido, de uma HR vigente no proto-Tupl-Guarani .

8. Quanto ã existência da HR no proto-Tupi, esta hipótese

teria a seu favor as seguintes circunstâncias: o fato de lín

guas pertencentes a outra família que não o Tupi-Guarani, apre

sentarem HR funcionando parcialmente, como ê o caso do Munduruku

e do Karitiana; o fato de que o afastamento encontrado nessas

línguas, em relação â HR, apresenta as mesmas características do

afastamento encontrado nas línguas Tupi-Guarani.

Pode surgir a objeção, aqui, de que, para sermos rigorosos,

deveríamos postular a HR num recuo histórico que abrangesse ape

nas um estágio intermediário, digamos, proto-Tupi-Guarani/Mundu-

ruku/Karitiana (se aceita a hipótese de existir pelo menos par

cialmente HR nessa última língua). Não vemos, entretanto, razões

suficientes para isso. Em primeiro lugar, não hã motivação in

dependente para considerar a existência de um tal estágio Inter

mediário. Por outro lado, da mesma forma que não se revela sufi

ciente para defender a hipótese alternativa de aquisição da HR

por parte de línguas Tupi-Guarani o fato de algumas delas apa

rentemente não apresentarem atualmente HR, também não revela su

ficiente força a hipótese de aquisição da HR por parte de lín-
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guas Tupi de outras famílias, fundamentada no fato de pelo me

nos uma delas, o Karitiana, não apresentar HR (se aceita a hi

pótese de não haver HR no Karitiana). Não teria força esse ar

gumento porque nessa língua os prefixos que ocorrem no verbo são

sempre os objetivos, o que aumenta a heterogeneidade dos possí

veis postulantes a representantes das proto-formas Tupi e a di

ficuldade de estabelecer entre eles o mais provável: em outras

palavras, o proto-Tupi marcaria, no verbo, os afixos . relativos

ao sujeito, ao objeto, ou aos dois simultaneamente?

9. Em face das questões levantadas, ãs quais a hipótese de

aquisição da HR por línguas Tupi não permite responder, optamos

pela hipótese de que o proto-Tupi possuía uma HR nos moldes de

lineados. Obviamente, dados novos que porventura surjam sobre

outros membros desse tronco lingüístico podem vir a modificar

nossa posição atual sobre o assunto. Por enquanto, não vemos ra

zões convincentes para alterá-la.

10. Voltar-nos-emos, agora, para a situação dos seis grupos

de línguas referidos em 3, com o objetivo de explicar a estreita

ligação existente entre a HR e o funcionamento da prefixaçao no

caso da relação primeira pessoa sujeito/segunda pessoa objeto.

A situação apresentada por esses grupos de línguas permite

situar o início da quebra da HR na competição semântica entre
a

os referentes de primeira e segunda pessoas , na relação espe

cífica sujeito 'eu'/objeto 'você', refletida no plano sintático

pelo uso simultâneo dos prefixos de primeira e segunda pessoas,

nessa ordem. Assim, teríamos
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^"•~^^ objeto

sujeito \_^
você vocês

eu

*(elne-5
*a- *(e)re- *a-

nõs *oro- *oro-

Tabela 1_

A postulaçao desse estágio justifica-se pelos estágios se

guintes, embora ele não esteja atestado em nenhuma língua exami

nada.

0 obscurecimento do sentido dessa forma algutinada de pri

meira e segunda pessoa permitiria em momento ulterior sua expan

são analógica para a relação sujeito 'eu'/objeto 'vocês'. A

forma tomada em línguas atuais por essa aglutinação de prefixos

é aro- e não *are- (ane-), como seria de esperar, o que poderia

ter como motivação razoável a pressão analógica da forma oro-,

também Indicando a primeira pessoa, sõ que do plural. E a si

tuação do Sataré,vista na tabela abaixo:

aro-

oro-

Tabela 2

waro-

oro-

Satarê

Nas demais línguas, o processo teria seguido outra direção,

em face da extensão analógica do uso simultâneo de dois prefi

xos também para a relação sujeito 'euVobjeto 'vocês', repe-

tindo-se, além disso, a mutação vocalica de *e para o,Igualmente

por uma possível pressão analógica exercida pela forma oro-.
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Em outras palavras: *a- + *pe- > apo - e não *ape-.Tal es

tagio, expresso na tabela 3, não está atestado integralmente em

nenhuma língua atual, mas sõ a partir dele se podem entender as

derivações seguintes.

aro-

oro-

apo-

oro-

Tabela 3

A partir desse estágio, quatro direções distintas revelam-

-se nos diferentes grupos de línguas: ou a pressão analógica da

forma oro- (sujeito de primeira pessoa do plural) continua pro

vocando nova mutação vocalica nas formas aglutinadas correspon

dentes a sujeito 'eu'/objeto 'você' e sujeito 'eu'/ objeto 'vo

cês' ,

aro-

apo-

oro-

opo-

corao revela a situação do Kamayurã , expressa pela tabela 4:

oro-

oro-

Tabela 4

opo-

oro.-

Kamayura

ou a pressão mostra-se no sentido de igualar formalmente os qua

tro representantes do paradigma, situação do Asurini e Oyampi:
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oro-

oro-

Tabela 5

oro-

oro-

Asurini,0yamp1

ou ainda, além de dar-se a mutação da primeira vogai do novo

prefixo que expressa a relação sujeito 'eu'/objeto 'você' (aro-

> oro-), mantém-se a forma anterior do prefixo algutinado apo-,

que por sua vez se estende analogicamente para a relação sujeito

'nos'/objeto 'vocês', situação correspondente a estágio anterior

do Tapirapé (cf. explicação mais adiante);

oro-

oro-

Tabela 6

apo-

apo-

proto- Tapirapé

ou ainda, finalmente, dá-se a mutação de aro- em oro-,mantém-se

a forma apo-, mas o uso simultâneo do prefixo subjetivo e obje

tivo expande-se para a relação sujeito 'nõs'/objeto 'vocês', si

tuação atual da língua Kalwã e de estágio anterior das línguas

Guajajãra e Tembé (cf. explicação mais adiante).

oro-

oro-

Tabela

apo-

oropo-

Kaiwã, proto-Gua-
jajãra,

proto-Tembé

Um estágio mais avançado que o revelado na tabela 4 é o repre

sentado na tabela 8, abaixo, em que a forma opo- correspondente

ã relação sujeito 'eu'/objeto 'vocês' se expande para a relação
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sujeito 'nós'/objeto 'vocês'. E a situação das línguas Parintintim

e Tupinamba :

oro-

oro-

Tabela 8

opo-

opo-

ParintintimJupinambã

0 Guarani constitui caso â parte dentro desse grupo de lín

guas, pelo fato de ter perdido a vogai inicial nos quatro pre

fixos da série em questão, o que impede de sabermos qual das for

mas possuía em estágio intermediário, na relação sujeito *eu'/ob-

jeto 'vocês': apo- ou opo-?

11. A língua Munduruku, por sua vez, completou o processo de

destruição da HR no que se refere aos referentes de primeira e

segunda pessoas, no sentido da nivelação hierárquica dos refe

rentes, nivelação essa exibida no uso exclusivo dos prefixos ver

bais objetivos, embora a HR continue vigente no caso da terceira

pessoa sujeito. No caso da terceira pessoa como objeto, em que

ocorrem nessa língua simultaneamente os prefixos subjetivo e ob

jetivo — como é o caso, igualmente, do Tupinamba —, revela-se

nova etapa de quebra da HR, que envolve a competição entre todos

os referentes, e não mais apenas entre os referentes de primeira

e de segunda pessoas.

Coloca-se, no caso do Munduruku, a questão sobre a existên

cia de um estágio intermediário, em que ainda se revelaria, de

alguma forma, a precedência da primeira sobre a segunda pessoa

(que ê a situação de todas as demais línguas, em que essa pre

cedência se manifesta inequívoca e unanimente pelo menos na re-
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lação sujeito 'nõs'/obJeto'vocé': oro-). Não temos elementos su

ficientes para provar nem que o Munduruku tenha passado por tal

estágio, nem que tenha seguido processo independente, de que

bra simultânea da HR nas quatro relações envolvendo os referen

tes de primeira e segunda pessoas.

12. Quanto ao Karitiana, ao manifestar essa língua a pre

cedência absoluta do objeto sobre o sujeito (marcando somente o

primeiro no verbo), teria levado atê o fim o processo atestado

em estágio Intermediário no Munduruku; ou seja, a competição hie

rárquica entre os referentes, que no Munduruku está resolvida in

teiramente apenas entre a primeira e segunda pessoa, no Kari

tiana prosseguiu, englobando a terceira pessoa e aparentemente

completando o processo de destruição da HR.

13. A situação atual do Urubu, por outro lado, apresenta a

resolução da competição entre os referentes em sentido oposto,

no da precedência do sujeito sobre o objeto. Tal competição, co

mo nos demais casos, aqui também teria começado pelos referen

tes de primeira e segunda pessoas, estendendo-se, em estágio

posterior, para a terceira pessoa. Note-se que, no caso do refe

rente de terceira pessoa, o conflito só teria surgido quando ele

fosse o sujeito, pois a terceira pessoa como objeto jã exigia os

prefixos subjetivos correspondentes â primeira e segunda pessoas.

0 mesmo raciocínio, em sentido oposto, é válido para o Karitiana:

o conflito só surgiria quando o referente de terceira pessoa fos

se o objeto, pois.no caso de ele ser sujeito, o prefixo obri

gatório jã seria o objetivo de primeira ou segunda pessoa.

14. O Kokama revela um caminho parcialmente independente na
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resolução da competição semântica entre os referentes do discur

so. Destruiu a HR pela nivelação hierárquica dos referentes .mar

cando com afixos ambas as funções, de sujeito e de objeto.Embora,

ressalve-se, o prefixo subjetivo, face a um sufixo objetivo, pos

sa estar a demonstrar a precedência do sujeito sobre o objeto. A

única novidade, no caso do Kokama, para a qual não possuímos qual

quer explicação plausível, ê a superficialização do objeto pre

cisamente como sufixo verbal, ã diferença das demais línguas Tupi

investigadas, em que o objeto ê sempre manifestado por prefixos

verbais.

15. Queremos aduzir agora algumas considerações sobre as

soluções dadas neste trabalho a diversas questões.

Sobre nossa hipótese de competição entre os referentes de

primeira e de segunda pessoas, examinemos o seguinte:seria aro-

[ ara -1, em Sataré, indício de que houve, em um dado estado da
língua, competição entre a forma do prefixo que expressa sujeito

'nós': /oro-/ f^ra-l ? Um fato nos inclina a dizer que sim: se

|arj4 fosse uma forma resultante de uma alteração vocalica so

frida pela primeira vogai da forma originária [* 3rj -J(isto é,
arD < *aro ), esperar-se-ia encontrar essa mesma alteração vo

calica em outras ocorrências do prefixo que significa 'nõs'; tal

não ocorre: 'nõs' é expresso por uru.i- — que, ao que tudo in

dica, provém de *sra -.

Uma outra evidência a favor da hipótese de uma competição

entre os prefixos de primeira e segunda pessoas na relação su

jeito 'eu'/objeto 'você', pode ser indiretamente observada em

Oyampi. Vê-se em Oyampi que, a exemplo do que ocorre com as de

mais línguas em que a HR funciona de modo parcial, oro- ê o

prefixo que aparece junto ao verbo quando 'eu' ê o



-178-

sujeito e 'você' o objeto. Entretanto, a diferença das demais

línguas, o prefixo que o verbo apresenta em Oyampi, na relação

sujeito 'você'/objeto 'eu', não é o de primeira pessoa do sin

gular, e sim o de primeira pessoa do plural. Em outras palavras,

em Oyampi o prefixo oro- passou também a ser usado na relação

em que 'você' é o sujeito e 'eu' o objeto, após competir e su

plantar, ao que indica a comparação com outras línguas da famí

lia, o prefixo de primeira pessoa do singular. Tem-se, pois,aqui,

uma prova indireta de que em línguas da família Tupi-Guarani um

prefixo, cuja forma ê de primeira pessoa do plural, competiu e

suplantou um prefixo de primeira pessoa do singular — o que

também multo provavelmente deve ter acontecido na relação su

jeito 'eu'/objeto 'você'.

Sobre a combinação entre primeira pessoa do singular e se

gunda pessoa do plural, examinemos o caso das línguas que apre

sentam o prefixo apo- ou apu- na relação sujeito 'eu'/ obje

to 'você', levando em consideração os dados do Kaiwã.Guajajãra,

Tembê e Tapirapé.

Em Kaiwã, no caso considerado, aparece o prefixo apo- e

em Guajajára e Tembé, o prefixo apu-, resultantes, pelo visto,

da combinação de a-, primeira pessoa do singular, e po-.

Não passaria tal possibilidade do terreno das suposições, se não

houvesse uma evidência de combinação desses dois prefixos. Em

Tapirapé, o prefixo usado na relação sujeito 'eu'/objeto 'vocês'

ê ãpa-. Sabemos, desde o trabalho de Leite (1977) a respeito
— p

da classificação do Tapirapé na família Tupi-Guarani , que,nes

sa língua, houve duas regras de mutação vocalica com a seguinte

cronologia.

1. a - ã

2. o •* a
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Tais regras, que estão em uma relação de "bleeding", ( ou seja,

de não-transparência] dão conta do aparecimento, em Tapirapé,

de /ã/e de/a/, que não provêm, respectivamente, de *ã e de *a.

Levando-se em conta as mencionadas mutações, teríamos, no que

diz respeito ã forma atual ãpa-, uma forma anterior (*apo >

ãpa), que terminou por se transformar naquela. Ora, nesta for

ma reconstruída, *apo, voltamos a encontrar o que seria o pre

fixo de primeira pessoa do singular agregado a po-, presumivel

mente uma forma que indicaria a segunda pessoa do plural.

g
Quanto ao Guajajara , *o passou a /u/, exceto quando esta

va em final de palavra ou seguido de sílaba que contivesse *o

(isto é, *o > u/exceto -- (Co] #). Considerando-se apo- a

forma da qual se teria derivado a atual forma apu-, temos,con

forme ê previsto pela cronologia de regras estabelecida por

Leite, /a/ que provém de *a e /u/ que se derivou de *o (pois,

sendo apo- forma prefixada, *o não estava em final de palavra).

Para o Tembê, tal explicação também valeria, porque este ê um

dialeto Tenetehara, assim como o Guajajara e, da mesma forma

que neste último, teria havido em Tembê uma regra que altera

ria *o em /u/.

Sobre a orientação da pressão analógica no sentido de a

forma sujeito 'eu'/objeto 'você' ter influenciado a forma su

jeito 'eu'/objeto 'vocês', sirvamo-nos, mais uma vez, dos dados

do Satarê. Nessa língua, observamos que a aro- corresponde waro-,

prefixo verbal usado na relação sujeito 'eu' /objeto 'vocês'. Se

a existência de waro- se devesse a uma expansão do prefixo ver

bal utilizado na relação sujeito 'nõs'/objeto 'vocês', este úl

timo seria também waro- ou ter-se-ia uru(i)- ao se tratar da

relação sujeito 'eu'/objeto 'vocês'. Entretanto, como é uru(i)-

o prefixo verbal que expressa a relação sujeito nõs/objeto 'vo-
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cis', e é wara- que esta presente ao se ter 'eu' como sujeito

e 'vocês' como objeto, presumimos que o uso de wara- resultou de

UHa analogia com aro-, o prefixo utilizado na relação sujei

to 'eu'/objeto 'você'.

Evidência de que a competição entre os referentes de pri

meira e segunda pessoa prossegue em línguas Tupi ê a alternân

cia de formas revelada no Kayabi falado atualmente, nos prefixos

pessoais correspondentes ãs relações sujeito 'vocês'/objeto 'nós':

respectivamente ye- "" pe-, e ore-^pe. Tal fato ocorre ex

clusivamente nessa língua, e constitui-se em quebra da HR no

sentido da precedência do sujeito sobre o objeto, e não mais da

primeira sobre a segunda pessoa.

Outra evidência do mesmo processo ê manifestada no Guarani.

Nessa língua hã alternância entre ro- e po-, na relação su

jeito 'nõs'/objeto 'vocês*. Mas,apesar disso, em ambas as si

tuações a consoante Intermediária entre o prefixo pessoal e a

raiz verbal Iniciada por vogai é h- e não r-, e h- só ocor

re quando os prefixos precedentes são os subjetivos. Isso mostra

que, se continua o processo de pressão analógica no sentido de

estender a forma do prefixo que expressa a relação sujeto 'eu'/

objeto 'vocês' para a relação sujeito 'nós'/objeto 'vocês',

a forma resultante, po-, ê ainda interpretada como expressando

sujeito de* primeira pessoa plural e não objeto de segunda plu

ral, mantendo-se assim a precedência hierárquica da primeira so

bre a segunda pessoa. Fato análogo ocorre no Tupinamba, onde as

consoantes de transição entre o prefixo e a raiz verbal eviden

ciam precedência da primeira sobre a segunda pessoa, apesar de

a forma do prefixo, nas relações sujeito 'eu'/objeto 'você(s)'

— oro- e opo-, respectivamente —, aparentemente estar In

dicando o paciente e não o agente.
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Finalmente, a situação do Tembê pode servir indiretamente

como evidência positiva para a hipótese de que apu- e urupu-,

prefixos que marcam, nessa língua, respectivamente, as relações

sujeito 'eu'/objeto 'vocês' e sujeito 'nos'/objeto 'vocês',

sejam formas aglutinadas de a- e po-, oro- e po-. Nessa lín

gua, para a relação sujeito 'e1e'/objeto 'vocês', a forma usa

da junto ao verbo i upu-. Ora, sabemos que u- é a forma do

prefixo subjetivo de terceira pessoa; logo, o que estaria ocor

rendo aqui ê uma nova nivelação paradigmática, no sentido de

marcar simultaneamente o sujeito e o objeto, funcionando (por en

quanto) exclusivamente quando o objeto ê de segunda pessoa do

plural. Assim, a destruição da HR prossegue, no caso pela ni

velação hierárquica dos referentes de segunda e terceira pes

soas nessa relação específica, pois, quando a terceira pessoa

ê objeto, a HR mantêm-se plenamente, ocorrendo os prefixos sub

jetivos.

16. Tendo exarei nado todo o material Tupi existente no Ar

quivo do Setor Lingüístico do Museu Nacional, concluímos que:

1) hã evidências de uma HR que pode ser postulada inclusive

para o proto-Tupi;

2) o início da quebra da HR dá-se pela competição semântica

entre os referentes de primeira e segunda pessoas, na relação es

pecífica sujeito 'eu'/objeto 'você';

3) essa competição e refletida, no plano sintático, pela

aglutinação dos prefixos subjetivos e objetivo;

4) a partir da aglutinação de tais prefixos, em algumas lín

guas ocorreram, por pressão analógica, mudanças na forma dos

prefixos que marcam as relações sujeito 'eu'/objeto 'você(s)',
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sujeito 'nõs'/objeto 'vocês';

5) em algumas línguas continua o processo de quebra da HR,

englobando na competição todos os referentes do discurso;

6) em algumas línguas, a hierarquização dos referentes do

discurso, que é refletida no plano sintático pela prioridade da

primeira sobre a segunda pessoa e destas sobre a terceira pes

soa, cede lugar a uma nova hierarquização semântica entre agen

te e paciente, que é expressa sintaticamente da seguinte ma

neira:

a) o uso exclusivo do prefixo que expressa o sujeito indi

ca que o agente tem precedência sobre o paciente;

b) o uso exclusivo do prefixo que expressa o objeto indica

que o paciente tem precedência sobre o agente.

Infelizmente, as lacunas nos dados de muitas das línguas

Tupi, ou a Inexistência pura e simples de dados sobre diversas

outras, não nos possibilitaram o levantamento exaustivo de to

das as línguas do tronco Tupi — faladas ainda ou jã extin

tas. Acreditamos que isso não invalida nossa hipótese, embora

comprometa a possibilidade de documentar cabalmente os diversos

estágios do processo de perda parcial ou mesmo total da Hierar

quia Referencial, evidenciados, entretanto, pela não- homogenei

dade da situação atual das línguas examinadas.

NOTAS

1. Os dados referentes as dezessete línguas mencionadas foram re

tirados de trabalhos que constam do Arquivo do Setor de Lin

güística do Departamento de Antropologia do Museu Nacional,UFRJ.

Embora também tenham sido examinadas as línguas Diarrõi e Si-
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rionõ, essas não integram o trabalho, dada a insuficiência de

dados. No entanto, os poucos existentes nos permitem ve

rificar que: no DiarrÕi, a HR funciona, no sentido de que a

primeira e segunda pessoa têm precedência sobre a terceira;

no Sirionó, além de haver tal precedência, aparecem o prefixo

referente a primeira pessoa — quando o sujeito ê de segunda

pessoa e o objeto de primeira — e uma forma prefixada re

sultante da seqUência do prefixo de primeira pessoa mais o de

segunda pessoa.

2. De acordo com Sekl (1980), as relações eu/vocês e nós/vocês

são expressas pelo mesmo marcador, opo-. De acordo com

Collins (1962), a relação eu/vocês pode ser expressa por opo-.

Por outro lado, o mesmo formulário preenchido por Saelzer e

Clapper (1974) e Harrison (1969) apresenta as relações eu/vo

cês e nós/vocês como sendo expressas, respectivamente, pelos

marcadores opo- e oro-. Optamos pela representação oro-

para a relação nõs/vocês e opo- para a relação eu/vocês de

vido â maior unanimidade no registro dos vários autores con

sultados.

3. A se levar em consideração a posição atual de Aryon D. Ro

drigues (comunicação pessoal) sobre o Aweti e Satã ré, essas

duas línguas não pertenceriam S família Tupi-Guarani. Tal fa

to viria reforçar o argumento em causa, de uma HR no proto-

-Tupi, pois é nessas duas línguas, precisamente, que a HR se

mostra funcionando integralmente.

4. No caso da terceira pessoa em relação a uma outra terceira pes

soa, tem-se a utilização do prefixo referente ao agente; pa

ralelamente â HR, aqui se revela latente uma possibilidade que
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se concretizará em certas línguas: a hierarquia de papéis se

mânticos dos referentes, isto ê, a hierarquia entre agente e

paciente.

5. A postulaçao de duas formas hipotéticas exclusivas *ene- ou

*ere- deve-se S impossibilidade de se comprovar a proto-for-

ma do prefixo objetivo de segunda pessoa. Observe-se que a

estlpulação da forma *ene- não ê desprovida de sentido, em

que pesem as aparências, uma vez que, em SirionÔ, tem-se ede-

para o prefixo subjetivo e de- para o prefixo objetivo de se

gunda pessoa do singular.

6. Cf. nota 2.

7. A se concretizar a tendência revelada pelos dados de Seki

(1980), o Kamayurá estaria representando esse estágio, junta

mente com as línguas Parintintim e Tupinamba.

8. Cf. Leite (1977).

9. Cf. Leite (1977)
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suj, /obJ2 suj, /0hj2p

sujlp/cbj2p

prefs.subjs. >rans) s objets.
Língua

suj, /obJ2 1 2 3 Ipi lpe 2p

1. Tba oro opo a ere 0 ya oro pe

oro opo xe nde i yande ore pe
2. Gn ro (hl po (h) a are 0 ya oro pe

ro (h] ro-po (h) xe ne yane ore pene

3. Kw oro apo a ere 0 ya oro pe

oro oropo xe ne yane ore pene

4. Gj uru apu a ere u ei uru pe
uru urupu he ne zane ure pe

5. Tbe uru apu a ere u chi uru

uru urupu he ne zane ure pu

6. As oro oro-pe a ere 0 sa oro pe

oro oro se ne sene ore pe

7. Tpe ara ãpa ã ere a yi ara pe

ara ãpa ye ne yane are pe

8. Km oro opo a ere 0 ya oro pe

oro oro ye ne yene ore pe

9. Pt oro opo a ere 0 ti oro pe
oro opo ni ne nane ore pe

10. Kb a a a ere a si oro pe

oro oro ye ene yane ore pe

11. Ub a

re

a

re

a re u ya ya pe

12.0y oro oro a ere 0 si oro pe

oro oro e ne yane ore pe

13.Aw a a a e wey ti ozoi e'i

ozoi ozoi i e kay ozo e' i

14.St aro waro ati eti ti wato urui ewei
urui urui ui e ai uru ei

15.Ko t
ta

na

n

ay
y

pünu
ini

16. Mu e ey 0 e 0 a oce epe

e ey 0 e i wiy oce ey

17.Kt a ay
a ay i a ♦ v ay

Observações

1. (Tba) - Obj, sempre ocorre, apôs qualquer pref. subjetivo an

tes da raiz.

2. (Gn) - na relação suJi0/°dJ2d h* alternância ro-po
5. (Tbe) - em fonte de 1934, referência a upu para a rei. suj,/

0bj2p
10. (Kbl - rei. suj2 /obj,: ye-pe; rei. suj2 /obj, : ore-pe

12. (Oy) - no voe padrão, na rei. suJ2/obj,, hã a forma oro
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Chave das abreviações usadas no QUADRO J_

1. Tba Tupinamba

2. Gn Guarani

3. Kw Kaiwã

4. Gj Guajajara

5. Tbe Tembê

6. As Asurini

7. Tpe Tapirapé

8. Km Kamayurã

9. Pt Parintintim

10. Kb Kayabi

11. Ub Urubu

12. Oy Oyampi

13. Aw Aweti

14. St Satare

15. Ko Kokama

16. Mu Munduruku

17. Kt Karitiana

pref. prefixo

subj. subjetivo

objet. objetivo

trans. transitivo

1 primeira pessoa singular

2 segunda pessoa singular

3 terceira pessoa

lpi primeira pessoa plural inclusivo

Ipe primeira pessoa plural exclusivo

2p segunda pessoa plural
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Tânia Conceição C de Souza

DAS MUDANÇAS MORFOFONÊMICAS EM PORTUGUÊS

RESUMO

Neste artigo, examino o jenõmeno dz tândi externo que ajeta
vogait iniciais e jinais em ironteira de palavras em português.
Os dados considerados joram coletados da jala de injormantes do
Rio de Janeiro.

Tais dados sâi usados para conjerir as soluções propostas
por Liberato II97Í) e Simões (19Í1I, em dois trabalhos dedicados
ao metmo problema. Argumenta-te aqui que at regrai a serem ior-
muladat devem ter rettritat, em termot ioneticot, morjolõgicot e
sintáticos. Chega-te também ã conclusão de que o sândi externo
poderia ser melhor^explicado se se levasse em consideração a
análise etpectrograiica.

A8STRACT

In this article 1 examine the externai tandhi phenomenon,
which ajjects initial and jinal vowels at word boundary in
Portuguese. The data 1 considzr wzrz collected in the speech oi
injormants jrom Rio de Janeiro.

Thzsz data arz uted to check out thz Solutions presented by
Liberato (1978) and Simõzs (19SI) in tu)o papeis dedicatzd to the
same problem. It is argued herz that the rules to be iormulated
have to be restricted in phonetic, morphotogical and syntactic
termt. It ii alio argued that externai tandhi could be better
zxplainzd ii spectrographic anatysís were taken into account.
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0 sãndi externo em português foi objeto de dois trabalhos

publicados na Revista Cadernos de 1ingOística e_ teoria da 1ite-

ratura - Alterações vocallcas em final de palavra e a regra de

palatalização (Liberato, 1978) e Some sandhi rules in Portu

guese (Simões, 1981).

Liberato faz uma análise gerativa de alguns processos fono-

lõgicos em limites de palavra, questionando se ê possível se

abrir mão da ordenação das regras em favor da simplificação da

gramática. A regra de palatalização das consoantes "/t/ e /d/

diante de /1/ e /y/" também é estudada a fim de ser discutida

a ordenação desta regra em relação ãs regras de supressão e se

mi vocalização jã ordenadas previamente.

Em linhas gerais, o trabalho de Simões se divide em duas

etapas:

a. Aquela em que procura verificar se a teoria de Roten-

berg (1978) sobre a influência da sintaxe na fonolo-

gia funciona para o português; essa influência seria

direta, não levando em conta as fronteiras de palavras,

e isso explicaria a ocorrência de certos fenômenos fo-

nolõgicos, tomando-se por base contextos sintáticos de

vários tipos em diferentes níveis de estrutura.

b. Outra em que estabelece as "regras do sãndi nas se

qüências 'V * V " que se aplicam a nível da sílaba,

regras essas que vão evitar a seqUêr>ncial-acentoJ[-acento]
que não ocorre em português.

Uma regra de palatalização ê estudada.
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Ambos os trabalhos referidos acima apresentam conclusões das

quais discordamos em face de conclusões por nõs oferecidas ante-

2
riormente num estudo sobre o sandi externo no dialeto carioca

(Souza. 1979).

Ao estudarmos o sãndi em português descrevemos o fenômeno

e procuramos também explicar o porquê de sua ocorrência. Os da

dos e as soluções apresentadas diferem das de Liberato e Simões.

E Interessante, pois, compararmos esses trabalhos com os nossos,

a fim de se discutir qual das soluções até agora oferecidas me

lhor explica o fenômeno do sãndi externo em português.

A primeira observação que se pode fazer sobre os dados de

Liberato e Simões é quanto ao tipo de seqüência vocalica esta

belecida, na qual as regras do sãndi operarão. Tanto para Libe

rato, quanto para Simões, o sãndi sõ ocorre quando se tem a se

qüência de duas vogals átonas em juntura vocabular, pois, quando

uma das vogals ê acentuada, "não ocorre nenhum fenômeno".

Observando-se, porem, os seguintes dados

(1) V + Det

Sirva Isso frio

sirvísu

(2) Det + V

Esse é teu, o outro é meu.

esc otre

verificamos que a ocorrência do sãndi não se restringe apenas

ã seqüência de duas vogais átonas, pois nos exemplos (1) e (2)

as seqüências são constituídas de vogai ãtona seguida por tõni-
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ca, o que não bloqueou a ação do sãndi.

Num outro grupo de exemplos

(3) Prep. -i- Pron.

pra ela ê tudo igual

praélct

(4) Det. + Nome

Este Edson me acaba,

esçyejisõ

(5) Adj. + Nome

Ele ê o novo astro do cinema,

novwãítru

onde também se constata a seqüência V#9, não se registrou a

queda da vogai ãtona, como acontecera nos exemplos (1) - (2).

Os dois grupos de dados acima mostram duas situações para

vogai ãtona seguida por vogai tônica em fronteira vocabular: uma

em que se dã a queda da vogai ãtona (ex. (1)-(2)) e outra em que

a vogai se mantém (ex. (3)-(5)).

Um outro dado de Liberato e Simões que difere dos nossos

se refere ao comportamento da vogai ãtona final i. quando seguido

pela vogai ãtona inicial I. No entanto, pudemos verificar essa

queda em

(6) Sinto uma fome eterna.

fometÊrno
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(7) Confere elemento por elemento

kõferelemêntu

Sendo assim, uma regra que descreva a queda da vogai ãtona

X, apenas quando esta vem seguida de vogai idêntica (cf.: Liberato :

83 e Simões: 157), não daria conta dos nossos dados em (6) e (7).

Como dissemos no início, umdos objetivos de Simões é verificar

se as regras do sãndi em português se aplicam a nível de sentença, como

propõe Rotenberg, isto ê, se a sintaxe exerceria influência sobre a

fonologia. Segundo Simões ,as regras do sãndi em português não estão

sujeitas a nenhuma condição léxico-sintãtica, sendo condicionadas por

traços prosõdicos. 0 sãndi ocorre através de vestígios, parênteses e

fronteiras entre sentenças, o que contraria as proposições de

Rotenberg, pois esses tipos de juntura bloqueariam a atuação das re

gras sob condicionamento sintático.

Segundo Simões, a única condição que faz com que a vogai se mante

nha emqualquer contexto em juntura vocabular é a pausa entre os vocá

bulos, Isto é, os enunciados devem ser pronunciados numa sõ emissão de

voz, a fim de que possam se realizar as alterações fonolõgicas previstas.

Se de fato o sãndi ocorresse apenas na seqüência VtfV, seria

correta a conclusão de Simões de que as regras do sãndi em por

tuguês dependeriam apenas de traços prosódicos.

Na nossa pesquisa (Souza, 1979), comparamos o tipo de sintagma on

de a vogai se mantêm, com o tipo de sintagma onde a vogai sofre queda e

verificamos que essa alternância tem a ver com a estrutura de consti

tuintes de cada um dos sintagmas. Portanto, era forçoso aventar a pos

sibilidade deque o sãndi ocorresse ou não na seqüência V # V sob con

dicionamento morfológico, dependendo da categoria lexical dos vocá

bulos envolvidos. Essa possibilidade estaria, assim, ao mesmo tempo

contradizendo o que propõe Simões a respeito do nível de aplicação das

regras do sãndi, isto ê, de que as mesmas não estariam sujeitas a nenhu

ma condição léxico-sintãtica, e favorecendo o proposto por Rotenberg:

a sintaxe teria influência na fonologia.

Por outro lado, ocomportamento verificado em relação ã vogai í

nos evidencia que, também na seqüência V = V, teríamos que ter regras

formuladas em termos de traços dos segmentos ,pois observamos que:
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(A) a vogai v se mantêm, passando a glide, diante das vogals

tônicas |, ó, 5, e £, como se pode constatar nos exemplos abaixa

(8} Ele teve Aldo nas mãos.

tevyãwdu

(9) Este ótimo rapaz foi enganado.

escyãfimu

(10) Come ovo todo dia.

komyõvu

(U)Ele escreve úmido com "h".

iskrevyúmidu

(B) a vogai _f ora sofre queda, ora se mantêm, diante das

vogais í, é e f, como se verificou respectivamente em

(2) e em (4). Alternância essa também condicionada 5

constituição dossintagmas.

Resumindo-se, então, o que mostramos até aqui, poderíamos pre

ver que a ocorrência do sãndi nas seqüências V tí V e V h V - se

verificaria sob dois tipos de condicionamento.

- fonolÕgico segmentai, para a seqüência constituída de

vogai ãtona seguida por vogai ãtona;

- morfofonolÕgico, para a seqüência vogai ãtona seguida

por vogai tônica.

Entretanto, hã certas evidências que nos levam a buscar um

outro caminho para compreender.a situação.

Se analisarmos o grupo de exemplos a seguir
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(12) V + Nome

a. Paulo adora uva doce.

adarúvo onde a_->-0

b. Paulo adora uva.

adaraúva onde a_ se mantém

verificamos que a vogai ãtona cai ou se mantêm em sintagmas se

melhantes, portanto num mesmo ambiente gramatical. Note-se, po

rém, que, se os sintagmas estiverem em fim de enunciado, segui

dos de pausa, o sãndi não ocorre, mantendo-se a vogai na juntu

ra. Logo, não ê a natureza do sintagma que determinará a ocor

rência do sãndi.

Cabe notar aqui que o tipo de condicionamento, no caso a

pausa, que estamos propondo para o bloqueio do sãndi, ê dife

rente do proposto por Simões anteriormente. Para nos, a pausa

impede a queda da vogai, quando todo o sintagma vem seguido de

silêncio; para Simões, a pausa bloqueia a queda quando esta ocor

re entre os dois vocábulos que formam o sintagma.

A natureza do nosso tipo de condicionamento está relaciona

da ã colocação do sintagma na frase e a fatores estilísticos.co

mo a ênfase, a entoaçao e outros. A natureza do condicionamento

oferecido por Simões esta ligada a um fator de velocidade de fa

la, isto ê, se os enunciados são pronunciados de forma mais len

ta, as vogais se mantêm em todo e qualquer contexto em que se

apresentem e independente da posição do sintagma na frase.

Sondo assim, estamos diante de uma condição primordial para

a ocorrência ou não do sãndi - a velocidade da fala.

Nossos dados foram, sempre que possível, gravados em duas
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4
velocidades de fala - o andante e o alleqretto . Com esse

tioo de qravação, a primeira constatação oue fizemos foi

que,na velocidade lenta, o andante. as vogais envolvidas na jun

tura não sofriam queda, ao contrário da velocidade mais rápida,

o allegretto, na qual .dependendo dos traços dos segmentos, as vo

gais poderiam ou não ser elididas.

Baseando-nos nessa constatação, isto é, de que a velocidade

de fala ê condição básica para a queda de vogai, observamos que

as regras que Liberato e Simões estabelecem em termos de "obriga

tórias" ou "não-obrigatórias" para darem conta de fatos como

(13) Prefiro a cama azul.

a. kãmaazúw (ANDANTE)

b. kâmazúw (ALLEGRO)

(14) Este é um filme importante

a. fiwmiíportãíi (ANDANTE)

b. fiwmiportãci (ALLEGRO)

(15) Este é um povo unido.

a.povwunídu (ANDANTE)

b.povunídu (ALLEGRO)

(16) No quarto havia uma cama escura.

a. kãmaiskúra (ANDANTE)

b. kãmiskúra (ALLEGRO)

(17) Preciso do cálculo exato.

a. kawkulwezãtu (ANDANTE)

b. kawkulezatu (ALLEGRO)
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não procedem, porque o problema aí nao é questão de se optar ou

não pela regra de queda de vogai, como no caso do encontro de

vogais diferentes, ou de, obrigatoriamente, se ter que optar

pela regra de queda no caso do encontro de vogais idênticas. 0

que temos aí são diferentes registros descritos em termos de

diferentes emissões de fala. Portanto, formas como as apresen

tadas em (13)a, (14)a e (15)a não devem ser consideradas agra

maticais - segundo a análise de Liberato e Simões -, pois elas

ocorrem na modalidade andante.

Uma outra evidência contra a delimitação da ocorrência do

sãndi, tendo-se por base o ambiente gramatical dos sintagmas,

são os exemplos (3) e (18), a seguir, analisados sob o ponto de

vista de Lemle (1982), a respeito de duas categorias gramaticais

- as preposições e as conjunções.

Segundo Lemle, as chamadas conjunções subordinativas ou con

junções conjuntivas podem ser analisadas come "sintagmas prepo-

sicionais nos quais a preposição rege sentença". Da mesma forma,

podemos analisar "as chamadas conjunções subordinativas".incluin-

do-as na lista das preposições complementadas por sentenças .

Assim, diante do que propõe Lemle, isto ê, o de abrir mão

da categoria das conjunções, uma vez que as funções das conjun

ções e das preposições são análogas, tendo que se observar apenas

o tipo de complemento (nomes ou sentenças) aos quais as referidas

categorias estejam regendo, nos exemplos-

(3) Prep. + Pron.

Pra ela ê tudo igual.

prciéla onde a se mantêm



(18) Prep. + Pron.

pra ela passar de ano tem que estudar,

préla onde a •» 0
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seria mais uma vez constatada alternância entre queda e manuten

ção de vogai num mesmo ambiente gramatical, sem que os sintagmas

venham seguidos de pausa, como acontecera nos exemplos (12)a. e

(12)b.

Quanto ao objetivo de Liberato ao qual jã nos referimos an

teriormente - ordenação da regra da palatalização do /t/ e /d/

em relação ãs regras ordenadas de supressão e semi vocalização —

ficou estabelecido que a melhor solução seria também ordenar a

regra de palatalização, uma vez que, desse modo, não ocorreriam

seqüências agramaticais e que as regras ordenadas seriam em me

nor número e mais simples do que as não-ordenadas.

A observação que gostaríamos de fazer aqui não é quanto ao

fato de se poder ou não prescindir de ordenação das regras e sim,

quanto ao fato de ser a regra de palatalização considerada, no

caso, uma regra do mesmo nível de aplicação das regras de su

pressão e semivocalização, uma vez que o que se tem aí são

duas modalidades diferentes do fenômeno sãndi.

As regras de supressão e semi vocalização ilustram o sãndi

externo, ao contrário da regra de palatalização, que ê um caso

de sandi interno, jã que o seu domínio de aplicação ê a palavra,

como observa Simões (cf.: p. 160).

Em face de todas essas mudanças morfofonêmicas resultantes

da ação do sãndi focalizadas ate aqui, constatamos que o fenô

meno em português ê por demais complexo, refletindo que fatores

de diferentes ordens se interrelacionam; daí a necessidade de
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se buscar uma solução que possa satisfazer, de modo abrangente,

a toda essa gama de implicações.

Se buscássemos uma solução no nível segmentai, ou seja, ten

tássemos traduzir a ocorrência do sândi em termos de regras ge-

rativas, tal solução não nos pareceria adequada. Essas regras

seriam por demais complicadas: seria preciso que se criasse um

grande número de reajustes para explicar que a alternância entre

a queda e a manutenção de vogai está condicionada a diferentes fa

tores, segundo o tipo de seqüência que se esteja focalizado.

Essas regras teriam que dar conta dos seguintes fatos:

1. Na seqüência V# V a alternância entre a queda e a ma

nutenção teria que obedecer a dois tipos de condiciona

mento:

(a) segmentai: Essa alternância se verifica em função

dos traços dos segmentos, isto ?, a e

jj caem diante de qualquer vogai ãtona

inicial de vocábulo e a vogai 7 cai

diante das vogais iniciais Y e e, e se

mantêm diante das demais.

(b) não-segmental: as alterações descritas em (a) sÓ se ve

rificam em determinada velocidade de fa

la.

2. Na seqüência V#tf a alternância também estaria regida

por dois tipos de condicionamento:

(a) segmentai: a natureza dos traços dos segmentos e o

ambiente gramatical em que as vogais es

tão inseridas.
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(b) não-segmental: a velocidade de fala e a pausa que,quan

do ocorre logo a seguir do sintagma em

questão, bloqueia o sãndi.

Oo ponto de vista lingüístico, um conjunto de regras que se

prestasse para descrever o sãndi em português, atendendo aquela

complexidade mostrada acima, não seria nem prático, nem econômi

co, mas, certamente, tais regras estariam sendo fiéis ao corpus.

Portanto, chegamos ã conclusão de que o sãndi não pode ser

explicado através de um conjunto de regras circulares e a_d hoc

e procuramos um outro caminhão para soluciona-lo.

A outra possibilidade de abordar o problema ê o de tentar

determinar a ocorrência do sãndi pelo contorno entoacional.

Uma locução, ou uma frase, apresenta diferentes graus de

acento, sendo uns mais fortes do que os outros. Segundo Lemle

(1968) uma frase com entoaçao neutra afirmativa tem acento mais

forte no último constituinte da frase. Nos exemplos que estuda

remos seguiu-se também o princípio de aplicação em ciclos de

Chomsky & Halle (1968).

Focalizaremos então os exemplos apresentados anteriormente,

procurando-se estabelecer relações entre a alternância da manu

tenção e queda de vogai e os diferentes graus de tonicidade da

frase.

Aplicando-se a abordagem referida acima nos exemplos (3)-

(5), onde a vogai se mantêm, temos a seguinte distribuição dos

graus de acento:

(3)
> 3

(pra ela
L pracla

é tu do igual
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(4)

(5)

ÍEste Edson][me acabai
escycjisÕ

12 p J S * 1
Ele IÕ(o novo astro] [do cinema]

nowjãStru

Analisando-se os graus de tonicidade de cada um dos exem

plos acima, constatamos que, quando a vogai se mantêm, a toni

cidade do vocábulo no qual a mesma está inserida ê igual ou maior

do que a tonicidade do vocábulo iniciado por vogai tônica .

Aplicando-se a mesma abordagem aos exemplos (l)-(2) que

ilustram a queda de vogai, temos:

(i) r

Si rva Msso frio]
sirvisu

(2)

[Esse p? teu] IIo outro [f meu II
esc otre

Analisando-se os graus de tonicidade de cada um dos exem

plos acima, constatamos que, quando a vogai sofre queda, a to

nicidade do vocábulo onde a mesma está inserida ê menor do que

a tonicidade do vocábulo iniciado por vogai tônica.

0 tipo de análise que propomos vem demonstrar que não é

um número de regras ordenadas que resolve o sãndi em português.

Contudo, esse tipo de análise não nos faz abandonar totalmente a

hipótese proposta por Rotenberg, como será mostrado a seguir.



Se analisarmos os seguintes exemplos

(19)

(20)

Chame í ' ' lf_essa aluna I hpara mim

sãmycsa

í r 3

Lave 1 esse carrf ' ' lilesse carro I

lavyesi
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veremos que a vogai _i_ se manteve diante de vogai tônica, apesar

de o contexto ser o de queda: a vogai ãtona está inserida num

sintagma com tonicidade menor do que a do sintagma onde está

inserida a vogai tônica.

Observemos a seguir alguns exemplos onde a vogai X sofre

queda em construções idênticas ãs dos exemplos (19)-{20):

(21) » " !

1Chama lessa ai

(22)

- 2 J 1

lessa alunal para mie

sameso.

f 2 r 3 '1I Lava lesse carrol

lavêsi

Comparando-se as duas listas de exemplos, onde tanto o jf,

em (19)-(20), como o a, em (21)-(22), são sufixos de impera

tivo, verificamos que somente a vogai T se mantêm, mesmo es

tando inserida no contexto descrito para queda .

y —

Assim, a regra de queda do ± atuara segundo os graus de

tonicidade da frase, exceto em algumas formas verbais. Tais for-
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n:as correspondem ãs formas imperativas de 2a. pessoa do singu

lar, com você ou _tu como sujeito, dos verbos regulares de Ia.

e 2a. conjugação.

A explicação para o bloqueamento da queda do _i_ nos casos

acima jã foi por nós apresentada anteriormente (Souza,1981).A não

aplicação dessa regra e devida ao fato de que tanto a regra de

formação do imperativo, quanto a regra de queda do 2» são opacas,
p

respectivamente, morfologica e fonologicamente .

Embora nos casos de imperativo nos deparemos com dois tipos

de opacidade - morfologica e fonolõgica - nos parece que a opção

da língua foi pela opacidade fonolõgica, evitando, assim, a opa

cidade morfologica, isto ê, a impossibilidade de se determinar o

status morfolõglco da vogai elidida.

Logo, levando-se em conta o que apresentamos acima - o blo

queio do sãndi sob restrição morfo-sintãtica -, não deixamos de

estar, de certa forma, corroborando o proposto por Rotenberg: a

interrelação dos diferentes componentes da gramática, interrela-

ção essa que acaba por se refletir nas cadeias de superfície.

Uma vez que a explicação para a ocorrência do sãndi no idio

ma não depende apenas de um conjunto de regras fonolõgicas .con

cluímos, então, que o sãndi ocorre, como se procurou mostrar,

atendendo a um fator não segmentai. Para o português, esse fa

tor se baseia na relação entre a acentuação frasal e a acentua

ção vocabular. Isto ê compatível com a caracterização do por

tuguês como uma língua marcada pelo acento.

0 argumento de que o sãndi é um fenômeno resultante de fa

tores não segmentais vem ao encontro da proposta de Harms(1972),

que mostra que as convenções e restrições fonéticas universais



-203-

são consideradas inerentes ã capacidade de falar do falante. Al

guns processos e mudanças que se realizam na fala não constituem

regras fonolõgicas, mas são antes resultantes naturais de modos

de articulação explicáveis universalmente pelos movimentos do apa

relho fonador. A Fonologia deveria, assim, se restringir ã ex

plicação das regras segmentais específicas de uma língua,enquan

to que a descrição dos processos naturais universais controlados

por mecanismos neurais e motores caberia ã Fonética.

Assim, o fato de a solução por nõs apresentada, baseada em

graus de tonicidade, não resolver o problema do sãndi em portu

guês em sua totalidade - pois, no caso do imperativo dos verbos

regulares, o sãndi atua sob restrição morfo-sintãtica - nos faz

sugerir que o fenômeno deva ser pesquisado sob outro prisma: um

prisma, através do qual, não sõ se possa descrever o fenômeno,

como também buscar sua explicação em termos mais gerais. Cremos

que a análise espectrogrãfica certamente seria um caminho a per

correr e que traria soluções comprovadas fisicamente.

NOTAS

1. ROTENBERG, J. The syntax of ohonoloqy. Tese de Doutorado.

Inédito, 1978.

Não foi possível consultar diretamente o trabalho de Rotenberg;

as noções que depreendemos foram conseguidas através de Si

mões (1981).

2. SOUZA, T. C Clemente de. 0 sãndi externo no dialeto ca

rioca. Dissertação de Mestrado. Inédito. UFRJ, 1979.

Nossa dissertação se resume em descrever e explicar o por

quê da ocorrência do sãndi no dialeto carioca. Foram foca-
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lizados quatro grupos de seqüências vocãlicas possíveis em

juntura vocabular - V * V; V * V; V =H V; V 4» V

- segundo a classificação das vogais em átonas (V) e tônicas

(V). Tais seqüências vinham inseridas nos mais diversos con

textos, contextos estes descritos em termos de diferentes

faixas etárias, diferentes níveis de escolaridade.diferen

tes velocidades de fala e diferentes assuntos. Procuramos

gravar nossos dados, sempre que possível, em duas veloci

dades de fala - o andante e o allegretto (Harris, 1969 ),

sem medi-las instrumentalmente. Nossas gravações perfizeram

um total de 8 horas.

3. 0 texto das frases não será totalmente transcrito.Para maior

clareza transcreveremos apenas os vocábulos onde haja o con

texto correspondente ao grupo de encontro vocabular estu

dado. As transcrições foram simplificadas, não se marcando

acento primário, entoaçao, etc; as barras e colchetes fo

ram abolidos.

4. Essa é uma redução da classificação quadripartite de moda

lidade de fala adotada por Harris (1969): largo (muito len

to), andante (moderadamente lento), ailegretto (modera

damente rápido) e presto (muito rápido)

5. Cf.: Lemle, 1982:245-249.

6. A decisão sobre a relação entre a alternância de queda e

manutenção de voga! e os graus de tonicidade da frase esta

diferente da que foi apresentada em 1979.

7- A regra de queda do J_ nas formas imperativas sõ deixa de
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atuar no caso dos verbos reguiares. No caso dos verbos ir

regulares, a regra se aplica normalmente:

(23) Ouve essa música,

ovcso

Sendo assim, a forma mãcikõmcc ' mate e coma' apresentada

por Liberato (cf.: p. 88) é para nõs agramatical: por se

ter aT a forma verbal imperativa de um verbo regular, a re

gra de queda do t não se aplica.

Para a definição de ooacidade morfologica,vide BasTIio,1977:

Uma regra ê opaca se as cadeias de superfície em cuja

produção ela está envolvida são analisadas como sendo

produzidas por um tipo de derivação diferente que não en

volve a aplicação daquela regra e quando as duas deri

vações estão em relação semântica de vínculo.

Para a definição de opacidade fonolõgica, vide Kiparsky ,1971:

Uma regra é opaca quando A-> B / C— D se:

a) existir A em C— D

b) existir B em ambientes outros que não sejam C— D.
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Rosa Maria Assis Veado

REDUÇÃO DE DITONGO - UMA VARIÁVEL SOCIOLINGOTSTICA1

RESUMO

Ea-ce artigo trata dat alternânciai ow»o e ei*>e na ia-
la casual e iormal da região metropolitana de Belo Horizonte.
A-taumen-ta-ae que tais alternâncias têm status de variável lin
güística, nâo podendo, pois, ser explicitadas por regras estru
turais categoriais. A tendência para a redução de tais ditongos
está comprometida tanto com jatores internos, quanto com iatores
externos ou sociais.

AZSTRACT

This paper dicasses the ou o and ei e alternations in the
colloquial and iormal registers oi the Belo Horizonte metropolitan
region. It arguet that the above alternationt have the ttatut oi
linguistic variable and to can not be deicribed by catzgorial
rulzs. The tendency to rzduce these diphthonoi dependi on internai
as welt as externai or social iactors.
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1. Introdução

Analisando as alternâncias lingüísticas 'ou' - 'o' e 'ei' -

'e', em dados de diferentes situações de fala da região metropo

litana de Belo Horizonte, pudemos observar que tais alternâncias

têm status de variáveis lingüísticas, não podendo ser explicita

das por regras estruturais categoriais. A tendência para a redu

ção de tais ditongos decrescentes está intrinsicamente comprome

tida tanto com fatores internos, quanto externos.

Em termos estruturais, são reduções que têm que ser expli

citadas separadamente. A redução de 'ei' > 'e', por exemplo,ê me

nos geral em termos de contexto fonético e, paradoxalmente ao 'ou',

nem todas as suas ocorrências são passíveis de redução. Tanto hã

ambientes estruturais favorecedores, quanto hã ambientes bloquea-

dores.

Jã em termos não-estruturais, os dados coletados demonstram

que a redução não é marcador de classe social, nem de idade, nem

de sexo, mas índice de maior interação social na comunidade. Uma

situação de fala marcada por traços [+ coloquial] , [+ casual],
tem peso decisivo na produção das variáveis (o) e (e). Segundo Lemle

(1978), a supressão das referidas semi-vogais 'i' e 'u' avançou

tanto que jã deixou de ser percebida como marca 1ingüística de fa

la não- padrão no Rio de Janeiro. Realmente, os dados coletados em

Belo Horizonte também demonstram que sõ mesmo num registro muito

formal de fala é que os ditongos 'ei' e 'ou' ainda se mantêm sem

redução, embora nunca categoricamente mantidos.

Para as análises apresentadas nas seções que se seguem, to

maremos como referencial uma amostra dividida em três blocos. Ca

da bloco apresenta uma situação de fala específica e cada situa

ção de fala tem resultados e implicações diferentes:
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BL0C0 01

Classe

(o)
Medi a

(e)
Classe

(o)
Alta

(O

Jovens Masc. 64/64 18/18 82/82 28/28

Jovens Fem. 16/16 22/22 22/22 16/16

Adultos Masc 22/22 20/20 38/39 46/46

Adultos Fem. 12/12 36/38 14/14 18/18

Velhos 40/42 20/21 44/45 21/21

Velhas 44/44 24/24 40/40 23/23

198/200 140/143 240/242 152/162

= 993 = 97.9% =99.12 =1002

0VER ALL:

(o) 438/442=992

(e) 292/295=98.9%

Tabela 01 = (o) e (e) na fala casual e do ponto de vista da estratificação so

cial: classe, sexo e idade.

BLOCO 02

Noticiários

OU > 0

ei > e

78/122 = 63.9%

56/120 = 46.6%

Tabela 02 = (o) e (ei em noticiários.
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BLOCO 03

Leitura de Texto Leitura de Palavras

(o)

(e)

59/108 = 54.6%

40/96 = 41.6%

30/126 = 23.8%

22/120 = 18.3%

89/234 = 38.3%

62/216 = 28.7%

Tabela 03 = (o) e (e) em testes de leitura.

2. Contexto fonético

Em termos de contexto fonético, a redução de 'ei' a 'e' ê

hem menos geral que a redução de 'ou' a 'o', sempre passível de

ocorrer. Não encontramos qualquer ocorrência de 'ou' que fosse blo

queada, por gerar uma realização gramatical. Jã em relação ao di-

tongo 'ei', a situação ê bastante diferente. Hã segmentos conso-

nantais que parecem bloquear a produção da variável (e), como e o

caso das apicais em posição posterior:

(1) /t/ = feito, azeite, enfeita, seita, leite

*fêto, *azête, *enfêta, *sêta, *lête

/d/ = peido

*pêdo

/%/ = beiço

•«bêço

/1/ = leilão, Sheila

Melão,*Shê1a

/n/ = reina, reino

*rena, *reno
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0 segmento consonantal /g/ (dorsal oclusiva) nos traz uma

dificuldade. Hã palavras como 'meigo', 'leigo' , 'meiga', 'leiga' ,

'Veiga' que não são passíveis de redução:

(2) *mêgo (a), *lêgo (a), *Vêga,

mas hã palavras como 'manteiga' que são, na fala coloquial, cate-

gorialmente reduzidas: 'mantêga'. Curiosamente, inclusive, encon

tramos numa propaganda da Casa Sears o registro de 'manteigueira',

escrito de forma reduzida no primeiro ditongo (nâo-acentuado); o

que não deixa de evidenciar a consistência da redução em um nível

bem subjacente.

Economize

CrSlOOO,

Manteguoira

JORNAL De

bft
ÇA)»SA I

B 28do marco d» 188^

Um segundo ambiente que bloqueia a produção de (e) ê rela

tivo â posição que ocupa no item léxico. Quando o ditongo 'ei' ocor

re em final de palavra, a redução é categorialmente bloqueada. E,

aí, a questão também não é morfologica. 0 bloqueio se dã indepen

dentemente da classe gramatical, de número e gênero. Quer dizer

que ser nome ou verbo, ser masculino ou feminino, ter marca de

pluralidade ou não, não tem qualquer influência na supressão da

semi-vogal 'i'; o bloqueio se da categorialmente. Como exemplos

temos:
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(3) NOME VERBO

rei (s) *rê (s) falei *falê

lei (s) *lê (s) sei *sê

seis *sês amei *amê

fosseis *fõssês cheguei *cheguê

Lemle (1978:69), considerando o /z/ e o /s/ como os segmen

tos consonantais (ambos, -ralto ) que mais favorecem a redução de

'ei' para 'e', argumenta que tal fenômeno pode ser caracterizado
3

como uma crase : "... o traço fonético que compartilham o /z/ e

o /s/, ã exclusão dos demais segmentos consonantais, ê ->• alto e,

assaz interessantemente, esse traço caracteriza também o segmento

vocalico /i/". Lemle ainda vai mais adiante, dizendo que, se for

constatado um relativo Tndice de simplificação diante do /ri ([- alto]),

tal redução poderia ser explicada como um processo de espraiamen-

to de supressão para contextos consonantais não contendo o traço

1+ alto J. Ora, tal justificativa não encontra respaldo em nossos
dados. Excetuando dados do bloco 03, ou seja, dados de leitura,

obtivemos um resultado de 415 ocorrências com 'ei' e, destes 415

dados, 66.5% possuem o segmento /r/. Dos 66.5" da amostra, ou se

ja, 276 dados contendo o segmento consonantal /r/, 83.6% foram

reduzidos. Isto significa, então, que o maior contingente vocabu

lar, bem como o maior percentual de redução, ocorrem com um seg

mento consonantal [- alto], que éo /r/.
Alguns exemplos:

(4) fera, bêra, brasüêro, Figuerêdo, Ribêro,

banderante, chêro, Perêra, minera, financêra,

quarterão, barrêro, primêro, intero, cartêra.

verdadêro, sujêra, bandêra, soltêra, companhêra,

penêra, bananêra, pedrêro, manêra, etc.



-214-

Tal resultado afasta, de alguma maneira, a possibilidade de

se considerar a simplificação de ditongo como um fenômeno de cra

se. Outro fator que desfavorece a hipótese do espralamento no ca

so do /r/, é o fato de encontrarmos, na literatura especializadae

em compêndios mais antigos, tal ambiente como pertencente ao rol

dos mais favorecedores â simplificação do 'ei':

- "ei (d1t.) - reduz a ê quando vem seguido de 'r.x.j',: 1s-

quêro, chêro, pêxe, dêxe, quêjo, bêjo, berada"

(Amaral, 1976 [l92o] :50)

- "a redução do ditongo 'ei' antes de palatal e até mesmo

de /r/, normal no Brasil /.../ também se dã em Portugal"

(Mello, 1981 [igi7]: 127)

- Leite de Vasconcellos (1928) dã conta que ouviu de um de

putado alentejano 'ribêra' por 'ribeira' (apud. Mello, 1981:

127).

- Leite de Vasconcellos (1928:347) atesta também que o di

tongo 'ei', quer tônico, quer ãtono, condensa-se a 'ê' an

tes de consoante no falar popular, mas nãofaz nenhum real

ce aos segmentos consonantais /z/ e /s/ como mais favore

cedores ã redução do que qualquer outro segmento conso

nantal .

Assim, se tomarmos dados de fala contemporânea (em termos quan

titativos ou percentuais de ocorrência) e referências ao tempo

real (Cf. Labov, 1972), poderemos é suspeitar que o fenômeno da

simplificação do 'ei' tenha se originado diante do segmento /r/,

o que contraria toda a proposta de Lemle (1978). Aliás, conforme

interessante observação do colega César Augusto Reis, o fato do

Ir] ser a consoante mais próxima das vogais em termos acústicos

também ê um forte argumento (talvez o mais forte argumento) em
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favor de que a simplificação tenha realmente se originado aí.

No caso da redução de 'ou', parece que também podemos des

cartar a hipótese da crase. Em relação a outros ambientes con

sonantais, o Ir/ de modo algum desfavorece a produção da variável

(o). E, da mesma maneira como ocorre com o ditongo 'ei', o am

biente consonantal /r/ ê semore mencionado como exemplicação do

fenômeno de redução a (o). Por exemplo:

- "ou (dit.) - acentuado ou não, contrai-se em ô: poço,toro,

locura. (Amaral. 1976 [l92o]: 50)

- "o ditongo 'ou' absorve o 'u': ôro, tesõro" (Coutinho, 1971

[l938] : 333)

3. Fala coloquial

3.1. Ambientes estruturais

Isolados os casos não-passíveis de gerar (e), encontra

mos um alto índice percentual de redução: 99% tanto para gerar(e),

quanto para gerar (o). De um total de 737 dados registrados de

fala coloquial, apenas 07 ítens não foram reduzidos e, mesmo as

sim, podem ser justificados como mudança de código dentro do dis

curso. E o caso de 'tesouro', usado todas as vezes no sentido me

tafórico e de 'lareira', também usada enfaticamente, pois o falan

te teve a intenção de ironizar o requinte e o formalismo de uma

determinada situação.

Com tal resultado, podemos observar que a fala casual

favorece sobremaneira a redução de 'ei' e de 'ou' (o que, aliás,

não nos causa surpresa alguma). Uma vez passível de reduçãoe sen

do fala casual, a simplificação ocorre 99% dos casos, independen

temente de fatores estruturais como:
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(5) (a) posição que ocupa no item léxico:

(o) ôro, toro, amõ

(e) era, bêra

(b) traços Iz. acento] :
(o) ôro, popança

(e) fera, dexar

(c) segmentos consonantais:

(o) Põco, õtras, õve, Poso, poquinho,popança

dotor, õço, rõpa, rõba, ôro, etc

(e) fera, dexei, banderante, mantêga, ribêro,

quêjo, quêxo, pêxe, fejão, tema, trenamento,etc.

Na fala casual, traços morfolõgicos, como singular vs.

plural, masculino vs. feminino, nome vs. verbo, também não têm

qualquer peso no maior ou menor favorecimento da redução. Sendo

fala casual, a probabilidade de redução ê de 99%, independentemen

te de qualquer traço morfolõgico:

(6) (o) põco, põcos, põca, põcas.

ôtro, õtra, õtras, õtros//popar.popança

(e) intêro, interar

brasilero, brasilera, brasi1eros(as )

3.2. Fatores não-estruturais: classe social.idade e sexo.

Conforme podemos observar na tabela 01 e nas figuras 01-

03a seguir, fatores sociais como idade, sexo, classe social não

têm qualquer influência no favorecimento ou desfavorecimento da

redução. Um falante jovem (19 anos) ou adulto (40 anos) ou velho

(70 anos) tem a mesma produção percentual de monotongação na fala

casual:
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Jovens Adultos Velhos

(o)
fala casual

- (e)

Figura 01

Da mesma maneira que ocorre com a idade, a redução se dã quan

titativamente em falantes da classe alta e Ja classe média baixa

e em falantes do sexo masculino e feminino (Cf. figuras 01 , 02 e

03). Nenhum destes fatores, ou seja, classe social e sexo, influ

encia a mais ou a menos a produção de (e) e de (o):

100%

80%

60"

40*

20%

0%

CMB

(o)

•(e)

CA

fala casual

Figura 02

10 CP

8CK

i
l

6tf
l

1

40'

i
l
l

20« 1

0%

l

1
i

\
1

Masc .

- (o)

•- (e)

Fem.

fala casual

Figura 03

Assim, podemos levantar, por agora, a hipótese de que a

redução de ditongo não ê marcador nem de idade, nem de sexo,nem

de classe social, mas, possivelmente, de um estilo. No caso, es-
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tilo casual, cotidiano e/ou solidário.

4. Fala cuidada

No uso mais formal de fala, a redução não se rea

liza da mesma maneira registrada no casual. Hã ambientes estru

turais mais favorecedores que outros, os quais não são coinci

dentes para a produção de (e) e de (o). Tomando os noticiários

como amostra de fala cuidada, obtivemos um resultado de 642

(78/122) de (o) e 46.6% (56/120) de (e), o que significa que a

variante (o) tem maior percentual de ocorrência que (e),na fala

mais formal.

4.1. Ambientes estruturais

4.1.1. Os ambientes estruturais detectados com relação

ao 'ei>e', foram os seguintes:

(7) Quanto â acentuação:

a. + acento = 52/101 = 51.48%

b. - acento = 4/19 = 212

1002

802

602

40% \

20% \
0% +acento -acento

(e) fala cuidada

Figura 04
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Q ambiente + acento atua como mais favorecedor que

- acento. Proporcionalmente, o ambiente -acento chega a

atuar como desfavorecedor da redução de 'ei' .

(8) Quanto i posição que ocupa no item léxico

a. final: bloqueia-se a redução a (e)

b. interna: 54/118 = 45.7%

o inicial: 2/2 = 100%

Como jã dissemos, o ambiente final de palavra bloqueia a produção

de (e) e, conforme podemos observar nos resultados acima, não te

mos dados suficientes para avaliar a questão de grau de favore-

cimento em relação ã posição do 'ei' na palavra. 0 número de da

dos em posição inicial e reduzido (02); é reduzido até mesmo no

dicionário e, por vezes, não são palavras que façam parte da fa

la cotidiana.

(9) Quanto ao segmento consonantal

0 maior contingente vocabular e o maior percentual

de redução a (e) se dã com o segmento posterior - alto /r/ ,

sobre o qual jã nos referimos. Restam-nos, pois, poucos dados,os

quais podemos agrupar nos seguintes itens léxicos:

. deixar, beijar, peixe, queixo

4.1.2. Jã com relação a 'ou>o', encontramos os seguintes am

bientes :

(10) Quanto ã acentuação:

a. [+ acentuado] : 76/112=67.8%
b. [- acentuado] : 2/10 =20 %
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100 21

80%

60% \

40%

20% \
0%

—i (

tacento -acento

(o) na fala cuidada

Figura 05

Em graus diferentes, o ambiente +acento favorece

consideravelmente a redução. Proporcionalmente, podemos dizer que

o ambiente -acento atua como ambiente desfavorecedor, o que

também ocorre com a redução de 'ei > e'.

(11)Quanto ã posição que ocupa no 1 tem léxico

100'

80%

60 % \
X^

40 %

20%

0%
—t 1 1—

Final início

(o) na fala cuidada

Figura 06

a. final: 52/66 = 78.7%

b. interna: 10/22 = 45.4%

c. inicial: 16/34 = 47%

meio

Em termos posicionais, o ambiente que mais favorece a

redução é final de palavra, embora não se possa dizer que as ou-
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tras posições a desfavoreçam. A questão é sõ de grau.

(12)Quanto ao segmento consonantal

Exluindo o ambiente +final de palavra , que ocupa

o maior espaço quantitativo dos dados -(66/122 = 54%) -,sõ nos

restam 56 dados. Destes, 44 foram ocupados pela alta freqüência

dos seguintes itens léxicos:

. outro = 10/18 = 55.5%

. pouco = 8/12 = 66.6%

. ouvi = 4/14 = 28.5%

Os demais 12 casos apareceram uma ou duas vezes, não contendo

ambientes que pudessem ser comparados uns aos outros. Por exem

plo: poupança. Pouso, roubo, etc. Portanto, não temos dados su

ficientes para dizer se o segmento consonantal tem ou não in

fluência na maior ou menor produção da variável (o).

4.2. Casos de redução e di tongação não incluídos na contagem

4.2.1 . 'ei > e'

Foram registrados casos invertidos, ou seja, mono-

tongo sendo ditongado (o que jã foi mencionado por vários gra

máticos), como é o caso de 'gej^nte' e 'méis'. Também regis

tramos dois casos de alçamento do (e), quando vem de 'ei':

'carririnha' e 'manirice
,4

4.2.2. 'ou > o'

Foram registrados casos de redução a 'o' (alguns
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alçados a 'u'}, quando este 'o' vem de 'oi': pouvilho~novilho;

resouvi/vres^vi rv resuvi; poutrona <v potrona.

Invertidamente, foi coletado, na fala diária e em noticiários, o

monotongo 'o' ditongado. São casos claramente usados em si

tuações de ênfase ou prestígio: telefoune, ai ou, professoura,

Countagem, etc Houve um caso de 'ou' reduzido, mas com tom

aberto: rõba

5. Leitura de palavras e de textos

Na leitura de texto, ou melhor, de sentenças, o fa

lante demonstrou um comportamento bem semelhante ao que foi re

gistrado na fala de noticiários e entrevistas, tanto na produção

de (o), quanto na produção de (e). Jã na leitura de palavras

soltas, o percentual de redução baixa significativamente .A li

derança é sempre da variável (o), embora na leitura de palavras

a diferença não seja nem um pouco significativa, conforme pode-

se ver na figura 07, abaixo.
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60 % -^_

50% ^~^\
w ..

40 %

30 s

20%
**•%

10 %

N»

0 %

NO TICIARI0
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- (0)
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E interessante observar que o ambiente final de pa

lavra continua mantendo um alto e consistente índice de. redução

a (o), seja na leitura de sentenças, seja na leitura de pala

vras avulsas:

(13) (a) Leitura de texto. 49/60 = 81.62 (contra 19/48

= 39.52 , nos

demais ambientes).

(b) Leitura de palavra: 20/42= 47.62 (contra 10/82

= 12 2 , nos

demais ambientes).

(c) Fala cuidada : 52/66=78.72 (contra 26/56 =

46.42, nos demais

ambientes).

(d) Fala coloquial: 1002

6. Variável estável ou mudança em progresso?

Os dados que temos do tempo- aparente (Cf. Labov,1972, para

maiores explicações) não nos oferecem pistas ou argumentos em

favor da hipótese de considerar as variáveis (e) e (o) em pro

cesso de mudança progressiva. Jovens, adultos e velhos .reduzem

semi-categorialmente, ou seja, g92 na fala coloquial. Isso sig

nifica que a geração mais nova esta manifestando um comportamen

to idêntico a geração mais velha. Se os mais jovens reduzissem

mais que os velhos e adultos, começaríamos a suspeitar de uma

mudança em progresso, o que não ê o caso.

Do ponto de vistado tempo real (Cf. Labov, 1972)

o que se pode dizer ê que o fenômeno da redução é muito antigo

na língua portuguesa. Tanto no Brasil, quanto em Portugal, temos
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notícias de casos de redução na literatura especializada e em

gramáticas mais antigas:

Gladstone Chaves de Melo (1981 [l917] : 127 ) diz
que a redução de ditongos é um fenômeno muito antigo na língua,

o que se pode ver através de textos de outras eras como por exem

plo, Vieira, onde se encontra: loco por louco; trôxe por trouxe

e onde se lê:

(14) "Era alejado de um braço" (Sermões, XIII)

(15) "0 mar com os pexes ouvintes" (Sermões, II)

Gladstone (1981:126-7) faz também referência a

Gonçalves Viana (1892), que, na transcrição das três primeiras

estâncias de Os Lusíadas, registra, segundo pronúncia de 1892,

o uso de 'õtro' para 'outro' no verso:

(16) "Que õtro valor mais alto se alevanta"

Gonçalves Viana (1892:56) também diz o seguinte:

"o 'ei' antes de X e j pode, quando tônico, proferir-se simples

mente 'e'" . Registra também a pronúncia 'tiro' para 'tirou' e 'trôxe'

para 'trouxe'.

Amadeu Amaral (1976 [l92o]: 50) dá-nos os seguintes
registros:

— ei (dit) - reduz-se a ê quando seguido de r.x.j: isquêro,
arguero,
chero,
pêxe

— ou (dit)- a) acentuado ou não.contrai-se era õ: põco, toro,
locura.rõpa.etc.

b) nas formas verbais em que o acento tônico re
cai em 'ou', este, ãs vezes, se contrai em 0:

rõba, afrÓxe,
estõre.
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Le1te de Vasconcelos (1928:280) diz: o ditongo 'ou'

da língua literária esta representado de 3 maneiras:

a) ó ou ô - põco, rõco, õtro
b) oi
c) Óu

Ismael Coutinho (1971 1938 :332-3) diz que na

pronúncia brasileira os ditongos 'ei' absorvem o 'i' na língua

vulgar antes de palatal: quêxo, bêjo e o ditongo 'ou' absorve

o 'u': õro, tesõro

Apesar de termos alguns dados do tempo real compro

vando a progressão das variáveis (e) e (o), o mesmo não ocor

re com dados do tempo aparente. Por Isso, não podemos conjugar

estes dois componentes básicos propostos por Labov (1972) na ca

racterização de uma mudança era progresso. Jã a estabilidade ou

a sedimentação da redução pode ser evidenciada pelo relativo al

to índice de redução nas leituras, onde o falante ê estimulado

a reproduzir a forma escrita (no caso, ditongada) e, mesmo assim,

faz uso da simplificação (Cf. tabela 03). Da mesma maneira, se

na fala de noticiários, ou seja, no uso de fala mais padrão, o

resultado da redução alcança um percentual médio de 502, Isto sig

nifica que a redução jã deixou de ser marca de fala casual, ex

pandiu-se para estilos de fala mais cuidada, como atesta Lemle

(1978) para a fala do Rio de Janeiro, e vem-se mantendo como uma

variável estável.

7. Conclusão

7.1. Do ponto de vista da estratiflcação social

Pudemos observar que as variáveis (o) e (e) não

são marcadores de classe social, nem de sexo ou Idade. Falantes

de classe social alta ou baixa, adultos e jovens, homens e mu-
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Iheres reduzem quase que categorialmente quando a fala é casual.

Nas realizações de fala mais cuidada, a simplificação é liderada

pelo (oi, mas tanto o (o), quanto o (e), apresentam um alto

índice de redução, o que nos impede de dizer que esta seja mar-

cadora de fala casual em oposição ã ditongação que seria marcado-

ra de fala cuidada. 0 que podemos dizer ê que os contextos de fa

la casual favorecem em 992 (semi-categorialmente) a redução e os

contextos mais formais favorecem menos. A questão parece ser

apenas de grau. Percentuais de 642 para (o) e 46% para (e),

em noticiários, constituem-se em fortes argumentos em favor de

não se afirmar que a fala cuidada desfavorece a redução, que jã

deixou, pois, de ser marca de fala coloquial, atingindo níveis

de fala mais elaborado. Exatamente por atingir níveis de fala

mais elaborado, como a LEITURA, ê que evidenciamos a estabilida

de e a consistência da redução na língua portuguesa, em opo

sição ã hipótese de uma mudança em progresso que não teve qual

quer respaldo nos dados coletados.

7.2. Do ponto de vista da estruturação interna

Pudemos observar que:

(17)(a) o traço + acento favorece consideravelmente a

produção das duas variáveis (e) e (o);

(b) o contexto fonético permitido para (e) ê bem

menos geral que para (o), que não possui ambientes bloqueadores;

(c) o 'ou' em final de palavra ê o ambiente que

tem maior percentual de redução em todos os estilos de fala, em

oposição ao 'ei' em final de palavra, que tem a redução blo

queada;

(d) traços morfolÓgicos como nome e verbo, singular

e plural, masculino e feminino não influem no maior ou menor uso

das variáveis (o) e (e).
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Finalmente, pudemos constatar que a questão ê com

plexa, merece um estudo minucioso e que somente uma abordagem do

ponto de vista sociolingüístico dará conta de explicá-la, ja que

tanto hã ambientes estruturais, determinados, quanto hã fatores

sociais bem definidos que têm que fazer parte do corpo da(s) re

grais) responsáveis pela redução dos ditongos 'ei' a 'e' e 'ou'

a 'o' .

NOTAS

1. Este trabalho e, na verdade, um estudo piloto, que servira

como ponto de partida para um estudo mais aprofundado sobre a

questão da redução de ditongos em Português, sobre o ponto de

vista sociolinguístico.

2. Num mesmo item léxico, a pronúncia duplamente ditongada cau

sa estranheza aos falantes nativos que, em geral, ficaram em

dúvida quanto a forma dicionarizada: manteigueira ou mante-

gueira?

Nos testes de leitura, a pronúncia de duplo ditongo é per-

centualmente muito baixa e a tendência do falante ê reduzir o

primeiro ditongo e manter o segundo (+ acentuado),isto quando

não se reduzem ambos os ditongos de um mesmo item. Exemplos

testados:

madeireira = madereira

Teixeira = texeira

(não foi registrado nenhum uso.de 'madeirera')

3. Com intuito de sugerir linhas de pesquisa, Lemle apresenta al

gumas observações sobre certos traços característicos do Por-
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tuguis falado no Rio de Janeiro por falantes de baixa es

colaridade.

4. Cf. Viegas, M. C. e Veado, R. M. (1982), a respeito dos am

bientes que favorecem o alçaraento de o>u e de 1 >1.

5. 0 que estamos rotulando de leitura de textos constitui-se de

sentenças compostas, extraídas de jornais e revistas.
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Marco Antônio de Oliveira

RESÍDUOS HISTÓRICOS COMO UM CASO DE VARIAÇÃO SINCRONICA

NO PORTUGUÊS DO BRASIL

RESUMO

Ettz artigo ê uma tentativa de ie mottrar como o pretznte
pode ter atado para se explicar o passado. Os dados sincrõnicos
utilizados aqui iz rejerem â regra variável dz concordância en
tre iujeito e verbo no portuguêi coloquial moderno do Brasil. Con-
iorme jã joi notado na literatura sobre este problema, algumas
classes verbais apresentam uma ireqllzncia maior dz nzutralização
entre a 3a Penoa do Plural z a 3a Pessoa do Singular do que ou
tras classes. Este jznõmzno joi explicado tanto em termos do prin
cípio da saliência -Jõit-ica, quanto em termos de uma interação en
tre regras jonotõgicai _c iintãticai. A quettáo diacrõnica, por
outro lado, te rzierz ã origzm da terminação verbal -ão na ter
ceira pznoa do plural do Pzrizito do Indicativo. Para etta ques
tão podemoi encontrar também maii de uma resposta na literatura.
Procuro mostrar aqui que a terminação -ão em quzitão ê uma cria
ção analógica, z quz a maioria doi casos de neutralização entoe a
3a PP z a 3a PS no portuguêi coloquial brasileiro ê herdada, ou
seja, estes casos constituem resíduos históricos reiletidos no
portuguêi de hoje.

A8STRACT

Thii paper ii an attzmpt to ihow how thz preient can be uted
to explain the pait. The synchronic data that 1 use have to do with
the variabte subject-verb agreement rule in Modem Colloquial
Brazilian Portugueie. It hat been noted in the literature on this
quzstion that tomz vzrbal classes present a larger irequency oi
neutralization betwzzn 3rd Pznon Plural and 3rd Penon Singular
verbal jorms than other danei. Thii hat been explained eithzr
in termt oi the principie oi phonic salienez or' in terms oj an
interaction between phonological and syntactic rules. The diachronic
quêstion hat to do with the origin oi thz vzrbal ending -ão in
thz 3rd Pznon Plural oi thz Pzrizct oj thz 1ndicative,ior which
more than one answer is jound in thz literature. It ii argued here
that the verbal ending -ão oi the 3rd PP oi thz Periect oi the
indicativz ii an analogical crzation and that moit oi the catei
oi neu-Otat.Lza.tion between 3rd PP and 3rd PS in Modern Colloquial
Brazilian Portugueie are inheritzd, i.z., thzy conititute kistonical
residues rejlzctzdin present day Portuguese.
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1. Apresentação do problema

Embora o português seja uma língua cuja historia é bem do

cumentada, ainda hã numerosos pontos de controvérsia envolvendo

a explicação de alguns fatos históricos. Um destes pontos se

refere ao desenvolvimento das formas verbais de Terceira Pessoa

do Plural (daqui em diante 3PP) do Perfeito do Indicativo, a par

tir de suas fontes latinas. Tomemos como exemplo a forma amaram.

Esta forma, que termina num ditongo nasal não-a ntuado [_-iwJ,

tem como seu correspondente latino a forma ama(ve)runt.De acordo

com os desenvolvimentos foneticos ocorridos do latim vulgar para

o português, a forma ama(ve)runt se desenvolve em amarom que é,

na verdade, a forma do português antigo:

(II amalve)runt > amarun > amarom [^'ma-tõ J

Contudo, no português moderno encontramos um f_-íw] final, e não

um L"°J final •

A questão que podemos levantar aqui ê: qual ê a origem do

ditongo nasal final não-acentuado na 3PP do Perfeito do Indica

tivo no português padrão moderno?

Se examinarmos a literatura sobre esta questão, encontramos

pelo menos duas análises diferentes para o problema:

A- Algum eitudioioi, como Bourciez (19461 e Meyer-Lübke
(J9231, afirmam que jormas como amaram, em vez de
amarom, sao criações analógicas, cujo modelo ê a 3PP
do Jmperjeito do Indicativo:

(21 amabant > amavam \v'mavvw~\

B- Outros eitudioioi, como Naicentet [19601 e Coutinho
(19691, ajinmam que ai terminações verbais -an e -om juiidiram-
se em português, no século XV.
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No caso da análise B, nós podemos pensar em dois desenvolvimen

tos alternativos. No primeiro, poderemos dizer que -am e -om

eram ambos pronunciados como l-ü] que, mais tarde, ditongou-se

em píwl . No segundo, podemos dizer que £•%] e Q-õJ fundi

ram-se em £üw] , por ditongação, sem um estágio anterior de

fusão em [-*] .

Fato ê que, em textos portugueses do século XV, nõs podemos

encontrar a mesma forma verbal grafada de duas maneiras diferen

tes, ora com um -nm final, ora com um -am final. Por exem

plo, na Crônica do Condestabre (apud Leite de Vasconcelos (1970

81 - 83) encontramos:

E este Arcebispo dom Gonçallo Pereyra ouue huum jilho
a que chamarom dom irey Aluaro Gonçallez Pereyra...

e também:

— dõ Muno Alurez Pereyra, do qual he a estória, jilho
dz outra madre, a qual chamaram Eyrea Gonçalvez do
Caruathal...

Exemplos como estes poderiam ser multiplicados 'ad nauseara". Mas

a questão fundamental ainda ê a mesma: isto prova que -am e -om

finais não-acentuados fundiram-se no português do século XV?

Aqueles que preferem a análise B certamente gostarão de sa

ber que, mais ou menos na mesma época (ou talvez um pouco mais

tarde), os ara's finais acentuados, Independentemente de sua

origem, rimavam entre si. Ou seja:

(a) -am (ou -ão), do latim -anu- e -adunt. rlna cora

-am (ou -ora), do latim -one-, on, un-, etc.

Exemplos:

vilaão - coraçam; vilão - nam ; vaão - coraçam; vara - nara
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bl -am (ou -ão_), do latim -anu- e -adunt, rima com -am

(ou -ã 1, do latim -ane- , -ant, etc.

Exemplos:

veram - capitam ; mão - Joham

c) -am (ou -om), do latim -one-, -on, -un, etc, rima com

com -am (ou -ã ), do latim -ane-, -ant, etc.

Exemplos:

rrazam - Joham ; rrepartiçam - dam

Estes exemplos mostram,de maneira irrefutável, que os -am's

finais acentuados, juntamente com suas variantes gráficas, eram

pronunciados como £'»w] . Estes fatos poderiam sugerir algo pa

recido no caso de -am e -om finais não-acentuados, ou seja,

eles apontariam na direção da análise B. Contudo, conforme pro

curarei demonstrar neste artigo, se levarmos em conta alguns fa

tos do português coloquial brasileiro, somente a análise A per

manece.

2. Concordância Sujei to-Verbo: um fenômeno variável no Português

Coloquial Brasileiro

Na modalidade padrão do português, um verbo deve concordar

com seu sujeito em Pessoa e Número. Mas no português coloquial

brasileiro esta concordância é variável. 0 que acontece é que

sujeitos no plural são freqüentemente seguidos de formas verbais

na Terceira Pessoa do Singular (3PS). Por exemplo, ao lado de

(3) e (4):

(3) Nos falamos
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(4) Eles falam

encontramos também construções não-padrão como (5) e (6):

(5) Nós fala

(6) Eles fala

Neste texto vou limitar a discussão ãs formas de 3PP.

Muito jã se escreveu sobre este processo variável do por

tuguês brasileiro. Uma das análises mais importantes foi apre

sentada por Naro & Lemle (1976), onde a regra de concordância ê

tratada como uma regra sintática variável que, por vezes, deixa

de ser aplicada. Naro & Lemle mostram também que esta regra va

riável é condicionada por fatores estruturais e não-estrüturais.

Hã um ponto, na análise de Naro a Lemle, que merece ser des

tacado aqui. Conforme estes autores mostram em sua análise quan

titativa, a Concordância Sujeito-Verbo (daqui em diante CSV)

tem menos probabilidade de se aplicar, na 3PP, exatamente na

quelas formas verbais cujas diferenças com a 3PS são mínimas. Ou

seja, Naro & Lemle mostram que a freqüência de ocorrência de for

mas como eles fala, em lugar da forma padrão eles falam, é maior

do que a freqüência de ocorrência de formas como eles fez,em lu

gar da forma padrão eles fizeram. De fato, oposlções como fala/

falam que constituem sua classe morfologica R, apresentam uma fre

qüência substancialmente maior de neutralização entre o singular

e o plural do que as outras classes morfolõgicas. Na classe mor

fologica R, a oposição entre a 3PS e a 3PP se faz era termos de

uma vogai final oral não-acentuada versus um ditongo nasal final

não-acentuado, enquanto que, nas outras classes morfolõgicas .en

contramos diferenças adicionais entre as formas do singular e as
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do plural. Em (7), podemos ver a gradação das diferenças entre

singular e plural nas varias classes morfolõgicas propostas por

Naro & Lemle:

(7) Classe Morfologica Oposição Singular/Plural

R fala/falam: acentuação na raiz;

nasalização da vogai final não-

acentuada (=ditongação)

V faz/fazem: acentuação na raiz;

presença ou ausência de vogai fi

nal nasal não-acentuada:

E falou/falaram: acentuação na ter

minação; desinências completa

mente distintas.

F fez/fizeram: como na classe E,

mas incluindo alguma irregulari

dade.

H é/são: monossílabos; formas com

pletamente diferentes.

L dã/dão: monossílabos como em U;

mas reguiares como em R.

Para dar conta das diferenças na freqüência de neutraliza

ções entre o singular e o plural nas várias classes morfolõgi

cas, Naro & Lemle (1976:225) apresentam um princípio explicati

vo, que é chamado princípio da saliência fônica. Segundo este

princípio "agreement is less probable precisely in those forms

where its absence would be least salient". Portanto, caso a CSV

deixe de se aplicar, o verbo fica na forma não-marcada, i.e.,3PS.

Embora este princípio pareça funcionar, ele tem, em rainha
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opinião, uma implicação algo estranha. Ele ê altamente anti-fun-

cional e é difícil imaginar que as pessoas obliterem oposições

exatamente nos casos em que aquilo que esta sendo omitido é a

única marca para a diferença entre formas do singular e formas do

plural.

Guy (1978) oferece uma abordagem diferente para este pro

blema, onde não se utiliza nenhum princípio anti-fundonal. Guy

pretende analisar não sõ o problema da CSV, como também a con

cordância de número, que concorda os elementos de uma frase no

minal em português. Na verdade, o que Guy deseja ê uma análise

geral da regra variável de concordância de número, tanto na fra

se nominal quanto entre o sujeito e o verbo.

Conforme Guy demonstra em seu artigo, hã pelo menos dois

modos possíveis de se analisar a neutralização da oposição entre

3PP e 3PS nas formas verbais. Consideremos alguns de seus exem

plos :

(8)a-Ela fala português. (Exemplo (3) de Guy)

b-Elas falam português (Exemplo (4) de Guy)

A primeira alternativa mencionada por Guy é postular-se uma

regra fonolõgica 'low levei', que. elimine os traços que marcam a

pluralidade. No caso dos verbos, isto poderia ser representado

pela regra (9) (regra (8) de Guyl:

(9) j+nas] — [-nas] / ff #
[^acento]

A aplicação da regra (9) numa forma como falam Pfalçw]

produziria fala ffalv] . E, de acordo com o texto de Guy,a re-
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gra (9) pode ser motivada independentemente no português do

Brasil: alem das pronúncias-padrão em (10)a, encontramos também

as pronúncias coloquiais não-padrão em (10)b:

(10) a b

homem fjõmêy] 'homi' (jõmij

bênção ['bêsSw] 'bença' £bêsÍl

e muitos outros casos.

A segunda alternativa oferecida por Guy ê em termos de uma

regra sintática variável de concordância. Neste caso, uma forma

como elas fala seria resultante da não-aplicação da regra va

riável de CSV, ficando o verbo, pois, na forma não-marcada. E,

conforme afirma Guy, temos que postular a existência de tal re

gra, uma vez que nenhuma regra fonolõgica seria capaz de produ

zir as formas não-padrão em (ll)a, como sendo derivadas das for

mas padrão em (11)b:

(11) a b

Elas dj_z Qjis] Elas dizem [[jizêyj
Elas fez I"fes] E1as f,jzeram [Vi'zfcríw)

A aplicação da regra fonolõgica variável nas formas de (H)b

teria produzido as formas desnasalizadas não-padrão de (ll)c.que

são, não obstante, reconhecidas como formas de plural, uma vez

que elas são diferentes das formas do singular:

(11)c - Elas dize ['jizi]
- Elas fizeru [fi'ztruj

Uma vez que as formas de (H)a, (U)b e (ll)c são formas
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que ocorrem no português brasileiro- falado, Guy (1978:5) propõe

que "both a vaHable syntactic and a variable phonological rule

will be required, even though this may necessitate using' more

symbols in our grammar".

Convém notar aqui que, em termos da análise de Guy, torna-

se possível mostrar o motivo pelo qual a classe morfologica R,

de Naro & Lemle, apresenta uma freqüência maior de neutralização

entre a 3PP e a 3PS: nas formas verbais da classe R, tanto a não-

aplicação da regra sintática variável de CSV quanto a aplicação da

regra fonolõgica variável da'desnasalização ãs formas da 3PP irão

produzir a mesma forma de superfície. Por exemplo:

(12)a- Plural Padrão Elas falam •' QfaV&ií]
, .• • ••• ' " ' •

. b- Não-aplicação da ' '

regra de CSV Elas faía [falto]

c- Aplicação da regra

de desnasalização

ã forma de (12) a Elas fala F^31*!

Ou seja, uma forma de superfície como 'elas fala' tem duas deri

vações diferentes. E, de acordo com esta análise,' - podèr-se-ia

avançar um pouco mais e dizer que hã no português brasileiro uma

mudança sintática (a regra de CSV), implementada por uma regra

fonolõgica variável (a desnasalização).

Embora a análise de Guy pareça bastante convincente, ela

apresenta problemas. 0 problema principal desta análise ê a re

gra de desnasalização. Esta regra, de acordo com o texto de Guy,

se aplica tanto a falam FfalSwj ,produzindo fala Pfalfc],
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quanto a fizeram [fi'z£rBw] , produzindo 'fizeru' £fi'zéruj (cf.
exemplos (11) e (12) do texto de Guy). Mas hã dois problemas aqui:

em primeiro lugar, não hã nenhum modo de se derivar a forma

'fizeru' rfi'zirú*l , que também ocorre como forma plural não-pa

drão; além disto, ãs vezes o ["*?*] final passa a [jr^J • como
em falam/fala e ãs vezes passa a f-u^j , como em fizeram/ 'fi
zeru' . 0 segundo problema ê do-conhecimento de Guy (1978:6)

que escreve o seguinte em sua nota 4:

The actua£ phonetic rzalization oj thzse vowels .dzpznds
on 'á numbzr oj phonological processes besidzs natatiza-
tion. Hence dijjzrzncei in vowzl . qualitij accompany de-

' nasalization.' However this is immatèrial to the itiuet
raited here.

Contudo, não penso que isso seja "immatèrial". Pelo con

trário, este é .ura problema que deve ser enfrentado. Convém notar

que não se podem atribuir as diferenças de qualidade vocalica a

segmentos precedentes.- Por exemplo, não se pode dizer que o

f-iíwT final passa ã fjirl , quando precedido por /r/. E bem
verdade que a regra'1 de desnasalização'de Guy levaria eles fize

ram a eles 'fizeru', mas eles choram não passaria a eles choru

e s'im a e-les chora'. '

Na verdade,.a situação ê bastante simples: na 3PP do . Per

feito do Indicativo.encontramos, além da forma padrão que ter-

mina em P-íw] , duas outras variantes, uma em jj-Tj] e outra . em
[*-u] , mas nenhuma variante que termine em £*]: •

(13) Padrão . Nãp-Padrâo , Nâorocorrente

Eles fizeram . 'f izerü.', !fizeru' fizera

enquanto'que, no Presente e no Imperfeito do Indicativo, encon-
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tramos, além da forma padrão terminada em [-íwj , uma variante

terminada era £*], mas nenhuma variante terminada em Q-ú] ou

[-u]:

(14) Padrão Não-Padrão Não-ocorrente

Eles falam fala 'falú' 'falu'

falavam falava 'falavü' 'falavu'

[iBj M [5] [«•]

Aparentemente, em vez de resolvermos nosso problema inicial,

temos agora dois problemas. Procurarei mostrar, na próxima seção,

que os dois problemas estão interligados e que a solução de am

bos ê, basicamente, a mesma.

3. Os problemas slncrõnlco e diacrõnico reconsiderados

Suponhamos que a regra de desnasalização proposta por Guy

atinja as formas de 3PP do Presente e Imperfeito do Indicativo,

mas não as formas de 3PP do Perfeito do Indicativo. Isto nos ga

rantiria a derivação das formas 'substandard' em Q-fJ , do Pre

sente e Imperfeito do Indicativo, a partir de £-«w] , bloqueando

a derivação de formas 'substandard' em P-u] - jjü], a partir
de FWl . Evidentemente esta regra não poderia ser uma regra

estritamente fonolõgica, uma vez que não hã nenhuma diferença fo

nolõgica entre Qíw]'s do Perfeito e Pj*w]'s do Presente è
Imperfeito. Teríamos, pois, uma regra morfofonerai ca, que teria

que fazer referência ao tempo/aspecto verbal. Isto, por si sÓ.jã

seria bastante suspeito: não hã nenhum motivo para que um pro

cesso fonético ordinário seja controlado por categorias ver

bais. Do ponto de vista descritivo, não hã, ê claro, nenhum pro

blema com esta 'solução'. Contudo ela ê ad hoc. Além do mais,
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teríamos que postular uma segunda regra de desnasalização, para

derivar as formas 'substandard' em f-uT do Perfeito a partir

de [r*w] . E, mesmo assim, como derivar as formas 'substandard'

em p u] da 3PP do Perfeito do Indicativo?

Em resumo, uma análise destes fatos, que faça uso de uma

(ou mais de uma) regra de desnasalização, ê bastante problemáti

ca. Ela SÕ não será problemática se preferirmos entender as

regras como colchas de retalho descritivas, onde podemos colo

car remendos a qualquer momento, sempre que for conveniente. Se,

contudo, entendermos as regras como representações de processos

estruturalmente motivados, que contenham uma base explanatória

lógica, então continuo afirmando que a solução baseada na regra

de desnasalização de Q^íí] ? problemática. Minha hipótese aqui

ê a de que não hã nenhuma regra sincronica de desnasalização ope

rando sobre p*wl • Assim sendo, passo a apresentar uma outra

análise para a variação sincronica encontrada no português do

Brasil.

Parece claro que o que foi discutido até agora invalida to

talmente a proposta B, apresentada na seção 1. Se pjíe] e £õ]

tivessem se fundido em fjiwj ,então todos os PjSiíJs, indepen
dentemente de sua origem, deveriam estar em variação ou com fj»)

ou com p-u], mas não com ambos. Mas, como vimos, não é isso o

que acontece e hã variação em ambas as direções. Assim sendo,

parece plausível supor-se que algo deva ter ocorrido com as for

mas em pjõ] da 3PP do Perfeito do Indicativo, antes do sur

gimento das formas correspondentes em [_-Wj .

Minha proposta é a seguinte: as vogais nasais finais não-

acentuadas do português antigo, T-õJ (< -unt), FjêJ (<-ent) e

rjvj (<-(b)ant), sofreram um processo de desnasalização, repre

sentado por (15):
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(15) Ii- silãblcol

*- nasal I —*$ <-nasal>. /
Facento]

e que acabou criando a variação representada por (16):

(16) ,[-õ] - b°l
1-i] ••"• •[-•]
[-Í] ' M

No estágio representado por (16), ocorreu a ditongaçao,- que po

demos representar, por (17):

(.17) 9 —> -silãblco

-consonant.

falto

aarredond

fnasal

♦ silãbico

t nasal

- arredond.

- acento

- a anterior

e a situação representada em (16) foi alterada para (16)':

(16)' [-Õj - [-o]
[-êy] ~ [-e]
[-iw] * t-ç]

•# #

No estágio representado por (16)' ocorreu um processo bas

tante difundido no português, o alçamento de vogais médias pÕs-

tõnicas, que podemos representar por (18):

(18) V silãbico

- alto

- baixo

-> Q alto] /
f- acento!

n
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alterando o quadro de (16)' para (16)'':

(16)" [-D] ~ [-u]
[-êy] ~ [-i]
[-*w] ~ [-*]

Tudo isto deve ter ocorrido antes do século XV, quando for

mas em -am em vez de -om começam a ser- registradas. Ou -se

ja, o estágio de (16)*', que reflete parte da variação encon

trada na 3PP das formas verbais (excetuando-se, é claro,as for

mas resultantes da não-aplicação da regra variável de CSV), é um

resíduo histórico, refletido na variação sincronica de portu

guês do Brasil. Em outras palavras, avariação entre pú] e fj-u]
na 3PP do Perfeito do Indicativo, a variação entre pêyj e PjiJ
na 3PP do Presente do Indicativo dos verbos de 2a. e 3a. conju

gações, e alguns casos de variação entre p- -cwj e p12] na
3PP do Imperfeito do Indicativo e na 3PP do Presente do Indi

cativo dos verbos da Ia. conjugação, não devem ser atribuídos a

uma regra sincronica variável de desnasalização. Estes casos de

variação estão presentes na língua hã muitos séculos.

Em função disto devemos observar os seguintes pontos:

(a) 0 pi*] da 3PP do Perfeito do Indicativo é, pois,

uma criação analógica, baseada nas formas padrão de

3PP do Presente e do Imperfeito do Indicativo. A evo

lução fonética histórica teria produzido uma forma em

P-ü] ou põl ,como acontece em espanhol, onde temos

amaron , vendieron , partieron.

(b) Não temos necessidade de postular nenhuma regra sin

cronica problemática de desnasalização. Ou seja, não
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temos que arranjar explicações ad hoc para o fato de

algumas vezes o píw] estar em variação com pu] e ou

tras vezes com P-'"l

(c) 0 fator fonologico precede o fator sintático. Ou seja,

não temos aqui nadavque evidencie que haja uma mudança

sintática (a regra de CSV) implementada por uma regra

fonolõgica posterior a ela. Grafias como rricome. para

rico homem, encontradas em textos do português antigo,

mostram que a desnasalização ê um processo de muitos

séculos atrás.

ld) Torna-se possível entender-se a razão pela qual a clas

se morfologica R de Naro & Lemle apresenta uma freqüên

cia maior de neutralizações entre a 3PP e a 3PS, sem

qualquer recurso a um princípio anti-funcional ( sali

ência fõnica), ou a uma regra fonolõgica problemáti

ca de desnasalização. 0 que esta análise prediz ê que

a classe morfologica R apresenta mais casos de neutra

lização entre a 3PP e a 3PS porque, além do efeito da

não-aplicação da regra variável de CSV, formas não-pa

drão terminadas num monotongo oral não-acentuado coe

xistem com formas padrão terminadas em um ditongo na

sal não-acentuado hã muito* tempo no português.
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